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Ata da 174ª Sessão, Deliberativa Ordinária,  
em 8 de outubro de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Jorge Viana, João Vicente Claudino,  
Casildo Maldaner, Mozarildo Cavalcanti e Inácio Arruda

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 1 minuto e 
encerra-se às 21 horas e 1 minuto)

É o seguinte o registro de comparecimento:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Há número regimental. Declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Sobre a mesa, projetos de lei do 

Senado que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Os projetos que acabam de ser 
lidos serão publicados e remetidos às Comissões 
competentes.

Sobre a mesa, projeto que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – A Presidência comunica ao Ple-
nário a abertura de prazo de cinco dias úteis, perante 
a Mesa, para recebimento de emendas ao Projeto de 

Resolução nº 75, de 2013, que acaba de ser lido, nos 
termos do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Os requerimentos que acabam 
de ser lidos serão incluídos em Ordem do Dia opor-
tunamente.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – O requerimento que acaba de ser 
lido será despachado à Mesa para decisão.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – O requerimento que acaba de ser 
lido será incluído em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO 
Nº 1.183, DE 2013

Nos termos do art. 50, da Constituição Federal, 
combinado com os arts. 215 e 216, do Regimento 
Interno do Senado Federal, requeiro que sejam soli-
citadas ao Ministro das Comunicações, no âmbito da 
Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL, 
as seguintes informações acerca das fiscalizações e 
desenvolvimento das metas de universalização da te-
lefonia fixa no Estado do Amazonas:

1. Quais as metas estabelecidas pela ANATEL 
para o Estado do Amazonas, a serem cumpridas 
pelas empresas de telefonia fixa, na melhoria e 
universalização do serviço de telefonia fixa? De-
talhar por Empresa.
2. Quais das metas já foram integralmente cum-
pridas pelas empresas de telefonia fixa?
3. Qual a previsão para a execução das metas a 
serem cumpridas, bem como o seu atual estágio?
4. Há algum atraso de meta, por alguma empre-
sa? Detalhar os atrasos no cumprimento das 
metas estabelecidas, por empresa e área.

Justificação

O Estado do Amazonas vem apresentando gran-
de crescimento populacional e econômico, quando 
comparado com os demais estados da federação, em 
alguns setores chega até mesmo crescer acima da 
média nacional. De tal modo que há uma grande pers-
pectiva para o crescimento da demanda de diversas 
estruturas necessárias para o desenvolvimento ainda 
maior da região e, dentre elas, está a necessidade de 
expansão da rede de telefonia fixa e a universalização 
do serviço.

Neste contexto, ainda é salutar apontar que o 
Estado do Amazonas, através de sua capital, foi esco-
lhido como uma das sedes da Copa de 2014, e, para 
tanto, é preciso investimentos para preparar Manaus e 
todo o entorno da região metropolitana para um evento 
de tal envergadura, em virtude da visibilidade que o 
nosso país receberá, bem como continuar no ritmo de 
crescimento econômico e social experimentado pelo 
Brasil nos últimos anos. 

Diante desses aspectos, o setor de telefonia fixa é 
um assunto delicado no Brasil, em virtude dos serviços 
prestados à população serem constantemente contes-

tados, vez que não conseguem satisfazer os usuários 
da forma como se espera, principalmente, em razão 
dos preços cobrados pelas empresas de telefonia ou 
mesmo por não ter acesso a rede de telefonia fixa.

Quais avanços ocorreram em virtude da concre-
tização de alguns investimentos na área para expandir 
e melhorar a qualidade do serviço prestado à socie-
dade? Quais investimentos serão precisos? Onde? 
São perguntas que o gestor precisa estar atento. Para 
então adequar a necessidade dos usuários aos ser-
viços prestados por tais companhias, bem como pela 
necessidade premente de melhorar a estrutura da rede 
de telefonia, tanto na capital como, principalmente, no 
interior do estado.

Foram estabelecidas, pela ANATEL, algumas 
metas que devem ser cumpridas pelas empresas de 
telefonia, como por exemplo, universalização do servi-
ço de telefonia fixa. Todavia, apesar do seu estabele-
cimento, recentemente foi publicado nos jornais locais 
que as principais empresas de telefonia móvel que 
prestam esse tipo de serviço no estado do Amazonas 
estão atrasadas quanto ao cumprimento das metas 
estabelecidas, chegando ao ponto de preocupar as 
autoridades locais sobre a capacidade do cumprimento 
das metas até a COPA de 2014.

Portanto, se realmente há atrasos no cumprimen-
to das metas previstas é necessária maior fiscalização 
dos órgãos estatais para que se alcançar a melhoria 
da qualidade do serviço prestado pelas empresas de 
telefonia fixa no estado do Amazonas, expandindo a 
rede para o interior do estado, contribuindo de fato para 
o desenvolvimento do estado, na altura das necessi-
dades da população interessada.

Sala das Sessões, de 2013. – Senadora Vanessa 
Grazziotin, PCdoB/AM.

(À Mesa, para decisão)

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO 
Nº 1.184, DE 2013

Nos termos do art. 50, da Constituição Federal, 
combinado com os arts. 215 e 216, do Regimento Inter-
no do Senado Federal, requeiro que sejam solicitadas 
ao Ministro das Comunicações, no âmbito da Agência 
Nacional de Telecomunicações – ANATEL, as seguin-
tes informações acerca do recente estudo publicado 
pela União Internacional de Telecomunicações – UIT, e 
divulgado em parceria com a ANATEL, que apontam o 
Brasil como o país que tem a tarifa de telefonia móvel 
mais cara do mundo:

1. Qual o planejamento estabelecido pela ANATEL 
a ser cumprido por empresas de telefonia móvel, 
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visando a redução gradual das tarifas cobradas 
nas ligações de telefonia móvel?
2. Há metas estabelecidas pela ANATEL para 
serem cumpridas pelas empresas de telefonia 
móvel para redução gradual das tarifas cobradas 
pela internet banda larga móvel?
3. Quais as justificativas apontadas pelas opera-
doras para o custo da ligação no Brasil ser mais 
de setenta vezes maior que em Hong Kong e 
Índia, mais que o triplo da cobrada nos EUA e 
mais que o dobro do preço cobrado na Argenti-
na e no México?
4. Quais fatores contribuem para o alto custo 
da tarifa cobrada nas ligações entre celulares 
no Brasil?
5. Quais medidas estão sendo tomadas para que 
haja uma redução efetiva dos custos da tarifa de 
telefonia móvel no Brasil?
6. Quais os impostos, taxas, etc., qualquer valor 
que não o efetivamente de tarifas, que são cobra-
dos do consumidor final e qual a sua proporção 
percentual no valor final cobrado?

Justificação

A questão da telefonia móvel e internet banda 
larga nos aparelhos denominados smartphones é um 
tema sempre muito discutido e em voga nos mais di-
versos âmbitos da sociedade brasileira, em virtude da 
grande importância que adquiriu no decorrer das ultimas 
décadas, bem como pelas inúmeras reclamações dos 
consumidores nacionais pelos altos valores cobrados 
pelas operadoras de serviço de telefonia móvel e o 
baixo nível da qualidade do serviço.

De fato essa a melhoria do serviço de telefonia 
móvel no Brasil passa por inúmeros fatores aponta-
dos pelas operadoras como, por exemplo, a falta de 
infraestrutura adequada e altos custos indiretos, como 
incidência de tributos que encarecem a tarifa e não in-
centivam investimentos na melhoria da rede, afetando 
diretamente a disponibilidade desses serviços em ci-
dades mais longínquas e, por consequência, distan-
tes dos grandes centros populacionais e comerciais.

Essa premissa, de baixa qualidade do sistema de 
telefonia móvel agregado à indisponibilidade de servi-
ço de telefonia móvel e internet banda larga é perce-
bida em todas as regiões do Brasil, o que ressalta a 
importância e a necessidade premente de uma políti-
ca pública que priorize e incentive o investimento das 
prestadoras de serviço de telefonia móvel para ocorrer 
de fato a melhoria do serviço e a expansão da rede 
nos mais diversos estados brasileiros.

Justamente na contramão desses fatores de falta 
de investimento na expansão e melhoria da rede de 

telefonia e internet móvel no país, está o grande cresci-
mento populacional e econômico percebido nas ultimas 
décadas que fez com que a demanda por tais servi-
ços aumentasse de sobremaneira, fatores esses que 
em conjunto sobrecarregaram o sistema, contribuindo 
para a baixa qualidade do serviço, principalmente, em 
horários considerados como de pico.

Assim, maiores investimentos nesse setor se 
fazem ainda mais urgentes e necessários quando 
analisados que o Brasil atualmente é a sétima maior 
economia do mundo e passou a sediar grandes confe-
rências internacionais, como a Eco92, Rio+20, sediará 
grandes eventos esportivos como a Copa do Mundo 
de 2014 e as olimpíadas de 2016, bem como é um dos 
países que mais exporta e importa bens de capital e 
de consumo no mundo, fatores esses que colocam o 
país como uma área de grande transição de dados e 
informações, as quais grande parte são transmitidas 
por meio de aparelhos móveis. 

Apesar desse quadro é importante ressaltar que 
avanços já ocorreram, em virtude da concretização de 
alguns investimentos na área para expandir e melhorar 
a qualidade do serviço prestado à sociedade. No en-
tanto, tais investimentos ainda não ocorreram de forma 
massiva, principalmente, nas cidades mais distantes 
dos grandes centros, atendendo, assim, a grande de-
manda que se forma nas zonas mais periféricas às 
grandes cidades e regiões metropolitanas.

Portanto, urge por adequar a necessidade dos 
usuários aos serviços prestados por tais companhias, 
bem como pela necessidade premente de melhorar a 
estrutura da rede de telefonia, tanto na capital como 
no interior dos estados, de tal modo que foram esta-
belecidas, pela ANATEL, algumas metas que devem 
ser cumpridas pelas empresas de telefonia, como por 
exemplo, instalação da rede 4G na capital do estado.

Corrobora, inclusive, para tal conclusão, o re-
cente estudo apresentado pela União Internacional 
de Telecomunicações – UIT, órgão da ONU, que no 
Brasil, divulgou os dados levantados em conjunto com 
a Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL, 
onde foi apontado que o Brasil tem as tarifas mais 
caras do mundo em ligações telefônicas tanto entre 
celulares da mesma operadora, quanto em celulares 
de operadoras diversas.

Os valores de U$$ 0,71 e US$ 0,74 respectiva-
mente apontados pelo estudo acima referido tiveram por 
base os dados repassados pelas próprias operadoras 
que enviaram os valores máximos cobrados, todavia, 
mesmo que assim seja, é assustadora a diferença 
para outros países, principalmente quando visto que 
na Argentina o preço da tarifa é de US$ 0,32, assim 
como no México, nos EUA a mesma ligação tem custo 
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de US$ 0,27 e na China, país que faz parte do BRIC, 
não chega a US$ 0,04.

Importante salientar que em Hong Kong e na 
Índia os valores tarifários das ligações são US$ 0,01, 
o que faz com que esses valores sejam 70 vezes me-
nores que os praticados no Brasil, dados preocupan-
tes, quando considerado que o Brasil precisa de maior 
competitividade para produzir mais riquezas e gerar 
mais renda para o trabalhador.

Diante dos dados, fica evidente que o brasileiro 
compromete grande parte de sua renda mensal, cer-
ca de 4%, para pagamento das tarifas cobradas pelas 
operadoras, enquanto em outros países essa porcenta-
gem não chega a 0,5%, demonstrando a necessidade 
de estimular os investimentos no setor para diminui-
ção das tarifas e assim o trabalhador destinar a renda 
para desenvolver outros setores da economia nacional.

Sala das Sessões, de 2013. – Senadora Vanessa 
Grazziotin, PCdoB/Amazonas.

(À Mesa, para decisão)

REQUERIMENTO  
Nº 1.185, DE 2013

Nos termos do art. 50, da Constituição Federal, 
combinado com os arts. 215 e 216, do Regimento In-
terno do Senado Federal, requeiro que sejam solici-
tadas ao Ministro de Estado Chefe da Secretaria de 
Aviação Civil da Presidência da República, no âmbito 
da Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuá-
ria – INFRAERO, as seguintes informações acerca 
do planejamento a ser executado para a melhoria dos 
indicadores de satisfação levantados pela pesquisa da 
Secretaria de Aviação Civil – SEAC:

1. Quais as medidas tomadas para melhorar o 
acesso à internet no Aeroporto Internacional 
Eduardo Gomes, cumprindo as metas determi-
nadas pelo governo federal em oferecer essa 
estrutura nos aeroportos das cidades-sede da 
copa de 2014?
2. Quais os indicadores e as medidas tomadas 
para melhorar aqueles que ficaram abaixo da 
média na pesquisa realizada pela SEAC?
3. Após a ampliação da infraestrutura do aero-
porto, para melhorar os indicadores de atendi-
mento e informações aos passageiros do termi-
nal aeroviário?
4. Quais os investimentos que serão feitos para 
melhorar o setor de imigração do Aeroporto In-
ternacional Eduardo Gomes, quando houver a 
ampliação da infraestrutura aeroportuária?
5. Há solicitação/entendimentos/acordos/con-
vênio, para que os órgãos fiscalizadores como 

Receita Federal, Polícia Federal, Ministério da 
Agricultura dentre outros aumentem o seu efeti-
vo no Aeroporto Internacional Eduardo Gomes?

Justificação

A questão da infraestrutura aeroportuária brasilei-
ra é um dos pontos mais recorrentes e discutidos nos 
mais diversos âmbitos da sociedade brasileira, tendo 
em vista, que em diversos aeroportos nacionais há 
certa defasagem da capacidade de atendimento da 
demanda dos consumidores, assim como limitações 
quanto ao aumento da oferta de novas rotas e aero-
naves das empresas aéreas autorizadas.

A reforma, ampliação e construção de novos 
aeroportos, em todas as regiões do país, vêm sendo 
uma das políticas públicas prioritárias para a geração 
de mais renda e emprego nas cidades brasileiras, au-
mentando a capacidade de atração de turistas interna-
cionais, eventos de grande porte, pessoas em trânsito 
para negócios, assim como uma forma de atender a 
crescente demanda de transporte de pessoas e cargas 
que nos últimos anos apresentou crescimento anual 
acima de 10%.

Diante desse quadro, a infraestrutura aeropor-
tuária precisou de mudanças e ampliações que se 
fizeram necessárias, principalmente, nessas duas ul-
timas décadas, principalmente em razão do aumento 
de passageiros que procedeu a melhoria dos índices 
econômicos das mais diversas classes sociais. 

Assim, em virtude da escolha do Brasil para sediar 
a Copa do Mundo de 2014 e as Olimpíadas em 2016, 
iniciaram-se uma série de ampliações e reformas em 
diversos aeroportos brasileiros e dentre eles está o 
Aeroporto Internacional de Manaus Eduardo Gomes, 
tendo em vista que Manaus será uma das 12 sedes 
da Copa de 2014.

No entanto, apesar dessa melhoria na infraestru-
tura, um recente estudo realizado pela Secretaria de 
Aviação Civil – SEAC apontou o Aeroporto Internacional 
Eduardo Gomes como o terceiro pior do país, com vá-
rios indicadores de atendimento, instalações, valor dos 
alimentos, internet dentre outros, apesar de ser o 16º 
mais movimentado do país e o 3º em fluxo de cargas.

O referido estudo apontou, ainda, um índice pre-
ocupante, qual seja a necessidade em melhorar toda 
a estrutura do atendimento aos passageiros e turistas, 
mesmo após a conclusão das obras de ampliação do 
Aeroporto Internacional Eduardo Gomes.

Sala das Sessões, de 2013. – Senadora Vanessa 
Grazziotin, PCdoB/Amazonas.

(À Mesa para decisão)
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Os requerimentos que acabam 
de ser lidos serão despachados à Mesa para decisão.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – O Senado Federal recebeu o 
Ofício nº 258, de 7 de outubro de 2013, da Ministra 
de Estado do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome, em resposta ao Requerimento nº 672, de 2013, 
de informações, de autoria do Senador Aécio Neves.

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
ao requerente.

O Requerimento vai ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – A Presidência recebeu do Ministro 

João Augusto Ribeiro Nardes, Presidente do Tribunal 

de Contas da União, o Aviso nº 1.303-Seses-TCU-
-Plenário, na origem, encaminhando ao Congresso 

Nacional cópia do Acórdão nº 2700/2013, prolatado 

nos autos do processo TC 016.731/2011-5.

É o seguinte o Aviso:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – A matéria será publicada no Di-
ário do Senado Federal de 09 de outubro do corrente.

O expediente será encaminhado à Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Sobre a mesa, pareceres que 
serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Foi lido anteriormente o Parecer 
nº 1.114, de 2013, da Comissão de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 14, de 2010. 

A Presidência esclarece ao Plenário que o Projeto 
de Lei do Senado nº 14, de 2010, já havia sido apro-
vado terminativamente pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, nos termos do Parecer nº 255, de 
2013, em reunião realizada em 10/04/2013, tendo sido 
apresentado o Recurso nº 3, de 2013, no sentido da 
sua apreciação em Plenário. Depois de transcorrido o 
prazo para apresentação de emendas previsto no art. 
235, II, d, do Regimento Interno, foi aprovado o Reque-
rimento nº 386, de 2013, de audiência da Comissão 
de Direitos Humanos e Legislação Participativa.

Uma vez que a referida matéria já teve seu pra-
zo para emendas aberto e encerrado perante a Mesa, 
esta Presidência encaminha o parecer à publicação e 
incluirá a proposição em Ordem do Dia oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Foi lido anteriormente o Parecer 
nº 1.115, de 2013, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, concluindo contrariamente à Proposta 
de Emenda à Constituição nº 55, de 2012.

De acordo com o disposto no parágrafo único 
do art. 254, combinado com o art. 372, do Regimento 
Interno, fica aberto o prazo de dois dias úteis para in-
terposição de recurso, por um décimo dos membros do 
Senado, para que a matéria continue sua tramitação.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Eu queria cumprimentar os co-
legas Senadores e os que nos visitam no plenário do 
Senado Federal.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – 
PA) – Pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Pela ordem, Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – 
PA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Inscrição 
para falar pela Oposição, como Líder da Oposição.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – V. Exª está sendo inscrito para 
falar como Líder da Oposição.

Também estou me inscrevendo para uma comuni-
cação inadiável, já que cheguei também um pouco cedo.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/
PMDB – SC) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Senador Casildo Maldaner.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/
PMDB – SC) – Peço a V. Exª para me inscrever para 

uma comunicação inadiável. Se houver espaço, eu 
gostaria. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – V. Exª está sendo inscrito, Senador 
Casildo Maldaner, para uma comunicação inadiável.

Eu queria cumprimentar todos que nos acom-
panham pela Rádio Senado, pela TV Senado e dizer 
que cheguei do Acre hoje, bem cedo, depois de uma 
madrugada no voo.

Quero agradecer aos que me acolheram no Mu-
nicípio de Capixaba ontem, junto com a equipe do 
Governador Tião Viana. Fomos entregar equipamen-
tos, fruto de parcerias com o Governo Federal, com 
o Governo do Estado e com as comunidades rural e 
florestal do Acre. 

O pessoal de São Luís do Remanso me rece-
beu superbem, e ganhei a semana com a agenda de 
ontem no Acre.

Convido para fazer uso da palavra, como primeiro 
orador inscrito, o Senador Cristovam Buarque.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Pela ordem, Senador Pedro Ta-
ques.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Ape-
nas para registrar a presença de estudantes de Direito 
da Universidade Federal do Estado de Mato Grosso. 
São estudantes do primeiro ano, do segundo ano, até 
do quarto ano que estão aqui, em Brasília, em uma 
visita. Aqui compareceram, irão à Câmara dos Depu-
tados e também ao Supremo Tribunal Federal. Eles 
estão acompanhados do Prof. Marcelo Theodoro, a 
quem agradeço a oportunidade de poder explicar o 
que é o Senado, o papel do Senado da República na 
consolidação da democracia.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Com todo o respeito, sejam bem-
-vindos! 

Vi, há pouco, o Senador Pedro Taques conver-
sando com vocês. Vocês estavam diante de um grande 
professor do Senado, e o outro está na tribuna. Vai falar 
agora, que é o Senador Cristovam Buarque. 

Sejam bem-vindos!
Senador Cristovam, professor, querido, seja bem-

-vindo!
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 

Governo/PDT – DF. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, cumprimento os alunos do Mato Grosso 
que estão aqui.
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Sr. Presidente, creio que nós, os Líderes deste 
País, que somos os políticos eleitos – não apenas os 
Senadores, Deputados Federais, mas também os Es-
taduais, os Vereadores, Presidente da República, todos 
–, não estamos atentos ao que está acontecendo nes-
te País, nem estamos entendendo direito o que está 
acontecendo, sobretudo, visivelmente, desde junho. 
Mas isso já vem há muito tempo.

Senador, vi hoje o Bom Dia Brasil. É inacreditável 
o que a gente está vendo sem fazer nada. As manifes-
tações daquilo que eu falava aqui, Senador Mozaril-
do, que um dia aconteceria: os desiludidos junto com 
os desesperados. Os desiludidos, os professores; os 
desesperados, os mascarados, que por aí estão cha-
mando de vândalos. 

Nós não estávamos entendendo que isso ia acon-
tecer. Não fomos capazes, como Líderes, de perceber 
que isso ia acontecer.

Mas há mais: estamos cometendo o gravíssimo 
erro de achar que as manifestações ocorrem por meia 
hora, uma hora, duas horas e depois terminam. No 
mundo de hoje, as manifestações são permanentes. 
São invisíveis, inclusive. As pessoas vão para a rua, 
fazem manifestações ou depredam – sejam desiludi-
dos, pacificamente; sejam desesperados, que querem 
apenas quebrar – e vão para casa, mas continuam 
mobilizados. Continuam mobilizados por uma coisa 
que hoje faz, Senador Couto, com que a praça seja o 
mundo todo, que é a internet. As pessoas estão mo-
bilizadas até quase quando dormem, porque elas têm 
esse instrumento.

Aí, o que a gente vê é que aqueles que querem 
mudar – os desiludidos – encontram-se com aqueles 
que querem quebrar – os desesperados. E o risco do 
que pode vir a acontecer, na medida em que isso vá 
se generalizando, é muito grave. E, quando digo “gene-
ralizando”, Senador Maldaner, não o faço sob o ponto 
de vista geográfico do Brasil. Digo “generalizando” do 
ponto de vista temporal: cada dia uma manifestação 
diferente; cada dia um quebra-quebra diferente. 

Essa situação merece uma reflexão, merece 
um cuidado. E, mais que isso, merece que a grande 
Liderança deste País, que é a Presidenta da Repúbli-
ca, assuma que o País vive uma guerrilha que tenho 
chamado de cibernética, porque ela não usa fuzil, usa 
computador para organizar seus movimentos.

E aí, Senador Maldaner, quando se juntam os 
desiludidos, pela frustração de anos de um Governo 
que não atendeu às suas promessas, com os deses-
perados, que já não acreditam em mais nada; quando 
se juntam aqueles que vão às ruas pacificamente para 
mudar o Brasil com aqueles que vão às ruas para que-
brar as coisas do Brasil, à medida que isso se genera-

lize no espaço e no tempo, vamos entrar num período 
muito, mas muito difícil, um período de desarticulação 
do tecido social. 

Somos os Líderes. Temos não apenas que perce-
ber que isso está acontecendo como saber o que fazer 
para impedir que essa bomba, que já está explodindo 
aos pouquinhos, exploda de maneira mais geral. E aí 
não vejo outra maneira: além de entender o problema, 
deve-se começar um grande diálogo por uma reorde-
nação do tecido social brasileiro, por um novo pacto 
social, em que se descubra como fazer para que o 
povo, desiludido, volte a ter vontade de fazer as coisas, 
e os desesperados passem a ter vontade e esperança. 
Trazer a esperança de volta exige algum gesto maior. 

Sugiro aqui, Senador, que comecemos a fazer 
audiências no Senado em que possamos ouvir essas 
pessoas. Vão dizer: “Mas é impossível saber quem 
chamar. Não há lideranças”. Coloquemos na internet, 
para que quem quiser se inscreva, e depois fazemos 
sorteio e vamos ouvir, Senador Maldaner. Vamos cha-
mar aqui essas pessoas. A única coisa que a gente 
pede é que tirem a máscara na hora em que chega-
rem aqui e que deixem lá fora os aparelhos que usam 
para quebrar vidros. 

Vamos ouvir o que esses meninos têm a dizer. 
Vamos ouvir o que os desiludidos, como os professo-
res do Rio, têm a dizer. Não podemos deixar de con-
vocar aqui, numa audiência, os professores do Rio de 
Janeiro, mas não é porque são do Rio. É porque são 
do Brasil. Eles não falarão aqui só pelo Rio. Falarão 
pelo Brasil inteiro.

Sugiro uma audiência para ouvir o que está acon-
tecendo no Rio de Janeiro, trazendo professores, tra-
zendo outros desiludidos e trazendo também alguns 
dos desesperados.

E a Presidente da República, que, pelo que vejo, 
tem dito que isso é bom, precisa entender que isso é 
bom, não podemos parar, mas isso pode ficar ruim, e 
não devemos parar na marra. Não devemos parar de 
maneira forçada. Devemos parar pela nossa liderança, 
pela capacidade de conduzir esse processo na dire-
ção do que é bom.

Não falei do bem, porque o bem significaria não 
quebrar. Eu quero mais que isto: quero seguir na dire-
ção de um País melhor, e que ninguém precise parar o 
seu dia a dia de trabalho para fazer greves tão longas, 
como a dos professores do Rio, e que as pessoas não 
se animem a pegar carona nessas manifestações e a 
sair quebrando tudo que veem pela frente.

A Presidenta deveria convocar, por exemplo, as 
Lideranças, inclusive a Oposição. Eu acho que o Sena-
dor Couto não se recusaria, se um dia ela chamasse 
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todas as Lideranças e perguntasse: “Onde estamos 
errando?”

Não é possível que a Presidenta não perceba que 
nós estamos errando. Esse povo não vai à rua porque 
está cansado da casa! Nós estamos errando e não 
temos como controlar mais da forma tradicional, seja 
por cooptação, como o governo a partir de Lula tem 
feito muito, que coopta os grupos. Nota-se, por exem-
plo, que CUT, CGT e UNE não estão lá, porque são 
cooptáveis e foram cooptados. Quem está lá é quem 
não foi cooptado e nem é cooptável, porque não está 
nem organizado.

Vamos fazer o debate entre nós, os Líderes deste 
País. Não dá para juntar todo mundo. 

O Governo Federal, desde o governo Lula, tem 
um tal de Conselho do Desenvolvimento Econômico 
e Social. Como esse Conselho não discute o que está 
acontecendo nas ruas do Brasil, por que está aconte-
cendo, como está acontecendo e para onde vai? Esse 
Conselho que está aí não vai debater, porque é feito 
de pessoas que só pensam o problema econômico e 
social pela tal cooptação. Por que, de repente, ela não 
faz um conselho, Senador Jorge Viana, com a lideran-
ça que o senhor tem, inclusive junto ao Governo? Por 
que ela não faz uma reunião tipo Conselho Econômico, 
para debater a crise que nós estamos atravessando? 
Que juntem 20, 30, 50 Líderes deste País, do Gover-
no e da Oposição. Escute, pergunte, chegue lá e diga: 
“Pessoal, onde nós estamos errando?” Não precisa ela 
dizer “onde eu estou errando”, porque não é só ela. 

Onde nós estamos errando? Nós cometermos 
erros, criamos uma dívida com o povo, caiu a ficha, e 
o povo percebeu que nós, os políticos, estamos endi-
vidados com ele. E com a internet se mobilizam facil-
mente. Aí se unem os desiludidos e os desesperados, 
ameaçando a instabilidade do dia a dia das pessoas. 

Não há hoje ameaça às instituições, mas há uma 
ameaça ao dia a dia. É o cidadão que quer ir para casa 
e não consegue, porque há uma manifestação. Quem 
vai para o aeroporto não consegue chegar, porque há 
uma manifestação. Quem quer ir ao banco tirar dinheiro 
não vai poder, porque o banco foi quebrado. 

Isso se espalhando sai de uma dimensão peque-
nininha, como está hoje, para uma dimensão grande 
neste País, o que inviabiliza o dia a dia, podendo che-
gar também a inviabilizar as próprias instituições, que 
hoje, felizmente, não estão ameaçadas. 

(Soa a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 
Governo/PDT – DF) – Por isso, elas, as instituições, 
têm obrigação de enfrentar o problema para proteger 

o dia a dia do cidadão sem forçar, impedir autoritaria-
mente as mobilizações.

É isso, Sr. Presidente. 
Deixo aqui essa proposta ao Governo Federal, 

que é a maior Liderança do Executivo, para nós aqui 
fazermos isso. Peço ao Presidente do Senado que con-
sidere a ideia de audiências, para debatermos o por-
quê e como estão acontecendo essas coisas no Brasil.

Eu quero saber se posso dar a palavra ao Se-
nador Maldaner.

O Sr. Casildo Maldaner (Bloco Maioria/PMDB 
– SC) – Eu serei breve, Senador Cristovam Buarque. 
Quando há esses movimentos e quebra-quebra, a pri-
meira coisa que vem à mente é: “Baixe o pau, acabe 
com isso! Que vergonha esse quebra-quebra! Baixe 
o pau”! É a primeira motivação que parece que vem 
à cabeça das pessoas. E V. Exª falando agora, eu co-
mecei a refletir também, a ruminar cá comigo, numa 
reflexão mais profunda: por que isso? Por que isso 
está ocorrendo? Por que muitas pessoas se infiltram 
nesses movimentos, pacíficas, como disse V. Exª, 
e aproveitam para se expandir, para jogar para fora 
aquilo que está trancado? Quais são as razões? O 
que pode ser? E aí é preciso ouvi-las, é preciso haver 
um espaço democrático, assegurando-lhes o direito 
de opinar com garantia.

(Soa a campainha.)

O Sr. Casildo Maldaner (Bloco Maioria/PMDB 
– SC) – Devem opinar sem máscaras, é claro, mas 
colocar isso à mesa, fazer uma reflexão bem aberta, 
para saber por que não estão conseguindo. Será que 
é porque há muitos privilegiados, e a gente convive ao 
lado, sendo espezinhado, humilhado, e outros esban-
jando? Será que é um pouco disso? Como? Por quê? 
Será que isso ocorre por causa da situação política do 
Brasil? Será que são esses movimentos dos últimos 
dias também? Até o movimento Marina foi uma res-
posta, mexeu com estruturas – acho que mexeu; me-
xeu. Quer dizer, alertou para o fato de que temos que 
pôr os pés no chão, pensar com mais humildade. Eu 
acho que deu uma sacudida. O que é que está haven-
do? Eu acho que devemos colocar o direito de haver 
uma garantia de essas pessoas se sentarem de igual 
para igual. Por que alguns põem a máscara e procu-
ram depredar? Qual é a razão? Vamos tentar auscul-
tar isso – a ideia é interessante –, dar oportunidade. 
Que o Governo, ou os encarregados, a comissão da-
qui ou dali, o Congresso Nacional, enfim, ouça, e que 
seja noticiado que se está ouvindo também esse lado 
para tentar, socialmente, sentir, compreender, ver se 
há razões nisso, e que medidas se devem tomar, sem 
se descuidar, claro, da segurança, que deve haver, 
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nas circunstâncias da atividade pública e da privada, 
do direito de ir e vir, mas saber por que está havendo 
isso. A oportunidade que V. Exa levanta me chamou a 
atenção. Quero lhe dizer isso com muita franqueza. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 
Governo/PDT – DF) – Obrigado, Senador. 

(Soa a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Go-
verno/PDT – DF) – Senador Couto, com muito prazer. 

O Sr. Mário Couto (Bloco Minoria/PSDB – PA) 
– Sr. Presidente, permita-me porque o tema é de ex-
trema relevância para o País. Senador Cristovam, a 
preocupação de V. Exa não é de hoje. V. Exa já mani-
festou essa preocupação até por escrito, que vem ao 
encontro da preocupação de muitos brasileiros hoje. 
Eu estou muito preocupado. Lembro uma frase da ar-
tista Regina Duarte, que, quando perguntada sobre 
o que pensava da vitória de um tal candidato, disse: 
“Eu tenho medo.” E está acontecendo isso hoje. V. Exa 
está preocupado...

(Soa a campainha.)

O Sr. Mário Couto (Bloco Minoria/PSDB – PA) – 
... com o fato concreto de que o Governo Federal não 
está dando a mínima bola. Senador Cristovam, já houve 
mortes nas ruas, já houve feridos nas ruas. Proibiram 
o uso da máscara, e aumentou o uso da máscara. 
Proibiram a fabricação de bombas, e aumentaram a 
fabricação de bombas caseiras. E a coisa está aumen-
tando. Outro dia, eu fui à tribuna e falei em guerra civil. 
Talvez eu tenha exagerado. Mas, pelo que eu sinto, o 
aumento da insatisfação...

(Soa a campainha.)

O Sr. Mário Couto (Bloco Minoria/PSDB – PA) 
– ... é incontrolável. O aumento da insatisfação é in-
controlável. V. Exª, daqui a pouco tempo, não precisa 
muito, vai dizer... E eu sou testemunha de que V. Exª, 
no mínimo, fez uma coisa: alertou a Nação, alertou 
os Poderes de que a coisa é preocupante. Às vezes, 
alguém que está na rua é entrevistado e perguntam a 
ele: “Por que você está aqui?”. Uns respondem, outros 
se embaralham para responder. É uma vontade que 
ninguém sabe explicar. Isso é muito sério, Senador. 
Tem profundidade? Tem. Porque está aumentando. 
A cada dia aumenta. A cada dia explode numa cida-
de. E a coisa não tem uma direção de acabar. É isso 
que V. Exª está falando hoje. Preocupado, e tentando 
a todo custo buscar um caminho, buscar um diálogo, 
mas parece que ninguém escuta ninguém. E as coisas 
acontecem. Agora mesmo, eu vou para a tribuna falar 
de acontecimentos antissociais, que o povo não quer 

ouvir, mas que eu tenho a obrigação de falar. E este 
País, sinceramente, Senador, está sem rumo.

(Soa a campainha.)

O Sr. Mário Couto (Bloco Minoria/PSDB – PA) 
– O País, Senador, V. Exª tem toda razão, o País está 
sem rumo. Não se contém mais o que se expressa na 
rua. Não se contém. Não se contém. V. Exª está bus-
cando o jeito de conter, mas ninguém lhe ouve. Todas 
as iniciativas que V. Exª propôs da vez passada, pelo 
meu conhecimento, nenhuma fluiu. E o povo brasileiro, 
eu não tenho a menor dúvida... Em cada casa há um 
sentimento igual ao seu, um sentimento de preocupa-
ção. Parabéns. Parabéns pela sua preocupação, por 
V. Exª estar mais uma vez com o direito constitucional 
de Senador da República alertando,...

(Interrupção do som.)

O Sr. Mário Couto (Bloco Minoria/PSDB – PA) 
– ... alertando as autoridades e alertando aquilo que 
V. Exª ama, que é a Nação. Parabéns.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 
Governo/PDT – DF) – Obrigado, Senador Couto. Eu 
concordo que há uma falta de rumo, realmente, do Go-
verno e nossa. Estamos sem rumo. O povo percebeu 
isso e tem uma arma.

Senador Maldaner, hoje, a única maneira de impe-
dir que o povo faça manifestações, já que as pessoas 
estão atentas, a cada instante, preocupadas e ligadas 
para participar de um ato, é quebrando todos os com-
putadores, a fim de interromper a conexão entre as 
pessoas, ou atendendo ao que elas querem. Eu acho 
que quebrar todos os computadores não só é impossí-
vel como é absurdo, frear a conexão que hoje permite 
que cada pessoa chame outras para uma passeata, 
sem precisar de jornal, sem precisar de rádio, sem 
precisar de partido, sem precisar de sindicato. Então, 
é tentar atender.

E quando eu vejo a Presidenta falando que isso 
é ótimo,...

(Soa a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 
Governo/PDT – DF) – ... e o pior é que é mesmo, do 
ponto de vista de que as pessoas despertaram, eu me 
preocupo. Porque dá a impressão, às vezes, Senador 
Couto, de que é um deboche. Quando se diz: “Esse é 
o resultado. A gente fez tanto, que o povo quer mais”, 
não é possível que essa seja a explicação para o povo 
estar na rua. Quando se diz que nós já fizemos muito, 
por isso o povo vai para a rua, parece deboche. Não 
parece uma afirmação sincera.

Concluindo, pelo que o senhor falou, o que mais 
me preocupa hoje é que são poucos os preocupados. 
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O que mais me preocupa é saber que o número de 
preocupados é pequeno. Há uma indiferença. E a indi-
ferença talvez seja o maior combustível para que essas 
pequenas manifestações, quando a gente somá-las, 
cada uma pequenininha, mas somando, a gente vê o 
tamanho delas. Porque a gente vê, Senador Taques, 
as grandes manifestações, mas...

(Interrupção do som.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Go-
verno/PDT – DF) – Eu estou tentando concluir.

Nós não estamos vendo, nós não estamos so-
mando as pequenininhas. E a soma das pequenininhas, 
ao longo do tempo, é muito mais forte e complicadora 
do funcionamento da sociedade do que, de vez em 
quando, uma grande, ordeira, pacífica, em que todo 
mundo vai para casa. Nós não estamos suficientemen-
te preocupados. E esta é a minha tentativa: trazer o 
debate para cá, fazer audiências com essas pessoas 
e conosco. De repente, só nós mesmos. Onde é que 
nós estamos errando? Esta é a pergunta: onde é que 
nós estamos errando? Porque a falta de rumo é prova 
da falta de acertos.

Senador Taques; depois, Senador Suplicy.
O Sr. Pedro Taques (Bloco Apoio Governo/PDT 

– MT) – Senador Cristovam, parabéns pela fala e pelo 
convite ao debate. Esta Casa precisa debater, sim, es-
ses temas. Me parece que nós estamos vivendo um 
momento de impaciência do cidadão.

(Soa a campainha.)

O Sr. Pedro Taques (Bloco Apoio Governo/PDT 
– MT) – Impaciência com o que está a ocorrer, impa-
ciência com o status quo. Me parece que existe qua-
se que um ar de fim de festa, um olhar meio blasé, no 
sentido de o cidadão estar perdido e nós muito mais 
ainda, porque não encontramos a razão pela qual o 
cidadão está assim. Eu ouso dizer, Senador Cristovam, 
que é uma total desvinculação, uma total separação 
entre o cidadão e a classe política. Não adianta nós 
falarmos do partido A, B, C, D. Nós políticos – e eu te-
nho orgulho de ser político – não estamos...

(Soa a campainha.)

O Sr. Pedro Taques (Bloco Apoio Governo/PDT 
– MT) – ... atendendo as demandas sociais. Não esta-
mos atendendo. O Brasil precisa de um momento de 
reflexão. E logo em seguida passar para a ação. Veja 
que movimentos políticos eleitorais como...

(Interrupção do som.)

O Sr. Pedro Taques (Bloco Apoio Governo/PDT 
– MT) – ... o caso do Governador Eduardo Campos e 
da Senadora Marina mais ou menos mostram um ca-

minho. Mostram um caminho. Nós temos que buscar 
esses caminhos. Nós precisamos fazer essa reflexão 
e entender que o tempo está passando. O tempo está 
passando e nós não estamos encontrando esse cami-
nho. Nós precisamos fazer essa reflexão que o senhor 
está dizendo. Veja que no Estado de Mato Grosso, 
Estado que eu aqui represento, para minha honra, há 
mais de 50 dias, os professores estão em greve. Os 
alunos quase perderam o ano letivo. Veja que no Es-
tado de Mato Grosso, hoje, o Ministro dos Esportes, o 
Deputado Aldo, disse que a principal obra de mobili-
dade urbana da cidade não ficará pronta. O chamado 
VLT. Nós estamos gastando 1,5 bilhão, gastando mal,... 

(Soa a campainha.)

O Sr. Pedro Taques (Bloco Apoio Governo/PDT 
– MT) – ... e o cidadão quer resultado. Esse é o fim de 
festa. Parece que é aquela xepa da feira o que está 
a ocorrer.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Go-
verno/PDT – DF) – Obrigado, Senador Taques.

Senador Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/

PT – SP) – Senador Cristovam, considero da maior re-
levância que V. Exª tenha hoje ocupado a tribuna para 
uma reflexão sobre as manifestações. É importante 
que elas ocorram, mas é importante também que elas, 
sobretudo, se caracterizem pela forma não violenta. Eu 
quero aqui externar a todos aqueles que têm realiza-
do manifestações... Na leitura das notícias, observo, 
que, inclusive, há ocasiões em que pessoas que certa-
mente não seriam o objeto principal do protesto, como 
um morador de rua que, de repente, precisou segurar 
com muita força seu colchão porque alguns que pro-
testavam queriam fazer daquele colchão do morador 
de rua um objeto de incêndio no meio da rua, e ele, 
então, conseguiu proteger. Só para dar um exemplo. 
Outro episódio que aconteceu foi quando moradores 
realizavam um protesto em São Paulo e, de repente, 
um automóvel explodiu, ferindo diversas pessoas que 
estavam naquela manifestação. É importante que as 
pessoas percebam que...

(Soa a campainha.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/
PT – SP) – ... a violência acaba, muitas vezes, atingin-
do as pessoas de maneira contrária aos objetivos dos 
manifestantes. Essas pessoas têm muito que apren-
der com aqueles que ensinaram como a luta com a 
característica da não violência, muitas vezes, é vito-
riosa e, do ponto de vista até da moral do movimento, 
algo que passou a ser admirado ao longo da história, 
como nos exemplos de Mahatma Ghandi e Martin Lu-
ther King Junior.
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(Soa a campainha.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/
PT – SP) – Eu queria aqui dizer que é muito importante 
que as pessoas se manifestem, de fato, e que sejam 
ouvidas, mas faço o apelo para que aprendam com 
aqueles que foram bem-sucedidos com a luta não vio-
lenta. Meus cumprimentos, Senador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 
Governo/PDT – DF) – Senador Suplicy, eu agradeço 
e concluo pelo tempo já demorado, mas quero dizer 
que a pergunta chave é: por que esses meninos estão 
indo para a rua quebrar coisas? Eu chamo de meninos, 
mas podem chamar de vândalos também. Por que eles 
estão indo? Se a gente não entender o porquê e des-
cobrir qual é a nossa culpa na ida deles, o seu apelo 
não vai ser atendido.

É isso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Eu agradeço e cumprimento o 
Senador Cristovam. De fato, as cenas de ontem e de 
hoje chocaram novamente todos nós brasileiros. As 
manifestações nos fazem pensar e as ações de que-
bra-quebra nos fazem ficar preocupados. Penso que 
é muito importante, por isso a Mesa foi tolerante com 
o orador e com o tempo.

Mas vamos voltar à lista.
Senador Mário Couto, o primeiro que chegou ao 

plenário hoje, tem V. Exª a palavra, como Líder da Mi-
noria; em seguida, o Senador Mozarildo Cavalcanti, 
como orador inscrito.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB – 
PA) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Pela ordem, Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB – 
PA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Peço que 
V. Exª me inscreva pela Liderança do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Inscrevo V. Exª pela Liderança do 
PSDB, Senador Flexa.

Com a palavra, Senador Mário Couto.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – 

PA. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Senador 
Presidente, quero, primeiro, expressar meu sentimento 
de preocupação com o meu País.

Quero falar ao meu Estado, ao Estado do Pará, 
da Virgem de Nazaré, minha querida Virgem de Nazaré.

Mozarildo, aproxima-se o Círio de Nazaré. Mais 
de dois milhões de pessoas saem às ruas para lou-
var a Virgem, e eu a pensar na situação do meu País.

Ouvi, atentamente, o Senador Cristovam.
Brasileiros e brasileiras, paraenses, a insatisfação 

das ruas, meu nobre Senador Cristovam, é exatamen-

te com aquilo que a sociedade não tem, mas que ela 
tem o direito de ter, Cristovam.

A sociedade paga imposto para ter saúde, edu-
cação, para não ser violentada nas ruas, para ter 
transporte digno.

Nós somos o país, Cristovam, que mais pagamos 
imposto no mundo. Nós vamos passar de R$1,5 trilhão 
neste ano. Já passamos de R$1 trilhão agora. Neste 
momento, nós passamos de R$1 trilhão. É dinheiro 
que nem ladrão conta! E para onde vai esse dinheiro, 
Cristovam? É isso que a sociedade quer saber. É isso 
que revolta a sociedade.

Nós não temos nada. Procure um item para justi-
ficar, procure um projeto de grande alcance desta Na-
ção, da Presidenta Dilma. Procure um. Não há nada!

O que se vê nos jornais hoje afronta o País, afron-
ta os brasileiros. Ministros e Ministras, a Ideli Salvatti... 
A Ideli, Cristovam, aquela companheira que andava, 
aqui, com a gente, dizendo que era séria! Até tu, Ideli? 
Até tu, Ideli? Usando avião da Polícia Rodoviária, avião 
ambulância, Ideli? Helicóptero, helicóptero ambulância?

Olha, sinceramente, Pedro Simon, eu não sei mais 
em quem acreditar neste País. É como dizia o Napo-
leão Bonaparte – e aí eu me lembro do Mão Santa, 
que falava tanto do Napoleão –: “Eu não confio mais 
em nenhum homem, em nenhum ser humano”. A Ideli 
parecia ser séria, gente! Aquela carinha dela, aquele 
jeito dela; ela se arrumava direitinho e vinha toda boniti-
nha e tal: “Eu sou séria”, “Eu sou séria”, “Eu sou séria”.

Ideli, Ideli, deixa o helicóptero para ser usado 
pelos pacientes do teu Estado, Ideli! Como é que tu 
vais tirar o helicóptero das pessoas que precisam ser 
atendidas com emergência, Ideli?

(Soa a campainha.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – 
PA) – É isso que revolta o povo. Revolta o povo saber 
que a Presidenta da República paga uma diária – uma 
diária, Brasil! Meu Pará, a Presidenta pagou, na se-
mana atrasada, por cada uma diária, em Miami, onde 
sempre ela gosta de estar, R$25 mil. Vinte e cinco mil 
reais, Senador!

O pobre para ganhar R$25 mil, com este salário 
mínimo de hoje, tem que trabalhar dois anos. E a Pre-
sidenta gasta num dia, com uma diária.

Calcule quanto custou a faixa da Presidenta da 
República! São exemplos tolos, pequenos, mas dão 
a dimensão da revolta da população nas ruas. Cin-
quenta mil reais! Será que há diamante nessa faixa 
da Presidenta? É um negócio absurdo, gente! Cartão 
corporativo da Presidenta da República: R$36 mil por 
mês – R$36 mil! Está proibido alguém saber onde ela 
gastou. Nem Senado, nem Câmara, nem Polícia Fe-
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deral, ninguém pode saber onde ela gasta. É isso que 
revolta a população, Presidente.

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – 
PA) – Ideli, pelo que parecia – pelo que parecia, Ideli! 
–, eu, primeiro, não acreditava nunca que tu tinhas 
capacidade – desculpe-me – para ser Ministra. Since-
ramente, eu nunca imaginava, na minha vida, pelo que 
tu fazias aqui – entre aspas –, “um bando de besteiras”, 
que tu tivesses condições de ser Ministra. Ministra de 
quê? Institucionais. Não sei o que institucionais. Não 
sei o que ela é, o que ela faz. Inventaram tantos Mi-
nistérios neste País, para apadrinhar os petistas, que 
são mais de 40.

Agora, pensar, um dia, que tu ias pegar um he-
licóptero para fazer política, um helicóptero ambulân-
cia, usar o dia inteiro – e quantos dias tu usastes? –, e 
as pessoas acidentadas esperando esse helicóptero, 
Ideli? Jamais calculei isso na minha vida.

Presidenta Dilma, Presidenta Dilma, tem que 
achar um jeito de melhorar esses seus Ministérios, 
Presidenta. Tem que achar um jeito de a senhora gastar 
menos, Presidenta, dar um freio no custo. Tem que dar 
um jeito de servir melhor o povo brasileiro, Presiden-
ta; ninguém aguenta mais! Não dá mais para aguen-
tar, Presidenta Dilma! A insatisfação popular é muito 
grande, Presidenta. Nem o Lula a salva mais, nem o 
Lula, porque já descobriram tanta coisa do Lula que 
a moral dele caiu.

Senador Pedro Simon, é um prazer ouvi-lo.
O Sr. Pedro Simon (Bloco Maioria/PMDB – RS) 

– Meu querido Senador, repare V. Exª: faz tempo que 
há esse abuso no uso de aviões por parte do governo. 
Houve uma época em que eu cansava de ver minis-
tros viajando em avião de carreira. Viajavam em aviões 
de carreira, e isso era normal, absolutamente normal. 
Numa viagem oficial ou algo semelhante, o ministro 
viajava até com uma comitiva num avião oficial, mas 
essas viagens de rotina, para fazer campanha ou para 
visitar a família no fim de semana, eram feitas em avião 
de carreira. Agora é da maneira como vem sendo feito. 
O Ministro encarregado da fiscalização do Governo, 
que me parece ser uma pessoa sensacional, vem co-
locando limites nessa questão. Inclusive, a Presidenta 
Dilma, na ocasião de um incidente como esse, baixou 
uma regulamentação sobre como pedir avião, como ir 
de avião, e lá está claramente dito que ministros não 
podem usar avião no fim de semana para ir para suas 
cidades, para seus Estados. De repente, aparece isso! 
Agora, o que é doloroso – não precisa ser uma Minis-
tra ou um Senador – é um cidadão comum pegar um 
helicóptero que está todo aparelhado, transformado 

num quarto de hospital, com toda a aparelhagem ne-
cessária,...

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – 
PA) – E tem que desmontar tudo!

O Sr. Pedro Simon (Bloco Maioria/PMDB – RS) 
– ...desmonta tudo, suspende a operação, porque é o 
único que existe – o único! –, e, durante aquele tem-
po: “Por amor de Deus, o helicóptero porque o cara 
está afogando-se aqui, lá.” “Não, não está disponível.” 
Isso tudo para ela fazer a viagem. E outra coisa que 
eu achei triste: fui ver a resposta dela hoje, e ela res-
pondeu o seguinte, o que é mais sério: “Todos os Mi-
nistros fazem isso”. Ela disse que todos os Ministros 
fazem isso – vírgula –, logo é porque está certo. Essa 
é a afirmativa. Então, nós temos agora aí, além disso, 
a afirmativa da posição da Ministra: “Todos os Minis-
tros fazem isso”. É sinal de que está certo. Eu não me 
dirijo à Ministra; eu me dirijo à Presidenta. Onde está o 
ato dela determinando o uso de aviões oficiais? Onde 
estão as decisões dela? A Dona Dilma, que era tão 
importante e tão firme na hora de tomar as decisões 
– e eu fui um dos que a elogiaram na hora de demi-
tir ministro –, demitiu ministro, demitiu ministro, mas 
agora não fez nada. Não aconteceu nada, com nada, 
com ninguém. O que culminou na renúncia do Pertence 
da Comissão de Ética – cá entre nós, uma Comissão 
de Ética de brincadeira, mas em que estava a pessoa 
que foi Presidente do Supremo como Presidente da 
Comissão, que puniu o Ministro, mas ela não aceitou. 
O Pertence renunciou à Presidência da Comissão 
de Ética em sinal de reprovação, porque uma deci-
são unânime da Comissão de Ética não foi acatada 
pela Presidenta. Ela não acatou. Então, isso que está 
acontecendo é sinal de falta de firmeza da Presidenta. 
Quer dizer, porque, se ela tomasse as providências, 
se ela fosse enérgica naquilo que faz... Mas o que a 
Presidenta deve responder agora... Eu acho que a 
Presidenta devia chamar a Ministra e dizer: “Ministra, 
a senhora diz que são todos que fazem. Quais são os 
todos?” Lamentavelmente, é isso. Eu custo a crer, eu 
custo a crer que uma Líder do PT, Ministra do PT... Se 
pegar um avião, ainda não discuto; pegou um avião, 
está lá, está parado. Mas um helicóptero, que é heli-
cóptero ambulância, que é único, que serve, que está 
à disposição, tanto que está armado como se fosse 
um quarto de hospital, está preparado... Desarmaram 
tudo para ela ir. Cá entre nós!

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – 
PA) – Obrigado, Senador Pedro Simon. Meus respeitos.

Mas eu sempre disse, Senador, que quem perde o 
respeito perde a moral. A Dilma perdeu o respeito pelo 
povo brasileiro. A Dilma perdeu o respeito por todos.
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Outro dia, o ministro preparou um ato de corrup-
ção, tão natural neste Brasil de hoje. Nunca no Brasil, 
nunca nesta Nação querida, meu querido Pará, nunca 
se cometeu ato de corrupção tanto quanto agora no 
Governo de Lula e de Dilma!

(Soa a campainha.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – 
PA) – Mas, outro dia, pela segunda vez no mesmo 
Ministério, atos de corrupção – e já vou descer, Pre-
sidente –, atos de corrupção. Acusam o Ministro! O 
Ministro disse: “Olhem, não mexam comigo! Dilma, 
preste atenção, Dilma! Não mexa comigo se não eu 
tomo providências!”

Calaram, Pedro! Calaram, Pedro!
O Sr. Pedro Simon (Bloco Maioria/PT – RS. Fora 

do microfone.) – “Se não eu conto tudo!”
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – 

PA) – “Se não eu conto tudo!”
Colocaram esparadrapo na boca, Pedro! E ela 

não teve moral nenhuma para falar mais nada, por-
que quem perde o respeito, Petecão, perde a moral. 
E ela perdeu o respeito e perdeu a moral de todos os 
brasileiros.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Desculpe a minha intolerância.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Nada, Senador Mário Couto. 
Vamos seguir com a lista de oradores. 
Tem a palavra o Senador Mozarildo Cavalcan-

ti, como orador inscrito, em permuta com o Senador 
Paulo Paim.

O SR. CASILDO MALDANER(Bloco Maioria/
PMDB – SC. Fora do microfone.) – E depois? 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Depois, ou eu ou V. Exª, que so-
mos os dois inscritos para uma comunicação inadiável, 
se V. Exª me der a honra de assumir a Presidência. 
Trata-se apenas de uma agenda que eu cumpri no 
Acre. Levarei menos de cinco minutos. Depois, assu-
mirei para que V. Exª...

Por gentileza, Senador Mozarildo Cavalcanti, 
com a palavra.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 
e Força/PTB – RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador Jorge 
Viana; Srs. Senadores, Srªs Senadoras, telespectado-
res da TV Senado e ouvintes da Rádio Senado. hoje, 
na pauta de votação, existem dois projetos de minha 
autoria. Um que cria a Fronteira Agrícola Norte, que 
ainda está pendente de parecer da CAE, CDR e Co-
missão de Agricultura. Mas o terceiro está pronto para 

ser votado e vem sendo postergado por razões para 
as quais não vejo motivos válidos.

É uma lei, Sr. Presidente, que foi aprovada aqui no 
Senado em 2002, que dispõe sobre os procedimentos 
para criação, incorporação, fusão e desmembramento 
de Municípios, nos termos do art. 18 da Constituição.

Sr. Presidente, passados 11 anos, esse projeto 
é votado na Câmara e volta para o Senado. Aqui já 
foi votado de novo na CCJ. O Relator, Senador Valdir 
Raupp, acolheu várias das sugestões apresentadas 
pela Câmara, e está aqui um projeto que é moralizante. 
Se esse projeto já fosse lei há uns dez anos ou mais, 
não haveria a criação de mais de 2.800 Municípios. O 
que me espanta é que as pessoas, sem lerem o pro-
jeto, que cria uma série de rigores... Por exemplo, só 
se cria um Município depois do estudo de viabilidade 
econômica. Só pode ser criado esse Município se o 
que perde o território não ficar também inviabilizado 
economicamente. Isso nunca existiu na criação de 
Municípios. Agora, existe esse estudo de viabilidade, 
que exige um número mínimo de habitantes por região.

É interessante que, enquanto a imprensa do Sul 
fala contrariamente a esse projeto, talvez pensando 
que vai haver mais Municípios no Nordeste e no Norte, 
esquece, por exemplo, que o menor Município deste 
País está em São Paulo: o Município de Borá, que não 
tem nem mil habitantes. E esse Município foi criado 
quando? Sem a vigência dessa lei. O segundo menor 
Município está em Minas Gerais. Nenhum Município 
do meu Estado, que é pequenininho, tem menos de 8 
mil habitantes. Nenhum!

Então, o que a gente está propondo aqui é que 
haja regras uniformes para o País todo, inclusive com 
exigência de mínimo de habitantes. O menor índice que 
se exige é 5 mil habitantes. E vejam só: assim mesmo, 
o plebiscito só será realizado depois do estudo de via-
bilidade econômica de ambas as áreas, tanto a que 
vai ser desmembrada como a – digamos assim – área 
mãe. Não há um tostão de gasto por parte do Governo 
Federal, porque o que vai acontecer? Uma área X se 
desmembra e forma outro Município. O Fundo de Par-
ticipação dos Municípios que ia para lá vai ser dividido 
pelos dois, de acordo com a população. É assim a re-
gra do Fundo de Participação dos Municípios. Não vai 
aumentar em nada a estrutura de gastos da União. E é 
a União que não quer essa política, que é adequada.

Como é que você pode pensar, por exemplo, que 
no Pará há o Município de Altamira, e uma ponta do 
Município, que é a cidade de Sorriso, fica a 1.500km 
de distância da sede? No meu Estado, há um Muni-
cípio, Caracaraí, que se estende do meio do Estado 
até a fronteira sul com o Amazonas e que comporta, 
digamos assim, alguns Municípios do Nordeste na 
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sua área. Então, é difícil para o prefeito atender bem 
a população que está aqui em cima e a que está lá 
no fim, na fronteira com o Amazonas, com atividades 
completamente diferentes e ecossistemas diferentes.

Dessa forma, quero dizer que lamento muito que 
o nosso processo legislativo já seja lento por natureza. 
Repito: apresentei esse projeto em 2002; foi aprovado 
aqui no Senado em 2002 e foi para a Câmara; foi apro-
vado em 2008 nas Comissões; e só agora, este ano, 
foi aprovado e mandado para cá. Não sei por que os 
projetos de iniciativa parlamentar, Sr. Presidente, são 
tão emperrados para se legislar.

Então, a função do legislador fica comprometida. 
E fica comprometida por quê? Porque o líder do partido 
A ou do partido B não quer, porque pode ser prejudicial 
ao seu Estado; porque vêm ordens do Planalto, como 
se diz, para não se aprovar aquele projeto; porque, de-
pois de tramitar todo esse tempo, é que descobrem que 
pode haver alguma coisa. Inclusive o Senador Valdir 
Raupp está acolhendo algumas recomendações feitas 
de lá para que possa aprovar esse projeto.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – As coisas da planície, então, não 
prosperam?

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 
e Força/PTB – RR) – A parte da planície não anda.

Então, veja bem: quanto ao projeto que está em 
segundo lugar na pauta, que é meu também, esse eu 
concordo, porque ainda há pendência de parecer. Mas 
o Item 3, esse dos Municípios, não tem pendência ne-
nhuma para ser votado.

Então, a Fronteira Agrícola Norte... Há também 
aquela história do preconceito de que a Região Nor-
te, na faixa de fronteira, tem comunidades indígenas, 
comunidades ecológicas.

Enfim, na verdade, nós precisamos é olhar mais 
o Brasil e cumprir o que a nossa Constituição diz: que 
é dever da República eliminar as desigualdades regio-
nais. E não se eliminam as desigualdades regionais 
tratando igualmente os desiguais, porque, senão, é 
aquela história: a região mais rica vai continuar cada 
vez mais rica; e as regiões mais pobres, cada vez mais 
pobres. Então, temos que mudar isso.

Quero fazer um apelo ao Presidente Renan, por-
que esse projeto está na pauta já há algum tempo; só 
entrou em pauta porque conseguimos que a maioria 
dos Líderes pedisse urgência; está na pauta, portanto, 
de hoje, e espero que consigamos votar.

É um projeto, repito, moralizador, que não implica 
despesas adicionais para a União, embora pudesse 
exigir, porque a União tudo arrecada nos Municípios, 
nos Estados, e não repassa, em termos proporcionais, 
o que Estados e Municípios precisam.

Então, fica aqui, Sr. Presidente, meu pedido ao 
Presidente Renan, aos Líderes partidários, para que 
possamos dar uma resposta, até porque esses Muni-
cípios não serão criados do dia para a noite. Fizemos 
um estudo também, e, dentro das regras desse proje-
to, o máximo que se poderá criar, nos próximos anos, 
serão 198 Municípios no Brasil todo, enquanto, antes 
desse projeto – que poderá vir a se transformar em lei 
–, foram criados 2.800 Municípios.

Espero, inclusive, que reflitam sobre isso, porque, 
enquanto hoje não há regra nenhuma, o que estamos 
colocando é uma regra para disciplinar um artigo da 
Constituição Federal.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Eu cumprimento V. Exª...
O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB – 

GO) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Pela ordem, Senador Cyro.
O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB – 

GO. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Só queria 
confirmar a minha inscrição.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – V. Exª já está inscrito, Senador, 
para uma comunicação inadiável.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB – 
GO) – Muito obrigado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Passo a Presidência dos trabalhos 
para o Senador Casildo, para que eu possa fazer uso 
da tribuna, para uma comunicação inadiável.

O Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Casildo Maldaner, Suplente de Secretário.

O SR. GIM (Bloco União e Força/PTB – DF. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente Casildo Maldaner, 
enquanto o senhor está assumindo a Presidência, só 
para dizer que, em meu nome pessoal e em nome do 
Bloco União e Força, apoiamos integralmente a pro-
posta e o pedido feito pelo Senador Mozarildo Caval-
canti sobre esse projeto.

Nosso Bloco, integralmente, apoia o seu projeto. 
Entendo que realmente este País precisa se desenvol-
ver, crescer, e, através desse projeto de lei da autoriza-
ção de criação de novos Municípios, nós encontramos 
esse caminho.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco 
Maioria/PMDB – SC) – Após ouvirmos as ponderações 
do Senador Gim Argello, concedo, na sequência do 
Senador Mozarildo Cavalcanti, a palavra ao eminente 
Senador Jorge Viana.
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O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/
PT – AC. Para uma comunicação inadiável. Sem revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, colegas Senadoras e 
Senadores, mais uma vez, cumprimento meus amigos 
conterrâneos do Acre. 

Eu falava, ainda há pouco, com o Presidente 
Casildo Maldaner que um dia como hoje é difícil para 
nós, acrianos. Os colegas aí, de vez em quando, fazem 
esse percurso – o Senador Petecão, não; vem de dia, 
descansa à tarde e começa aqui cedo no outro dia. Eu 
me refiro ao voo que peguei, o voo da noite, Senador, 
aquele que a gente adia uma noite na vida. Estou fa-
lando, mas tanto o Senador Anibal como o Senador 
Petecão, de vez em quando, os horários nossos são 
proibitivos.

E ontem eu fui ao Município de Capixaba e fiquei 
muito feliz com a agenda, uma agenda preparada pelo 
Governo do Estado, em sintonia com o meu gabinete. 
E me sinto na obrigação de prestar contas aqui, como 
Senador, independentemente da função que exerço de 
Vice-Presidente da Casa, de ter que estar trabalhando 
aqui no plenário cedo. Mas não é fácil. O voo sai de 
madrugada de Rio Branco, não dá tempo de dormir; 
a gente vai para o aeroporto, embarca, chega aqui às 
7h30, toma um banho, e, às 8h30, nós já estávamos 
trabalhando na Comissão de Meio Ambiente, Fiscali-
zação e Controle.

Aliás, hoje votamos um substitutivo do Senador 
Rodrigo Rollemberg a um projeto do Senador Aloysio 
Nunes da maior importância. Tanto que, desde 2011, 
a Presidenta Dilma criou um grupo de trabalho intermi-
nisterial – 7 ministérios, mais 14 entidades da socieda-
de civil –, procurando estabelecer uma legislação que 
normatize a relação entre entidades da sociedade civil 
e Governo. Ou seja, as entidades não governamentais, 
que somam quase 300 mil no nosso País, que envol-
vem dois milhões de pessoas; 40% delas trabalham 
com questão social, em muitos lugares substituindo o 
papel do Estado, mas não possuem uma normativa 
que estabeleça os critérios para que entidades não 
governamentais possam fazer convênios. A lei que elas 
seguem é a lei dos Municípios e a do Estado.

Para mim, sinônimo de sociedade desenvolvida é 
a presença forte das organizações da própria sociedade 
civil. Mas, além disso, no Brasil, não há uma tradição 
do financiamento privado. O envolvimento de recursos 
públicos, segundo o IBGE e segundo as informações, 
chega perto de R$2 bilhões por ano. Tivemos a CPI 
das ONGs, como foi chamada a CPI, com a intenção, 
de parcela dos que atuaram na CPI, de desmontar 
esse trabalho da própria sociedade; e, de outros, de 
procurar tirar lições e criar normativas. Foi o caso do 
Senador Aloysio Nunes – ele mesmo assumiu hoje.

O Senador Rodrigo Rollemberg fez um substituti-
vo da melhor qualidade, depois de um ano de estudo e 
de trabalho – parabenizo os dois Senadores –, e incor-
porou muito do trabalho da Comissão Interministerial 
da Secretaria-Geral da Presidência, que tem à frente 
o Ministro Gilberto Carvalho. Diogo de Sant’Ana, que 
é o Secretário Executivo, trabalhou nesse tema e con-
versou comigo, inclusive.

Hoje, demos um passo muito importante para 
frente: o nosso Senado, o nosso Parlamento está tra-
balhando, criando uma normativa, uma legislação para 
as entidades da sociedade civil. Então, a partir da apro-
vação desse projeto, que ainda vai seguir tramitando 
na Casa, haverá critérios, regras muito claras, Sena-
dor Paim. V. Exª trabalha muito com a sociedade civil 
e, talvez, seja o Senador que mais recebe entidades 
não governamentais nesta Casa. Eu procuro madru-
gar. Hoje, cheguei cedo aqui, e V. Exª já estava aqui, 
talvez na segunda reunião.

A nossa legislação não prevê regras, colega Pe-
tecão, para lidar com entidades não governamentais. 
E o que é que nós estamos vendo? Estamos vendo 
ações da Polícia Federal, estamos vendo entidades de 
parentes, de amigos e de cupinchas, estamos vendo 
desvio de dinheiro. Essa é uma minoria, mas essa mi-
noria passa a impressão, com a amplitude que é dada 
aos malfeitos, de que as entidades não governamentais 
são instrumentos de desvio de dinheiro, quando, ao 
contrário, elas têm muito respeito nas pesquisas por 
parte da sociedade, elas trabalham com transparên-
cia e são fundamentais para que temas sensíveis da 
sociedade alcancem prefeituras, governos estaduais 
e o próprio Governo Federal.

Então, eu queria parabenizar o Ministro Gilberto 
Carvalho pelo trabalho que coordenou.

Quero parabenizar o Senador Aloysio Nunes e o 
Senador Rodrigo Rollemberg e dizer que fiquei muito 
feliz hoje, sob a Presidência do Senador Blairo, por nós 
termos aprovado essa legislação – o Senador Anibal 
estava junto comigo –, por termos dado esse primeiro 
passo no sentido de haver uma legislação específica 
para entidades da sociedade civil. Com isso, certa-
mente, nós vamos pôr barreiras para aqueles que que-
rem criar ONGs para atender a interesses privados e 
particulares. Haverá também maior transparência na 
aplicação de recursos públicos, dificultando qualquer 
desvio de conduta. Com essa nova legislação, as en-
tidades não governamentais poderão, inclusive, ter 
financiamento privado.

Então, concluindo, Sr. Presidente, eu queria só 
fazer, por último, um agradecimento a todos que me 
receberam ontem no Polo Agroflorestal, que foi uma 
criação minha, quando eu ainda trabalhava no Exe-
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cutivo acriano. Tenho muito orgulho de ter criado os 
polos agroflorestais, que são exemplos de bom apro-
veitamento do solo, são áreas em que há pessoas que 
prosperaram na vida pela concepção do projeto. On-
tem, visitei o da Cidade Hortigranjeiro e fiquei feliz de 
ver a produção e o resultado também do meu mandato 
de Senador. Senador não executa, Senador não tem 
cofre, não tem dinheiro, mas pode ajudar. Consegui 
junto ao Ministério de Desenvolvimento Agrário R$6 
milhões. Esse recurso foi para o Governo do Estado, 
ainda quando era Secretário Mauro Ribeiro – agora, 
o Secretário é o Lourival.

Foram feitos bons projetos, discutindo com meu 
gabinete. Foram feitas licitações lícitas. Já participei da 
entrega de equipamentos em Sena Madureira, como 
motoniveladoras, pás mecânicas, tratores, tratores com 
pneu para mecanização agrícola, e de implementos 
agrícolas. Ontem mesmo, foram dois tratores entregues 
em Capixaba, com oito trilhadeiras. E a execução do 
programa segue.

Quero muito agradecer ao Ministro do Desenvol-
vimento Agrário, Pepe Vargas, e à equipe do Ministério. 
Quero cumprimentar a equipe do Acre.

Ontem, tive o privilégio de, pela manhã, passar 
por Capixaba e, depois, ir ao coração da floresta, no 
Seringal São Luiz do Remanso, que é um assentamen-
to extrativista. Pude andar pelo lugar onde minha mãe 
viveu uma parte de sua vida e onde meu avô, pai de 
minha mãe, pernoitava, andando em lombo de burro: 
a Colocação Pernambuco.

Ontem, eu estava bem no coração da floresta, 
do jeito como gosto de fazer sempre. Éramos mais 
de 300 pessoas adultas na reunião. Isso alegrou meu 
coração e me realizou também como cidadão, como 
pessoa que atua na política e como Senador.

São agendas como essa de ontem que fazem a 
gente se sentir útil. Eu me sinto útil, como Senador, por 
poder ajudar, fazendo essa parceria com o Governador 
Tião Viana, com o Governo do Estado, com a Presiden-
ta Dilma, porque as ações que nós fizemos ontem são 
ações do Governo Federal e do Governo do Estado, 
que contaram, obviamente, sem falsa modéstia, com 
a ajuda do meu mandato aqui, no Senado Federal.

(Soa a campainha.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – Então, eu agradeço o almoço. Comi uma boa 
carne, uma boa macaxeira. E o melhor de tudo é que 
me alimentei da boa conversa, da boa acolhida que 
tive no Seringal São Luiz do Remanso.

Então, quero mandar um abraço para toda a po-
pulação e para as lideranças do Município de Capixa-
ba, especialmente para os que trabalham e produzem 

no Polo Florestal da Cidade Hortigranjeiro e para os 
moradores de São Luiz do Remanso.

Então, muito obrigado, Sr. Presidente, pela to-
lerância.

Daqui, do plenário do Senado, envio meu abra-
ço a todos que me deram de comer ontem, que me 
deram a melhor comida, que foi o abraço, o carinho 
e a amizade.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco 

Maioria/PMDB – SC) – A Mesa felicita V. Exª, que volta 
ao Município de Capixaba e se congratula com a co-
munidade. Uns, por exemplo, saem da floresta, outros 
voltam à floresta, como V. Exª, alegrando-se.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Go-
verno/PT – PI) – Esse é um cacique, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco 
Maioria/PMDB – SC) – Nós nos congratulamos com 
V. Exª.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/
PT – PI) – Sr. Presidente, pela ordem, peço a inscrição 
para falar pela Liderança do PT, saudando aqui o meu 
cacique, o Senador Jorge Viana.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco 
Maioria/PMDB – SC) – Pela ordem, fica inscrito o Se-
nador Wellington Dias como Líder.

Na sequência, agora, pela ordem, fala o Sena-
dor Petecão.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – 
AC. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Pela ordem, 
Presidente Casildo, eu gostaria, se fosse possível, de 
obter uma informação. Quero saber se o projeto que 
trata do fuso horário do Acre encontra-se na pauta. Se 
fosse possível, gostaria que V. Exª me dissesse qual 
é o item da pauta.

Por favor, Senador Jorge Viana, ajude-me aí! V. 
Exª nos vai ajudar na votação desse projeto hoje.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco 
Maioria/PMDB – SC) – Já que V. Exª invocou o nome 
do Vice-Presidente da Casa, que é o Senador Jorge 
Viana, eu vou passar a palavra para S. Exª, que é mais...

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD 
– AC) – Mas o senhor, como Presidente, pode me in-
formar. Eu estou pedindo um apoio do nosso Senador.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco 
Maioria/PMDB – SC) – Eu posso informar. Tão logo 
nós tenhamos a informação, eu vou passá-la. O Vice-
-Presidente já tem essa informação, e acho que vale 
a pena S. Exª comunicá-la, não só por ser acriano, 
como V. Exª...

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD 
– AC) – Eu estou pedindo um apoio, até porque o Se-
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nador Jorge Viana já se comprometeu de nos ajudar 
nessa votação.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Blo-
co Maioria/PMDB – SC) – E eu fico grato. Inclusive, 
o Senador Vicentinho está à espreita quanto a essa 
resposta do Vice-Presidente da Casa.

O Sr. Casildo Maldaner, Suplente de Secretá-
rio, deixa a cadeira da Presidência, que é ocu-
pada pelo Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – O Senador Paulo Paim está na 
tribuna, e peço desculpas a S. Exª. Em seguida, nós va-
mos retomar também com uma comunicação inadiável.

Mas respondo ao questionamento do Senador 
Sérgio Petecão. Como eu tinha informado e acordado 
com V. Exª e, inclusive, junto ao Presidente Renan, nós 
encaminhamos a votação do requerimento de urgên-
cia, o projeto está na pauta e, certamente, será posto 
em votação, muito provavelmente, na sessão de hoje 
ainda, se houver um razoável entendimento de Lide-
ranças no sentido de apreciarmos itens para os quais 
não seja necessário um acordo pleno.

Então, como é uma matéria em que há acordo, 
desde a Comissão, para ser apreciada, acredito que, 
hoje ainda, na Ordem do Dia, nós possamos fazer a 
apreciação do projeto a que V. Exª se refere, que alte-
ra novamente o fuso horário do Acre, nos termos em 
que ele existia anteriormente.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – 
AC) – Eu lhe agradeço, Senador Jorge Viana, em meu 
nome e em nome do povo acriano.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) –Senador Sérgio, como são muitos 
os itens da pauta e como a Ordem do Dia começa às 
16h, seria importante V. Exª fazer a solicitação. Não 
sei se estarei aqui, porque tenho uma palestra para 
dar fora, mas basta levantar o microfone e pedir – ele 
está incluído na Ordem do Dia – para que o projeto 
possa ser submetido à votação. Requer maioria sim-
ples. Portanto, pode ser votado por acordo aqui, no 
plenário da Casa.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – 
AC) – Mais uma vez, eu lhe agradeço. Só sairei daqui 
hoje, se Deus quiser, depois de votado esse projeto. 
Obrigado, Senador Jorge Viana.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Com a palavra, o Senador Pau-
lo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 
– RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Senador Jorge Viana, eu permutei com o 
Senador Mozarildo, como orador inscrito.

Quero falar sobre alguns temas: uma situação 
que aconteceu no Rio Grande do Sul, a reserva de 
vagas nos concursos públicos e a saúde.

Sr. Presidente, Senador Jorge Viana, Saúde+10 
é o nome do projeto de iniciativa popular que marcou 
a história do Sistema Único de Saúde, nos seus 25 
anos. Esse projeto, que foi entregue com cerca de 2,2 
milhões de assinaturas, garante 10% das receitas cor-
rentes brutas da União para a saúde pública.

As mobilizações das ruas que aconteceram em 
junho fortaleceram o Movimento Nacional em Defesa 
da Saúde Pública. O Movimento, agora, está assu-
mindo uma nova fase de luta: pressionar o Congresso 
para a votação, em regime de urgência urgentíssima, 
do projeto de lei.

A OAB, a CNBB, o CNS, as Centrais Sindicais, 
os Movimentos Sociais, os Movimentos Populares, os 
Conselhos profissionais, enfim, inúmeras entidades e 
mais de dois milhões de brasileiros e de brasileiras 
estão colocando diante de nós o PLS nº 321, de 2013, 
um projeto que busca garantir melhorias no sistema 
de saúde, para um SUS público, universal, integral e 
de qualidade.

Em 2008, Sr. Presidente, eu havia apresentado, 
nessa mesma linha, o PLS nº 362, que estabelece que 
recursos recebidos pela União, a título de royalties pela 
exploração de petróleo na camada de pré-sal, serão 
destinados parcialmente à área da saúde, à previdên-
cia e à educação.

Essa minha preocupação em encontrar meios de 
fortalecer nosso sistema de saúde faz com que essa 
iniciativa popular do Saúde+10 tenha nosso total apoio. 
Espero e vou me empenhar para que o Movimento Na-
cional em Defesa da Saúde consiga aprová-lo o mais 
rápido possível. A saúde de nossa gente precisa dis-
so, merece isso, e eu me alio ao Movimento em torno 
dessa proposta.

Somamos, assim, nossa voz ao Movimento Saú-
de+10, que, no período de 5 a 11 de outubro, come-
morará os 25 anos do SUS, da garantia constitucional 
da saúde como direito, e que está convocando todos 
para que, nesse período, mobilizem sua comunidade 
do campo ou da cidade, promovam ações de pressão 
a seus Parlamentares, conversem com gestores de 
saúde, com Governadores, com Prefeitos, com Verea-
dores, com Secretários, dizendo: sou favorável ao SUS 
e à votação urgente do PLS nº 321, de 2013.

Sr. Presidente, trato aqui de outro tema que tem 
a mesma seriedade desse primeiro, que foi a saúde.

Lembro que o Governador Tarso Genro sancio-
nou, no final do ano passado, a lei estadual que reser-
va vagas a negros e a pardos no Rio Grande do Sul. A 
norma pretende promover a igualdade de oportunida-
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des no âmbito da Administração Pública, observando o 
percentual equivalente ao da composição populacional 
do Estado, com fulcro no senso do IBGE. Ocorre, Sr. 
Presidente, que, na semana passada, recebi denún-
cias de que a norma não está sendo cumprida, em 
total desrespeito à lei.

Segundo informações, o concurso do Tribunal de 
Justiça do Rio Grande do Sul para serviços notariais 
e registrais não reservou as vagas, conforme determi-
na a Lei nº 14.147. O Instituto de Assessoria às Co-
munidades Remanescentes de Quilombos ingressou 
com mandado de segurança coletivo, com pedido de 
liminar, com vistas a suspender esse certame. Ocor-
re que a medida foi negada pelo próprio Tribunal de 
Justiça daquele Estado, ou seja, do Estado gaúcho, 
sob a alegação de que o concurso para notários não 
se enquadra na norma, haja vista não tratar de cargo 
público, mas de função pública delegada a particular. 

Essa foi a justificativa.
O que quero salientar aqui, Sr. Presidente, mais 

do que nunca, é a função social da norma de impor 
uma isonomia com igualdade de condições a todos. 

Segundo o último censo do IBGE, de 2010, o 
percentual de negros e pardos na composição da po-
pulação do Rio Grande é de 16,13%. Portanto, é jus-
tamente para atender a essa fatia da população que 
devem ser reservadas as vagas na disputa, como de-
cidiu muito bem o Governador, quando deu vida à lei.

As cotas representariam 28 serventias do total 
ofertado na concorrência. Não é justo que um Estado 
como o nosso, considerado tão politizado, tão avan-
çado, neste momento, não olhe com cuidado e com 
carinho para uma lei que é reconhecida por todos, es-
pecialmente após a memorável decisão do Supremo 
Tribunal Federal pela constitucionalidade das cotas.

Aproveito a oportunidade para lembrar a frase do 
Ministro Joaquim Barbosa, quando do julgamento das 
cotas naquela Casa. 

Disse ele:

Não se deve perder de vista o fato de que a 
história universal não registra, na era con-
temporânea, nenhum exemplo de nação que 
tenha se erguido de uma condição periférica 
à condição de potência econômica e política, 
digna de respeito na cena política internacio-
nal, mantendo, no plano doméstico, uma po-
lítica de exclusão em relação a uma parcela 
tão expressiva da sua população.

Lamentavelmente, ainda existe um viés exclusi-
vo por parte de alguns setores que insistem em não 
reconhecer a necessidade de normas que garantam 
a igualdade na sua mais pura essência.

É notório, Sr. Presidente, que a ocupação de 
vagas de trabalho, seja no serviço público, seja na 
iniciativa privada, está muito longe de traduzir a com-
posição étnico-racial do nosso querido País, ou seja, 
do nosso Brasil.

Outra questão trazida – e aqui eu volto, mais 
uma vez, a uma política de preconceito – diz respeito 
à reserva de vagas para deficientes visuais em con-
cursos para juízes.

Notícia já publicada deixa-nos alegres, quando 
mostra que o primeiro juiz cego do Brasil tomou posse 
como desembargador, no Paraná, em 2009. Trata-se 
do competente e qualificado Desembargador Ricardo 
Tadeu Marques da Fonseca, que é cego, mas enxerga 
muito, muito mais do que muitos juízes.

Ocorre, Sr. Presidente, que, no Rio Grande do Sul, 
uma reunião da Comissão de Concurso para juízes, 
ocorrida no dia 15 de janeiro deste ano, traz em sua ata 
um verdadeiro crime de discriminação. Vou reproduzir 
o parágrafo em que dois magistrados se posicionaram 
contra a possibilidade de um cego assumir o cargo de 
juiz naquele tribunal – embora a ata esteja disponível 
no site do tribunal, vou omitir o nome dos magistrados.

Vejamos: 

O Dr. X questionou quanto à possibilidade de 
se excluir de plano o candidato cego total. A 
Drª Y destacou a necessidade da manutenção 
da previsão da igualdade formal, permitindo 
inscrição ao candidato, e sinalizou que a igual-
dade material não se concretiza no exame fi-
nal, físico, momento em que o candidato cego 
total será considerado inapto.

Diálogo entre dois juízes, digo aqui, lamentável!
Há dois cegos que trabalham comigo. Repito: 

fazem discursos, fazem debates, um coordena o meu 
gabinete no Sul, e todos são da mais alta competência.

Por isso, senhoras e senhores, não é admissí-
vel que a gente tenha que, mais uma vez, aceitar que 
duas pessoas capacitadas, que dizem que não são 
deficientes, mas que, para mim, têm alguma deficiên-
cia grave, façam – eles que são magistrados – esse 
tipo de discriminação, até porque nós discordamos de 
qualquer tipo de discriminação.

Enfim, o Paraná deu a lição. Eu espero que os 
juízes que agiram dessa forma olhem para o Paraná.

A pergunta que deve ser feita é a seguinte: por 
que não podemos ter um magistrado cego, se, no Pa-
raná, já se provou que deu certo?

Essa é uma pergunta a que o TJRS deve res-
ponder.

Por fim, encerro este registro com uma frase do 
jurista uruguaio Eduardo Couture. Disse ele: “Teu de-
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ver é lutar pelo Direito, mas se um dia encontrares o 
Direito em conflito com a Justiça, luta pela Justiça”.

Esperamos que o tribunal – o tribunal gaúcho 
que elogiei tantas e tantas vezes desta tribuna, mas 
que desta vez me dou o direito de vir aqui e dizer que 
lamento muito essa decisão –, acima do Direito, ca-
minhe no sentido de promover a verdadeira justiça. 
Somente a justiça. 

Nós, que trabalhamos com o Estatuto da Pessoa 
com Deficiência; nós, que trabalhamos com o Estatu-
to da Igualdade Racial, venho à tribuna neste dia, Sr. 
Presidente – e aqui encerro –, lamentar dois casos de 
discriminação: um com negros e outro com pessoas 
com deficiência.

É lamentável! Eu, que tenho elogiado tanto uma 
postura progressista, avançada, respeitosa, perseguin-
do sempre a justiça, a justiça na sua essência mais 
profunda, tenho que vir à tribuna do Senado – e não 
venho com alegria – relatar dois fatos de discriminação.

Era isso, Sr. Presidente.
Agradeço a V. Exª e, como comentei mais do 

que li, peço a V. Exª que considere na íntegra os dois 
pronunciamentos.

Obrigado.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 
– RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – 

Registro sobre projeto que assegura 10% das 
receitas correntes brutas da União para a saúde. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, SAÚDE + 
10: esse é o nome do projeto de iniciativa popular que 
marcou a história do SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE, 
nos seus 25 anos.

Esse projeto, que foi entregue com cerca de 2,2 
milhões de assinaturas, garante 10% das receitas cor-
rentes brutas da União para a Saúde Pública.

As mobilizações das ruas que aconteceram em 
junho fortaleceram o MOVIMENTO NACIONAL EM 
DEFESA DA SAÚDE PÚBLICA.

O Movimento agora está assumindo uma nova 
fase de luta, pressionar o Congresso para votação 
em regime de urgência, urgentíssima, o projeto de lei.

OAB, CNBB, CNS, Centrais Sindicais, Movimen-
tos Sociais, Movimentos Populares, Conselhos profis-
sionais, várias entidades e mais de 2 milhões de bra-
sileiros e brasileiras, estão colocando diante de nós o 
PLS 321/13. Um projeto que busca garantir melhorias 
no sistema de saúde, para um SUS público, universal, 
integral e de qualidade.

Em 2008, Senhor Presidente, eu havia apresen-
tado, nessa mesma linha, o PLS 362 que estabelece 

que recursos recebidos pela União, a título de royal-
ties pela exploração de petróleo na camada de pré-
-sal, serão destinados parcialmente à área de saúde, 
à previdência social e ao FUNDEB. 

Essa minha preocupação em encontrar meios de 
fortalecer nosso sistema de saúde faz com que essa 
iniciativa popular do Saúde + 10 me deixe muito feliz.

Espero e vou me empenhar para que o Movimen-
to Nacional em defesa da Saúde consiga aprová-lo o 
quanto antes.

A saúde da nossa gente precisa disto, merece isto 
e eu me alio ao Movimento em total apoio à proposta!!!

Eu somo minha voz ao Movimento Saúde + 10 
que, no período de 5 a 11 de outubro de 2013, está 
comemorando os 25 anos do SUS, da garantia cons-
titucional da saúde como direito e está convocando 
todos, para que nesse período, mobilizem sua comu-
nidade, do campo ou da cidade, promovam ações de 
pressão a seus parlamentares, conversem com seus 
gestores de saúde, governadores, prefeitos, secretá-
rios de saúde dizendo SOU FAVORÁVEL AO SUS E 
A VOTAÇÃO URGENTE DO PLS 321/2013.

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/
PT – RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – 
Pronunciamento sobre o descumprimento da 
Lei 14.147/2012, que assegura a negros e par-
dos a reserva de vagas nos concursos públicos 
do Estado do Rio Grande do Sul.
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Go-
vernador Tarso Genro sancionou, no final do 
ano passado, a Lei Estadual que reserva va-
gas a negros e pardos no Rio Grande do Sul.
A norma pretende promover a igualdade de 
oportunidades no âmbito da administração 
pública observando o percentual equivalente 
ao da composição populacional do estado, 
com fulcro no censo do IBGE.
Ocorre que na semana passada recebi denun-
cias de que a norma não está sendo cumprida.
Segundo informações, o concurso do Tribunal 
de Justiça do Rio Grande do Sul para servi-
ços notariais e registrais não reservou vagas 
para negros e pardos, conforme determina a 
Lei 14.147/2012. 
O Instituto de Assessoria às Comunidades 
Remanescentes de Quilombos ingressou com 
Mandato de Segurança coletivo, com pedido 
liminar, com vistas a suspender o certame. 
Ocorre que a medida foi negada pelo próprio 
Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul sob 
a alegação de que o concurso para notários 
não se enquadra na norma. Haja vista não 
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tratar de cargo público, mas de função pública 
delegada a particular.
O que quero salientar é a função social da nor-
ma de impor uma isonomia, com igualdade de 
condições a todos os cidadãos.
Segundo o ultimo censo do IBGE, de 2010, o 
percentual de negros e pardos na composição 
da população do Rio Grande do Sul é de 16,13%.
Portanto, é justamente para atender essa fa-
tia da população que devem ser reservadas 
vagas na disputa.
As cotas representariam 28 serventias do total 
ofertada na concorrência. 
Não é justo, que o Estado como o Rio Grande 
do Sul, que a colonização europeia dita traços 
marcantes na população, venha tomar decisões 
contrárias à proporcionalidade racial.
Especialmente após a memorável decisão do 
Supremo pela constitucionalidade das cotas.
Aproveito a oportunidade para trazer uma frase 
do Ministro Joaquim Barbosa quando do julga-
mento da ADPF 186, sobre as cotas:
“ (...) não se deve perder de vista o fato de que 
a história universal não registra, na era con-
temporânea, nenhum exemplo de nação que 
tenha se erguido de uma condição periférica 
à condição de potência econômica e política, 
digna de respeito na cena política internacio-
nal, mantendo, no plano doméstico, uma po-
lítica de exclusão em relação a uma parcela 
expressiva da sua população”.
Lamentavelmente ainda existe um viés exclusivo 
por parte da população brasileira, que insiste em 
não reconhecer a necessidade de normas que 
garantam a igualdade na sua mais pura essência.
É notório que a ocupação de vagas de traba-
lho, seja no serviço público, seja na iniciativa 
privada, está muito longe de traduzir a com-
posição étnico-racial do nosso país.
Outra questão trazida diz respeito a reserva de 
vagas para deficientes visuais em concursos 
para notários e registradores.
Noticias publicadas na mídia brasileira o pri-
meiro juiz cego do Brasil toma posse como 
desembargador no Paraná, em 2009.
Trata-se do desembargador Ricardo Tadeu 
Marques da Fonseca
Ocorre que no Rio Grande do Sul, uma Reu-
nião da Comissão de Concursos, ocorrida no 
dia 15 de janeiro deste ano, traz em sua ata 
uma verdadeira discriminação.
Vou reproduzir o parágrafo em que dois ma-
gistrados gaúchos se posicionam contrário 

a possibilidade de um cego assumir o cargo 
naquele Tribunal:
(embora a ata esteja disponível no site do Tri-
bunal, vou omitir o nome dos magistrados em 
respeito aos mesmos)
Vejamos:
“O DR. (...) questionou quanto a possibilida-
de de se excluir de plano o candidato cego 
total. A Dra. (...) destacou a necessidade da 
manutenção da previsão da igualdade formal, 
permitindo inscrição ao candidato, e sinalizou 
que a igualdade material não se concretiza no 
exame final, físico, momento em que o candi-
dato cego total será considerado inapto.”
A pergunta que deve ser feita é a seguinte: 
porque não podemos ter um candidato cego 
ao concurso destinado a serviços notariais e 
registrais no Rio Grande do Sul?
Essa é uma resposta que o TJRS deve a so-
ciedade gaúcha!
Por fim encerro esse registro com uma frase 
que gosto muito, do jurista uruguaio Eduardo 
Couture:
“Teu dever é lutar pelo Direito, mas se um dia 
encontrares o Direito em conflito com a Justi-
ça, luta pela Justiça”
Esperamos que o Tribunal, acima do direito, 
caminhe no sentido de promover a verdadei-
ra justiça.
Era o que tinha a dizer. 

Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, o Sr. 
Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Mozarildo Cavalcanti. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – Senador Paulo Paim, o 
pedido de V. Exª será atendido na forma do Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Antes de anunciar o pró-
ximo orador para uma comunicação inadiável, que é 
o Senador Casildo, quero ler o expediente que se en-
contra sobre a Mesa, dirigido ao Presidente da Casa.

Comunicação de filiação partidária.

Exmo Sr. Presidente, cumprimentando V. Exª 
e obedecendo ao que dispõe o §2º do art. 7º 
do Regimento Interno do Senado Federal, 
comunico minha desfiliação do Partido Social 
Democrático (PSD) e minha filiação ao Partido 
do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB). 
Senadora Kátia Abreu.

É o seguinte o Ofício, na íntegra:
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Ofício nº 0800/2013 – GSKAAB

Brasília, 7 de outubro de 2013

Assunto: Comunicação de Filiação Partidária
Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando Vossa Excelência, obedecendo 

ao que dispõe o § 2º do art. 7º do Regimento Interno 
do Senado Federal, comunico minha desfiliação do 
Partido Social Democrático – PSD, e minha filiação ao 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro – PMDB.

Respeitosamente – Senadora Kátia Abreu (PMDB-
-TO).

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – O expediente lido vai 
à publicação. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Gover-
no/PT – SP) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – Para uma comunicação 
inadiável, Senador Casildo Maldaner.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Gover-
no/PT – SP) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB -RR) – Pois não, Senador Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Gover-
no/PT – SP. Sem revisão do orador.) – Eu gostaria de 
registrar a visita ao Senado da Srª Antoniana Ottoni, 
que está aqui conclamando a todos nós, Senadores, 
para assinarmos que nos declaramos livres de cruel-
dade. “Eu acredito que os animais não devem sofrer 
e morrer para testar produtos cosméticos ou os seus 
ingredientes”. Ela está responsável por essa campanha 
internacional, que já tem adeptos em muitos países, 
para a proteção e a defesa animal.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co União e Força/PTB -RR) – Senador Casildo, tem 
V. Exª a palavra.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/
PMDB – SC. Para uma comunicação inadiável. Sem 
revisão do orador.) – Caro Presidente Mozarildo Ca-
valcanti e prezados colegas, nesta breve comunica-
ção que faço nesta tarde, eu não poderia deixar de 
mensurar e de destacar um encontro parlamentar do 
Fórum Catarinense, ocorrido na última sexta-feira, em 
Santa Catarina, mais precisamente na região oeste do 
nosso Estado.

Esse encontro foi presidido pelo Coordenador 
do Fórum, o Deputado Marco Tebaldi, da região de 
Joinville. Pelo fato de a agenda anterior estar sendo 
executada, tive a honra de representar os Senadores 
Luiz Henrique da Silveira e Paulo Bauer nesse encon-
tro em Chapecó, na ultima sexta-feira. 

Diversos Deputados Federais da nossa Bancada 
catarinense lá estiveram, tratando dos temas oriundos 
daquela região, que envolve o Estado catarinense, 
mas, principalmente, a grande região do oeste cata-
rinense, compreendendo desde Lages, Curitibanos 
até a fronteira com a Argentina. São 130 Municípios 
que compreendem a região. Naturalmente, foram lá 
apresentados não só pelas prefeituras, lideradas pelo 
Prefeito Caramori, da cidade de Chapecó, o Município 
anfitrião, mas também pelos prefeitos da região oeste e 
por entidades organizadas. Elencaram, Sr. Presidente, 
uma série de itens.

Na sexta-feira à tarde, no encontro, fui elencando 
diversos itens: a ferrovia não só do oeste ao litoral, aos 
nossos portos, a Ferrovia Bioceânica também, que é 
uma reivindicação que já se fala na região. Uma para 
ir do oeste para o litoral; a outra que é o nosso Atlânti-
co; a outra já pensam em sair nos portos do Chile, no 
Pacífico, para que a produção da região de carnes, de 
grãos, cereais, mas principalmente de carnes, possa 
atingir os países asiáticos pelo Pacífico. E para quem 
é da fronteira com a Argentina, lá no oeste, já há uma 
modalidade de logística extraordinária. Mas, em primei-
ro plano, hoje, a ligação com logística para os portos 
do nosso litoral no Atlântico. 

E assim vem uma série de reivindicações. Elen-
caram aqui a demarcação de terras indígenas; a pre-
ocupação com a internacionalização do aeroporto de 
Chapecó, na região oeste; implantação de equipamen-
tos modernos para facilitar na época em que o tempo 
não ajude; manutenção da extensão do Tribunal de 
Justiça, que existe no oeste. O nosso Tribunal em Santa 
Catarina já detém uma extensão do tribunal no oeste, 
na fronteira com a Argentina, para facilitar as questões 
de primeiro grau que vão a um recurso em segundo, 
para serem decididas na própria região. E por aí vai.

Eu achei que eram uns dez itens, mas fui ven-
do que eram mais: a pavimentação ou ampliação da 
Universidade Federal da Fronteira. Foi instalada uma 
Universidade Federal da Fronteira, que atende não só 
a parte do oeste da fronteira com o Rio Grande do Sul, 
Santa Catarina e o Paraná. Já existe um campus no Rio 
Grande do Sul, na região de Erechim, também no Pa-
raná. Eles pleiteiam um campus também na cidade de 
São Miguel do Oeste e outro na cidade de Concórdia.

Além dos dez mandamentos, que, em geral, é 
a Tábua de Moisés, como se brinca, houve mais. Eu 
estava vendo que há 15 itens, chegando a 16. Mas eu 
destacaria, Sr. Presidente, nesses itens todos, o que 
preocupa, no momento, e o que mais se salienta na 
questão de logística no oeste catarinense. São três, 
principalmente: a questão da logística na duplicação da 
BR-282. Se não há possibilidade da duplicação toda, 
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fazer com que, nos pontos críticos, nos perímetros ur-
banos da fronteira com a Argentina até o nosso litoral, 
ela possa merecer duplicação nos pontos críticos, nos 
perímetros urbanos e em vários trechos em que ela 
possa receber a segunda via, para facilitar o trânsito de 
cargas. Isso é premente. Ao mesmo tempo, é preciso 
trabalhar na duplicação, principalmente até a região 
de Campos Novos, onde haveria uma bifurcação: uma 
pelo caminho de Lages e a outra pela 470 – ali viraria 
para descer para o litoral. Mas, até ali, nós precisamos, 
com urgência – foi o levantamento feito –, trabalhar.

A outra, a número dois, é a ferrovia que traz do 
sudoeste do Brasil, dos Estados de Mato Grosso e 
de Goiás, grãos para alimentar as agroindústrias da 
região. Que os grãos que vêm da região sudoeste de 
Mato Grosso e de Goiás, da parte ocidental do Brasil, 
sejam levados pelas ferrovias e transformados em car-
nes. Além disso, uma modal para carregar os produtos 
já trabalhados para os portos do litoral e, de lá, para 
o mundo – para o mundo como sói acontecer hoje, só 
que hoje isso é feito por rodovias.

O terceiro item é uma central de gasodutos. O 
gasoduto que temos hoje, da Bolívia para o Brasil: 
que se possa criar um mecanismo e um gasoduto 
daquela região, usando o mesmo que vai da Bolívia 
para o Brasil,...

(Soa a campainha.)

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/
PMDB – SC) – ... vindo para a região oeste para for-
talecer uma indústria competitiva. 

Esses três, eu diria, são essenciais, fundamen-
tais, para aquecer a logística, para fomentar a produção 
e fazer com que essa região atenda e enfrente com 
mais velocidade, com mais firmeza, essas questões 
fundamentais. 

Trago essas ponderações nesta comunicação, Sr. 
Presidente, que é uma comunicação mais breve, para 
o conhecimento da Casa acerca do que aconteceu na 
última sexta-feira lá no oeste catarinense, região que 
V. Exª já conhece, Senador Mozarildo Cavalcanti, em-
bora venha lá do Norte, do Amapá. Aliás, V. Exª é de 
Roraima – faço a correção –, que fica bem lá em cima 
– uns dizem que é o Oiapoque, outros dizem que é 
o Chuí, no Sul. V. Exª representa o extremo norte do 
nosso Brasil e acompanha o Brasil como um todo, por 
isso merece os nossos cumprimentos. 

Gostaria que V. Exª recebesse esta comunica-
ção e a desse como lida, pois hoje à tarde ainda vai 
ser reunir, às 17 horas, o Fórum Parlamentar Catari-
nense, para tratar dessas questões e encaminhá-las 
a diversos órgãos do Governo Federal, em conjunto, 
nós, os três Senadores catarinenses e os dezesseis 
Deputados Federais.

Era a comunicação que eu não poderia deixar de 
fazer, Sr. Presidente e caros colegas, na tarde de hoje.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR CASILDO MALDANER EM SEU 
PRONUNCIAMENTO
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, §2º, 
do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – Senador Casildo, V. Exª 
será atendido na forma do Regimento.

Eu quero aqui fazer um reparo quando ao extremo 
norte do Brasil. O extremo norte do litoral brasileiro é 
o Oiapoque, mas o extremo norte do Brasil é o Monte 
Caburaí, em Roraima, que rima com Arroio Chuí, no 
Rio Grande do Sul.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/
PMDB – SC) – Em vez de Oiapoque, como é? Eu gos-
taria de conhecer um dia.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – Agora, é do Caburaí ao 
Chuí. O Caburaí fica 60 quilômetros acima do Oiapo-
que. O Oiapoque é no extremo norte...

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/
PMDB – SC) – Acima do Oiapoque. Gostaria muito de 
conhecer um dia, se Deus quiser, com V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – V. Exª está convidado 
de antemão.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Antes de passar a palavra 
ao próximo orador inscrito, eu quero ler Expediente que 
se encontra sobre a Mesa.

O Senador Casildo Maldaner apresentou o Re-
querimento nº 1.176, de 2013, por meio do qual solici-
ta, nos termos do art. 40 do Regimento Interno, licença 
para ausentar-se dos trabalhos da Casa, no período 
de 17 a 19 de outubro deste ano, para representar o 
Senado Federal na XXIX Assembleia Ordinária do Par-
latino, na Cidade do Panamá, República do Panamá, 
conforme indicação da Presidência do Senado Federal.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co União e Força/PTB – RR) – Concedo a palavra ao 
Senador Aloysio Nunes, por permuta com a Senadora 
Vanessa Grazziotin.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs Se-
nadores, venho à tribuna para comentar um fato que 
causou em todos nós da nossa Bancada e no Senado 
– e penso que naqueles que tomaram conhecimento 
dele – um profundo constrangimento. 

Esse fato já foi comentado aqui hoje, desta tribu-
na, pelo Senador Mário Couto. O Senador Alvaro Dias 
também já se pronunciou sobre ele, e há, em curso, 
uma iniciativa na Câmara para que haja a apuração 

desse fato pela Comissão de Ética da Presidência da 
República. 

Eu me refiro, Sr. Presidente, à utilização, pela 
Ministra Ideli Salvatti, Ministra que cuida das relações 
institucionais, de um helicóptero da Polícia Rodoviária 
Federal baseado em Santa Catarina, que tem como 
prioridade das prioridades – esse helicóptero é uma 
aeronave equipada com maca, com balão de oxigê-
nio, com equipamentos de primeiros socorros – acudir 
pessoas que são vítimas de acidentes rodoviários, que 
precisam de socorro imediato, não podem esperar por 
um transporte via terrestre e que precisam, efetivamen-
te, de uma intervenção muito rápida, da qual depende 
a vida ou a morte.

Pois bem, a Ministra Ideli Salvatti, segundo repor-
tagem publicada no jornal Correio Braziliense, deu-se 
ao desfrute de utilizar essa aeronave – claro que com 
autorização da Polícia Rodoviária Federal, mas se 
trata de uma Ministra de Estado, que trabalha ao lado 
da Presidente da República – para as frequentes via-
gens que faz ao seu Estado de Santa Catarina, onde 
é candidata ao Senado.

Segundo a reportagem do jornal, ela utiliza essa 
aeronave para ir a eventos de natureza política que 
nada têm a ver com a sua função institucional. Usa o 
helicóptero da Polícia Rodoviária para ir a inaugura-
ção de obras, entrega de casas, assinatura de ordem 
de serviço de uma obra rodoviária e até mesmo para 
formatura de Corpo de Bombeiros. Ela viaja frequen-
temente ao seu Estado e, no seu Estado, costuma se 
deslocar para esse tipo de evento com o helicóptero 
da Polícia Rodoviária Federal, um helicóptero, aliás, 
que tem dupla finalidade: a de servir à Polícia Rodo-
viária Federal em suas funções institucionais e tam-
bém a de servir ao Samu, pois ele é adaptado para 
isso. Mas a Ministra parece que desconhece, segundo 
a reportagem do jornal, qual é a prioridade a que se 
destina essa aeronave. É para atender as vítimas de 
acidentes ou é para levar a Ministra a seus passeios 
de natureza eleitoral?

Evidentemente, quem lê a reportagem, quem 
toma conhecimento desse fato, só pode ficar escan-
dalizado. E mais escandalizado ainda com a resposta 
que a Ministra deu à reportagem. Quando procurada, 
disse a Ministra Ideli Salvatti o seguinte: “Ah, mas to-
dos fazem isso!”. Não há nada de errado; todos fazem 
isso. Mas como? Então, se todos fazem, não é errado? 
Não é errado desviar um equipamento que deve ser-
vir a salvar vidas para um deslocamento de natureza 
meramente particular? Meramente particular, ainda 
que seja ela Ministra de Estado, pois se trata da pro-
moção da sua candidatura, promoção antecipada da 
sua candidatura.
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Ouço os apartes do Senador Pedro Simon, com 
quem conversei há pouco sobre o assunto, e do Se-
nador José Agripino Maia.

Pois não, Senador Pedro Simon.
O Sr. Pedro Simon (Bloco Maioria/PMDB – RS) 

– Olha, Senador, o Brasil aprendeu a não se chocar 
com escândalo. Tudo que acontece parece que já... 
Agora, essa foi muito séria. Abuso de avião oficial a 
gente conhece. O Ministro que cuida desse assunto 
no Governo da Dilma merece todo o meu respeito. 
Foi baixada, inclusive, uma regulamentação interna 
de como usar os aviões oficiais. Até porque há uma 
explicação: avião da FAB tem que andar umas horas 
para lá e para cá, não pode ficar parado. É uma coi-
sa. Agora, isso que se está vendo não tem nada a ver 
com tudo que já aconteceu em abuso de avião oficial. 
É outro assunto, é outro capítulo. E, com isso, enten-
do a gravidade de que isso, no Governo do PT, esteja 
acontecendo.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – É o abuso dos abusos.

O Sr. Pedro Simon (Bloco Maioria/PMDB – RS) 
– Chegar ao seu Estado e pegar um helicóptero para 
fazer campanha? Se fosse em São Paulo, um helicóp-
tero de um empresário em São Paulo, Senador, que 
é a segunda cidade do mundo que tem mais helicóp-
teros – V. Exª sabe melhor do que eu: é Nova Iorque 
e é São Paulo. Agora, em Santa Catarina, só há um 
helicóptero, que a polícia usa. E a polícia só usa... 
Transformou o helicóptero em uma ambulância, com 
todos os serviços de emergência.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Em convênio com o Samu.

O Sr. Pedro Simon (Bloco Maioria/PMDB – RS) 
– Está ali à disposição de qualquer caso que aconte-
ça. Telefonam, e está lá o helicóptero para levar para 
o hospital, para fazer o que quiser. Chega o fim de 
semana, desmontam o helicóptero, transformam-no 
para, só de passagem, a Ministra fazer a sua cam-
panha. Chega segunda-feira, voltam a montar o equi-
pamento de enfermagem, o que é algo muito grave. 
Perguntando a ela como ela fazia isso, ela responde: 
“Todos os ministros fazem assim, sinal que está certo”. 
Reparem na afirmativa da Ministra. Então, quem está 
dizendo agora que todos os ministros agem assim é 
a Srª Ministra, não é a oposição, não é ninguém. Ela 
que disse: “Eu uso porque todos os ministros fazem 
o mesmo”. Com toda sinceridade, eu estranho que a 
Senhora Presidenta ainda não tenha dito nada. Ago-
ra, eu acho que, se eu fosse Líder da oposição, com a 
capacidade de V. Exª, ela deveria ser convidada a vir 
conversar conosco. Ela deveria vir aqui conversar co-
nosco. E a Presidenta tem duas obrigações: primeiro, 

determinar o que vai fazer com a Ministra; e, segun-
do, essa afirmativa dela de que todos fazem isso. Se 
a Ministra disse que todos os ministros do Governo 
fazem isso, eu vou duvidar? Que ela se espelhou nos 
ministros que fazem isso e fez também. Eu acho, com 
toda a sinceridade, que esse é um fato grave demais. 
No mês em que estamos discutindo aqui o problema 
da saúde, vamos votar hoje o negócio da emenda, no 
meio disso, o Governo do PT, pelo amor de Deus... Eu 
acho – e digo a V. Exª – que nós deveríamos convidá-
-la, convocá-la, seja o que for, para que venha aqui se 
desculpar. E a Presidenta tinha que tomar uma posição. 
Desde que a notícia saiu no jornal, a Presidenta da 
República é responsável por isso. E quando ela disse, 
a Ministra, que todos os ministros fazem isso, então, o 
responsável se chama Presidente da República, que 
tem que responder.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Agradeço o aparte de V. Exª, Se-
nador Pedro Simon.

Eu quero comentar também outros aspectos da 
resposta da Ministra Salvatti. Ela disse o seguinte: “Eu 
voei autorizada pelo Departamento da Polícia Rodoviá-
ria Federal”. Ora, vamos colocar numa balança, de um 
lado, uma Ministra de Estado poderosa, que despacha 
diariamente, e mais de uma vez, provavelmente, com a 
Presidente da República, que trabalha no mesmo pré-
dio, apenas com um andar de distância, da Presidente 
da República; e, de outro lado, um superintendente da 
Polícia Rodoviária Federal. Se chega a Ministra e diz: 
“Eu preciso usar o helicóptero”, fica muito difícil – con-
venhamos – ao policial rodoviário federal dizer: “Não, a 
senhora não pode, Ministra, porque esse helicóptero é 
para atender a casos de acidente, para atender à saú-
de, para atender a casos de vida ou morte”.

Além dessa desculpa esfarrapada lembrada pelo 
Senador Simon, de que, afinal de contas, todos fazem 
isso, há uma outra que eu leio nos jornais, a de que 
todas as vezes em que a Ministra requisitou o helicóp-
tero ele não estava sendo usado para o atendimento a 
acidentes. Como se acidente tivesse dia e hora marca-
da para acontecer: “Não, Srª Ministra, a senhora não 
pode usar o helicóptero agora porque, daqui a cinco 
minutos, vai ter um acidente com feridos graves”.Como 
se fosse possível prever a ocorrência de acidentes de 
gravidade tal que se exigiria remoção de feridos pelo 
helicóptero.

Ouço o aparte do Líder Agripino Maia.
O Sr. José Agripino (Bloco Minoria/DEM – RN) 

– Senador Aloysio Nunes, todos os argumentos que 
foram usados aqui de condenação a esse fato lamentá-
vel são dignos de consideração, de apreciação; agora, 
tenho comigo um pensamento. Há poucos meses, o 
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Presidente da Câmara dos Deputados e um Ministro 
de Estado usaram jatos da FAB, do grupo de trans-
porte especial, para viagens para as quais não havia 
justificativa oficial, e foram objeto de malhação duran-
te semanas em primeira página de jornal, em notícias 
recorrentes na televisão, nas rádios do Brasil inteiro. 
Abriu-se um tímido processo junto à Comissão de Ética 
Pública do Governo, e esta Comissão manifestou uma 
tímida consideração de reprovação. Ou seja, impunida-
de, que acho que é a marca deste Governo. O malfeito 
acontece, a denúncia é feita, e o responsável pelo zelo 
do patrimônio público não toma providência nenhuma, 
é conivente com os dele. É como com os mensaleiros; 
é a mesma coisa. Os mensaleiros são recebidos nas 
reuniões do PT com abraços e com “ipi, urra!”. Entre 
eles, tudo vale. Agora vem, em vez de ser o Presidente 
da Câmara ou ser Ministro – que, inclusive, ressarciu, 
tomou iniciativas de mais ou menos pedir desculpas, 
reconhecimento de que o fato estava incorreto, nunca 
mais repetiu a prática do uso indevido –, em cima de 
tudo que aconteceu, uma Ministra, cujo gabinete é no 
Palácio do Planalto, onde tudo acontece, onde tudo é 
para acontecer, inclusive a avaliação, a averiguação 
da Comissão de Ética Pública – tudo isso está ali por 
aqueles corredores do Palácio do Planalto –, usa o 
helicóptero para fazer manifestações ou movimento 
de cunho político-partidário – suponho eu –, ou pré-
-eleitoral. E isso tudo é movido por uma razão: como 
não houve punição pelos fatos, como eles acham que, 
entre eles, tudo cabe, isso não tem fim e vai acontecen-
do. E o pior é que agora acontece com o helicóptero 
que existe, comprado com o dinheiro do contribuinte, 
mantido com o dinheiro do contribuinte para atender o 
contribuinte quando ele se acidenta, mas não...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – E é um atendimento que não pode 
esperar, um atendimento urgente de acidentes graves.

O Sr. José Agripino (Bloco Minoria/DEM – RN) 
– É claro, a não ser, Senador Aloysio, que mais impor-
tante do que salvar uma vida seja deslocar a Ministra de 
um ponto para outro. Talvez esse fosse o entendimento 
da Ministra ou do Governo Federal, porque até agora 
não houve manifestação alguma por parte do Palácio 
do Planalto. Eu já fui Governador e, se acontecesse 
um fato desses no âmbito da minha administração, 
eu tomaria providências imediatamente, por entender 
ter havido uma grave ofensa aos costumes – aos cos-
tumes. Agora, o que acontece? Este Governo, se o 
malfeito é entre eles, cuida de botar panos mornos e 
passar para frente porque rapidamente vai-se esque-
cer o assunto. O povo pode até se esquecer, mas vai 
se lembrar um pouquinho mais para frente. Por essa 
e por outra, Senador Aloysio, é que as manifestações 

de rua aconteceram e vão continuar a acontecer, por-
que não houve nenhuma resposta a altura das aflições 
mostradas nas ruas pelo Governo da Presidente Dil-
ma. É por essa e por outras que esse estado de coi-
sas está aí e vai se acrescentar. Eu quero, com essa 
minha palavra, manifestar o meu inteiro apoiamento 
às palavras de reprovação que V. Exª traz nesta tarde 
da tribuna do Senado.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Agradeço a V. Exª.

Comunico à Casa, especialmente ao Senador Pe-
dro Simon, que estou encaminhando, por intermédio da 
Presidência da Casa, à Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle um 
convite para que a Ministra Ideli Salvatti compareça até 
esta Comissão para dar as suas explicações.

Ouço o Líder do PT, meu querido amigo Senador 
Wellington Dias.

O Sr. Wellington Dias (Bloco Apoio Governo/PT 
– PI) – Meu querido amigo Aloysio, V. Exª sabe do cari-
nho, do respeito que tenho por V. Exª. Eu agora fiz um 
contato com a Ministra, que está me encaminhando uma 
nota que fez esclarecendo, em razão de um editorial 
de um jornal. Não o recebi, não o li ainda. Com maior 
prazer, eu o repassarei a V. Exª, ao Senador Agripino, 
enfim, ao conhecimento da população, desta Casa e 
também dos nossos Pares. Mas faço aqui um depoi-
mento pessoal. Ainda em 1997, o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso foi a um importante momento no 
meu Estado, para a inauguração do Museu do Homem 
Americano e para uma visita ao Parque Nacional da 
Serra da Capivara. Ele com outros ministros se des-
locaram em um avião da FAB até São Raimundo e, 
de São Raimundo, de helicóptero até um outro ponto. 
Outros ministros foram em avião, por coincidência, da 
Polícia Rodoviária do Maranhão, porque o Piauí não 
tinha naquela época. E isso é naturalíssimo! Governo 
tem uma estrutura. Eu tenho o maior medo do mundo 
de andar de helicóptero. Certa vez, andando em um, 
num dia de chuva, alguém me disse quando estava 
no ar: “Você sabia que só há dois tipos de helicóptero, 
o que já caiu e o que vai cair”. Então, eu confesso...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Eu não desejo isso a V. Exª, nem 
à Ministra, nem a ninguém.

O Sr. Wellington Dias (Bloco Apoio Governo/
PT– PI) – A nota da Ministra, permita-me, agora está 
aqui: “Sobre editorial do Correio Braziliense desta terça-
-feira (08), intitulado “Samu a serviço exclusivo de Ideli 
Salvatti”, a Secretaria de Relações Institucionais da 
Presidência da República esclarece que: 1 – O Correio 
Braziliense errou ao afirmar que a ministra-chefe da 
Secretaria de Relações institucionais utilizou helicóp-
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tero da Polícia Rodoviária Federal para uso privado. A 
aeronave foi utilizada sempre em agendas oficiais de 
governo, por cinco vezes entre 2012 e 2013, de acor-
do com a disponibilidade e anuência da PRF. 2 – O 
Correio Braziliense errou ao afirmar que o helicóptero 
citado no editorial pertence ao Serviço de Atendimento 
Médico de Urgência (SAMU). A aeronave é da Polícia 
Rodoviária Federal. O uso é multifunção, além de ser 
utilizada pelo SAMU, também é utilizada para missões 
de policiamento e transporte de autoridades, conforme 
portaria interna da PRF. 3 – A ministra-chefe da Se-
cretaria de Relações Institucionais nunca exigiu que 
fossem retirados da aeronave equipamentos destina-
dos a salvar vidas. Nas oportunidades em que utilizou 
aeronave em agendas oficiais, houve pedido prévio 
para utilização, que ocorreu sempre com autorização 
da PRF, sem prejuízo às atividades de resgate e poli-
ciamento. Por fim, a ministra-chefe afirma que respeita 
o exercício da profissão jornalística, mas lamenta a pu-
blicação de informações inverídicas e acusações levia-
nas, que não condizem com a atuação e credibilidade 
do Correio Braziliense.” É essa a nota distribuída pela 
Ministra. O que eu posso afirmar aqui, grosso modo, é 
que as atividades que ela exerceu foram de sua agen-
da oficial. Segundo, o eu devo aqui clarear é que, em 
governos de diferentes partidos e de diferentes partes 
do mundo, são utilizados os instrumentos de Estado, 
considerando a necessidade de agendas muitas vezes 
impossíveis de serem cumpridas com transportes ter-
restres. Repito, eu particularmente continuo com um 
medo danado de helicóptero. Muito obrigado.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Agradeço o aparte de V. Exª. E 
a nota da Ministra reforça a minha convicção de que 
realmente é importante que ela compareça perante a 
Comissão de Fiscalização e Controle. Primeiro, porque 
ela disse que não mandou retirar os equipamentos que 
servem para o atendimento à saúde, que são maca, 
balão de oxigênio, tubo de oxigênio e outros materiais 
de primeiros socorros. Então, ela voou com o helicópte-
ro equipado com esses dispositivos para atendimento 
à saúde. Ela não mandou retirar. Voou com eles.

Segundo, por dizer que é impossível um deslo-
camento terrestre no Estado de Santa Catarina para 
comparecer a acontecimentos de importância planetá-
ria – não tenho dúvida –, como formatura de Corpo de 
Bombeiros, como entrega de casas, como inauguração 
de obra, como assinatura de uma ordem de serviço, 
que não é de competência dela, para a transposição do 
túnel do Morro do Formigão. São todos acontecimen-
tos de importância extraordinária, planetária, mas que 
poderiam ser atendidos com deslocamento, no Estado 
de Santa Catarina, de carro, ou até mesmo com heli-

cóptero contratado pela Presidência da República, mas 
que não implicasse a retirada de um bem que está lá 
para servir a casos de urgência que dizem respeito à 
vida. Esse é que é o ponto. É a questão da prioridade: 
o que é mais importante.

Creio que já estourei o meu tempo. Se o Presi-
dente da sessão concordar, eu ainda ouço o aparte do 
Senador Cyro Miranda e o do Senador Flexa Ribeiro. 
Senão, serei obediente, como sempre, ao Regimento 
Interno e à campainha de V. Exa.

O Sr. Cyro Miranda (Bloco Minoria/PSDB – GO) 
– Muito obrigado, Senador Mozarildo. Senador Aloysio, 
eu me solidarizo com as suas palavras e me apego no 
que falou o Senador José Agripino. A impunidade traz 
essa arrogância, essa empáfia. Aliás, não é a primeira 
vez que a Ministra ocupa as páginas dos jornais. No ano 
passado mesmo, também foi questionada por voos da 
FAB, inclusive conduzindo, eu acho, um parente. Isso 
tem acontecido de uma maneira constante, repetitiva 
neste Governo, o que prova que a impunidade traz a 
ideia de que este País tem dono, de que o Governo 
manda, faz, desfaz e não dá satisfação. A população – 
entre aspas – “que se lixe”. Se alguém for acidentado, 
é mais um que vai morrer. Como não há essa preocu-
pação, é useiro e vezeiro o que está acontecendo. E 
nós temos uma história, nos últimos dois anos, em que 
uma Polícia Rodoviária é intimidada, evidentemente, 
em dizer não. Não tem coragem porque amanhã, pro-
vavelmente, esse comandante vai ser afastado. Então, 
nós devemos realmente chamá-la para que venha se 
explicar; e que se dê um basta definitivo no que acon-
tece neste País com essa impunidade e arrogância.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mino-
ria/PSDB – SP) – Eu agradeço o aparte de V. Exª, que 
reforça a minha tese, a tese que venho fazendo desta 
tribuna. E queria também dizer a V. Exª, especialmente 
ao Líder do PT, que não sei se a lei que ele anunciou, 
a lei estatística de que o helicóptero vai cair ou já caiu, 
é verificável. Claro que S. Exª fez aqui humor, e que é 
apenas um receio pessoal dele, como eu tenho medo 
de outras coisas: medo de alma de outro mundo, por 
exemplo, me apavora. Mas não sei se helicóptero está 
fadado a cair ou não; o fato é que o mau uso e abuso 
de helicóptero derruba reputações de governantes. 
Vejam o que aconteceu ainda há pouco com o Go-
vernador Sérgio Cabral, que tem virtudes e defeitos 
na sua administração, mas cujo abuso no serviço de 
helicópteros contratados pelo Governo, helicópteros 
que não eram os destinados ao policiamento e muito 
menos ao Samu; vejam o rombo que isso causou na 
sua reputação.

Então, essa maneira ligeira, digamos, de tratar 
o assunto, que foi a marca da primeira reação da Mi-
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nistra e que, lamento dizer, continua presente na nota 
que ela enviou, pode causar um rombo muito grande 
na reputação do Governo, do Governo como um todo, 
pois se trata de uma autoridade que se situa no topo 
da hierarquia política do nosso País. Eu lamento pro-
fundamente que isso tenha acontecido e espero que 
a Ministra venha dar explicações convincentes sobre 
esse fato.

Ouço o aparte, finalmente, do Senador Flexa 
Ribeiro.

O Sr. Flexa Ribeiro (Bloco Minoria/PSDB – PA) – 
Senador Aloysio Nunes Ferreira, V. Exª trata o assunto 
com toda a responsabilidade e a importância que ele 
tem para a sociedade brasileira. Eu acho que para o 
PT os fins justificam os meios. Para a Ministra não há 
importância se, no momento em que estava usando o 
helicóptero da Polícia Rodoviária destinado ao Samu, 
ocorrer algum acidente numa rodovia lá de Santa Ca-
tarina e for necessária a utilização desse helicóptero. 
Ela estava usando para algo que, como V. Exª colo-
cou, é de grande representatividade para a República.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – É.

O Sr. Flexa Ribeiro (Bloco Minoria/PSDB – PA) – 
A Ministra Ideli, como o Senador Wellington Dias disse, 
já fez uso, por cinco vezes, do helicóptero. Quer dizer, 
já é comum ela usar esse helicóptero lá para “ações 
governamentais” – entre aspas. Mais do que isso, 
quando ela foi Ministra da Pesca, Senador Aloysio, é 
bom lembrar que houve uma licitação para a compra 
de lanchas, de barcos de pesca naquela altura que até 
hoje ficou sem explicação por parte da Ministra Ideli. 
Então, quero parabenizá-lo por V. Exª trazer à tribuna do 
Senado, neste momento, algo que repercute no Brasil 
por inteiro e para o qual a Ministra não dá importância, 
acha que é corriqueiro. E o jornal conta uma inverdade. 
Na realidade, V. Exª tem razão: ela tem que vir aqui, 
ao Senado Federal, para expor aos Senadores o que 
realmente ocorreu lá no Estado da Ministra.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Agradeço a V. Exª.

Apenas para concluir, quero dizer também que 
merece todo o nosso reconhecimento a reportagem 
do Correio Braziliense. Não fosse a argúcia da repor-
tagem, não fosse o seu zelo na apuração, esse fato 
teria passado despercebido, e esse abuso não teria 
recebido a censura que merece de todos nós.

Entrego, então, Sr. Presidente, a V. Exª o reque-
rimento a que me referi, do convite para que a Srª 
Ideli Salvatti, Ministra da Secretaria de Relações Ins-
titucionais da Presidência da República, compareça à 
nossa Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consu-

midor e Fiscalização e Controle, para as explicações 
necessárias.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – V. Exª será atendido, na 
forma do Regimento.

Concedo a palavra, neste instante, ao Senador 
Flexa Ribeiro, pela Liderança do PSDB.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB – 
PA. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Presi-
dente, Senador Mozarildo Cavalcanti; Srªs Senadoras, 
Srs. Senadores, primeiro quero agradecer ao Líder Se-
nador Aloysio Nunes pela cessão do espaço para que 
eu pudesse usar da tribuna pela Liderança do PSDB 
antes da Ordem do Dia. 

Gostaria de relatar que, pela manhã, estivemos 
no auditório do Interlegis, juntamente com o Presi-
dente do Senado, Senador Renan Calheiros, a nossa 
Secretária-Geral da Mesa, Drª Claudia Lyra, e outros 
diretores e servidores do Senado, para o anúncio dos 
vencedores do sexto concurso de redação do Sena-
do Federal.

Esse concurso de redação, Senadora Vanessa, 
promovido em todas as 27 unidades da Federação, 
seleciona um estudante para representar o seu Estado 
aqui, no Senado Federal, no Programa Jovem Senador, 
que chega este ano em sua 3ª edição. Participaram da 
edição de 2013 mais de 65 mil alunos de todo o País, 
uma vez que o concurso é aberto para estudantes da 
rede estadual e pública de ensino.

Fizemos no Interlegis o anúncio dos vencedores, 
e gostaria aqui de registrar novamente meus parabéns 
a três jovens. São três garotas que ficaram no primei-
ro, segundo e terceiro lugares. O primeiro lugar coube 
à estudante Aline da Conceição Andrade, da Escola 
Estadual Dom Henrique Ruth (Cruzeiro do Sul – AC), 
Senador Anibal Diniz, lá no seu Estado. O segundo 
lugar ficou com a estudante Maria Eduarda Nunes 
da Silva, do Colégio Estadual Serra das Cordilheiras 
(Colmeia – TO); e o terceiro lugar ficou com Jhenifer 
Mezzomo Spagnol, do Colégio Estadual Euclides da 
Cunha (Matelândia – PR). Vejam só, três meninas; 
duas delas da Região Norte – uma, do Acre, e outra, 
do Tocantins. A do Acre, Senador Anibal, foi a primeira 
colocada no concurso. Sem dúvida, um enorme estí-
mulo para outros milhares de jovens. 

Todos os demais finalistas em cada Estado são 
também vencedores – isso é importante que se diga. 
Afinal, passaram por uma etapa de seleção em sua 
escola e depois foram vencedores no seu Estado de 
origem. E virão aqui para Brasília, no dia 18 de novem-
bro próximo, quando será aberta a legislatura deste 
ano do Programa Jovem Senador.

Concedo um aparte ao Senador Anibal Diniz.
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Senador Flexa, a comuni-
cação de Liderança não comporta aparte.

Então, vou pedir ao Senador Anibal que seja 
muito breve, porque há uma relação enorme de ora-
dores para falar. 

O Sr. Anibal Diniz (Bloco Governo/PT – AC) – 
Agradeço ao Senador Mozarildo Cavalcanti por abrir 
uma exceção, até porque as pessoas têm aberto exce-
ção com frequência aqui, nos pronunciamentos. Gos-
taria de cumprimentar o Senador Flexa Ribeiro pelo 
pronunciamento e fazer um cumprimento especial à 
aluna da Escola Dom Henrique Ruth, de Cruzeiro do 
Sul, que se sagrou campeã nacional, ficou em primeiro 
lugar no concurso de redação...

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB – 
PA) – Aline Andrade, Senador.

O Sr. Anibal Diniz (Bloco Apoio Governo/PT – 
AC) – Aline Andrade. Então, vai o meu abraço, o meu 
cumprimento especial à Aline Andrade, aos professo-
res da Escola Dom Henrique Ruth e a todos os nos-
sos participantes desse concurso de redação Jovem 
Senador, porque ele é um estímulo tremendo para os 
jovens, para que eles concorram, contem um pouco 
da sua experiência de vida e da sua visão de mundo 
e, ao mesmo tempo, estimulem outros a participarem 
também. Então, parabéns a V. Exª pelo pronunciamen-
to e parabéns à aluna vencedora, que vem do Acre.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB – 
PA) – Agradeço, Senador Anibal. Quem está de para-
béns é o Senado Federal, por promover um concurso 
da qualidade do que é feito.

Como eu dizia, por três dias, esses jovens de 
todo o Brasil vão vivenciar um pouco da experiência 
parlamentar, eleger a Mesa Diretora. E os trabalhos 
são encerrados com a redação dos autógrafos, a apro-
vação dos projetos na Ordem do Dia e a consequente 
publicação no Diário do Senado Federal.

As proposições apresentadas pelos Jovens Se-
nadores, Senador Mozarildo, não são apenas simula-
ção de um trabalho parlamentar. Elas são analisadas 
pelas comissões de trabalho do Senado e podem virar 
projetos de lei. Inclusive, atualmente tramitam, no Se-
nado Federal, 12 projetos de lei e 1 PEC, propostos 
pelos Jovens Senadores em 2011. Além disso, aguar-
dam deliberação da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa mais 6 sugestões apresenta-
das no Projeto Jovem Senador de 2012. Sem dúvida, 
uma experiência única e inesquecível para cada um 
desses jovens. 

Este ano, o concurso teve como tema – abro as-
pas: “Buscar voz para ter vez: cidadania, democracia 
e participação” – fecho aspas. Um tema bem escolhido 

pela equipe do Senado Federal, a quem cumprimento 
e parabenizo pela organização, divulgação e realização 
desse programa. O tema reflete bem o que vivemos 
com as manifestações de junho, quando a população 
brasileira foi às ruas para exigir que sua voz fosse ouvi-
da e tivesse vez. Um movimento popular de cidadania, 
democrático e participativo.

Ao promover um concurso de redação entre os 
jovens que estimula o pensamento acerca desses 
conceitos, o Senado Federal contribui com a formação 
de milhares de estudantes. E, sem dúvida, todos que 
participaram do concurso, finalistas ou não, merecem 
nosso respeito e aplauso. Todos, repito, são vencedores.

Na cerimônia de divulgação dos vencedores, 
o Presidente Renan Calheiros comentou um desejo 
que compartilho: ver, em breve, um projeto que tenha 
surgido do Programa Jovens Senadores ser aprovado 
pelo Congresso Nacional e promulgado ou sancionado 
pela Presidência da República.

O Programa, assim, dá voz e vez aos jovens para 
que estes exercitem a cidadania e ajudem a consoli-
dar, para as gerações futuras, a nossa democracia, 
que tanto defendemos.

Por falar nas próximas gerações, acredito que a 
semente que estamos plantando renderá bons frutos. 
Inclusive, poderemos ter, daqui a alguns anos, um Se-
nador ou Senadora da República que tenha sido um 
Jovem Senador. Afinal, não se trata apenas de um con-
curso de redação. Trata-se, sobretudo, de um estímulo 
para que um jovem, esteja onde estiver, pense no seu 
País, na sua sociedade e, assim, pense em soluções 
para os nossos imensos desafios.

Dessa forma, parabenizo todos os jovens do 
Brasil e do Pará que participaram do Programa Jovem 
Senador, os professores que incentivaram essa parti-
cipação e as escolas.

Agradeço, também, aos coordenadores no meu 
Estado, o Pará, do Programa Jovem Senador, Luíza 
Amélia Silva Araújo e Ariwilson Gomes dos Santos, da 
Diretoria de Ensino Médio e Educação Profissionali-
zante da Secretaria de Estado de Educação do Pará.

Para finalizar, Senador Mozarildo, faço o anún-
cio do aluno paraense que venceu a etapa estadual e 
terá a imensa honra de representar o nosso querido 
Estado do Pará aqui no Senado Federal. Parabenizo, 
com muito orgulho, o jovem Antônio Victor Cardoso da 
Silva, de 19 anos, estudante do terceiro ano da Esco-
la Estadual de Ensino Fundamental e Médio Dr. José 
Márcio Ayres, de Belém.

Assim como disse o Senador Anibal Diniz, ao 
parabenizar o Antônio Victor, quero parabenizar a sua 
família e também os professores e diretores da Escola 
Dr. José Márcio Ayres, de Belém.
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Antônio Victor foi finalista com a redação “Brasil: 
da letra à realidade”. 

Tive a oportunidade de ler sua redação vence-
dora, em que Antônio Victor faz uma reflexão sobre a 
letra do Hino Nacional Brasileiro e a realidade que vi-
vemos com as manifestações de junho. Seu texto se 
encerra da seguinte forma:

Ficou comprovado com os resultados alcan-
çados pelos filhos deste solo que a união e 
o esforço dos cidadãos brasileiros são extre-
mamente essenciais na busca do equilíbrio 
social, pois medidas – ainda que tímidas – fo-
ram tomadas para satisfazer a necessidade 
da população.

Realmente, Antônio, temos muito que fazer, e só 
mesmo com a participação popular isso será possível. 

Portanto, desde já desejo que todos os 27 novos 
Jovens Senadores sejam bem-vindos e os aguarda-
mos com ansiedade. Que, em novembro, vocês tragam 
aquela determinação e responsabilidade misturada com 
boa dose de ousadia, uma combinação tão positiva e 
tão característica dos nossos jovens.

O Senado Federal tem muito que aprender com 
o vigor da juventude, e parabenizo esta Casa por pro-
mover um programa institucional nesse sentido.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 

União e Força/PTB – RR) – Após comunicação de Li-
derança do Senador Flexa Ribeiro, concedo a palavra à 
Senadora Vanessa Grazziotin, do PCdoB do Amazonas.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão da oradora.) – Muito obrigada, Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras.

Sr. Presidente, eu quero, muito rapidamente, fazer 
um registro acerca dos números divulgados recente-
mente em relação ao Enade. Foi constatado que pelo 
menos 30% dos cursos – e, salvo engano, são cursos 
na área de Ciências Sociais – encontram-se abaixo 
da nota mínima aceitável. O Governo Federal, sem 
dúvida nenhuma, vem investindo de forma pesada na 
educação nos últimos anos, ampliando o número de 
vagas das universidades, interiorizando as universida-
des públicas federais, fortalecendo os IFETs, que são 
os institutos técnicos federais. O Governo tem investi-
do muito, e precisamos investir e continuar investindo 
para garantir uma melhoria na qualidade da educação.

Somente com o Programa REUNI e todos esses 
programas, mais do que se dobrou o número de vagas 
no ensino superior público, ou pelo menos com vagas 
públicas, em nosso País. E houve desenvolvimento da 
pesquisa nas universidades. O índice de pesquisas no 

Brasil ainda é muito baixo. Apesar de ser a 14ª nação 
do Planeta que mais desenvolve trabalhos de pesqui-
sa científica, mesmo assim, comparando com outros 
países que estão no mesmo patamar, o Brasil ainda 
tem índices precários.

Entretanto, nesse setor, vêm crescendo e melho-
rando muito os pedidos de patentes e patentes regis-
tradas. Nos últimos dez anos, foram 170 mil pedidos 
de patentes, e, somente nesse ano, de acordo com 
os dados do próprio Instituto Nacional de Proprieda-
de Industrial (INPI), deverão ser concedidas em torno 
de 40 mil patentes. 

Apesar desses números, que são números im-
portantes alcançados, creio que precisamos reforçar 
ainda mais o investimento nesse setor.

O Governo, preocupado com isso, apresenta si-
nais muito claros. Não foi à toa que a própria Presidenta 
Dilma decidiu que apoiaria a destinação de 100% dos 
recursos dos royalties do petróleo para a educação. Nós 
do Congresso Nacional entendemos por bem endereçar 
75% para a educação e 25% para a saúde. Sem dúvida 
nenhuma, esses recursos são necessários e também 
serão muito importantes para o desenvolvimento da 
qualidade da educação em nosso País.

Mas, Sr. Presidente, venho aqui, hoje, para falar 
a respeito do material que nós produzimos no âmbito 
da Comissão Mista de Mudanças Climáticas, a qual 
tenho a honra de presidir neste ano de 2013. Essa 
Comissão Mista Permanente do Congresso Nacional 
muda a sua direção a cada ano: um ano, a Presidência 
fica com o Senado; a relatoria, com a Câmara, e vice-
-versa. Este ano, estou na coordenação da Comissão, 
e o Deputado Sarney Filho é o Relator.

Nós produzimos, com o apoio da Consultoria da 
Câmara e, principalmente, da Consultoria do Senado, 
um material que trata sobre a legislação das mudan-
ças climáticas no Brasil. Esse material deverá servir 
como guia para o grande seminário que realizaremos, 
no próximo dia 17 de outubro, aqui, no Congresso 
Nacional, no auditório Nereu Ramos. Esse seminário 
debaterá, especificamente, as mudanças climáticas e 
a legislação brasileira.

O IPCC acaba de divulgar um novo relatório, 
dando conta da necessidade de ações concretas para 
que se diminua o ritmo do aquecimento global, porque 
um aquecimento global que supere os 2% pode levar 
a situações catastróficas. E eu sou daquelas, Sr. Pre-
sidente, que entendem que uma forma de preservar 
o meio ambiente é promover o desenvolvimento sus-
tentável, o desenvolvimento sustentável da Amazônia, 
o desenvolvimento sustentável do Cerrado. Que seja 
possível o desenvolvimento e, ao mesmo tempo, o 
cuidado com o meio ambiente!
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Ontem, nós tivemos a alegria de comemorar aqui, 
neste plenário, em sessão também do Congresso Na-
cional, os 60 anos da Petrobras. E fiz questão de vir 
aqui falar de um dos grandes projetos desenvolvidos 
pela Petrobras, que é o projeto de extração de óleo na 
Bacia de Urucu, que compõe a Bacia do Solimões, no 
Estado do Amazonas. A Petrobras atua lá, com um cui-
dado magnífico em relação ao meio ambiente.

Mas, Sr. Presidente, nesse trabalho, nós coloca-
mos a legislação federal sobre mudanças climáticas, a 
Política Nacional de Mudanças Climáticas, que é uma 
lei, e também o Plano Nacional de Mudanças Climá-
ticas. Colocamos isso aqui e colocamos os principais 
documentos aprovados em fóruns internacionais, mas, 
principalmente, Sr. Presidente, colocamos não o texto 
completo, mas a indicação das leis estaduais de mu-
danças climáticas. Vários Estados brasileiros estão 
até mais adiantados, mais evoluídos do que o próprio 
Brasil como Nação no que diz respeito à legislação 
das mudanças climáticas. Vários Estados já dispõem 
de leis que tratam de mudanças climáticas, dispõem 
de planos que tratam de mudanças climáticas, dis-
põem, por exemplo, de leis que tratam do pagamento 
de serviços ambientais.

Vejo aqui o Senador Anibal Diniz, do Estado do 
Acre, que é um Estado onde há uma lei bem avançada. 
Aliás, o Estado tem uma conduta muito mais avança-
da do que o próprio Brasil em termos de governo, em 
termos de ações oficiais.

Nesse debate, nesse seminário, o nosso principal 
parceiro, entre os vários que temos, é a Unale – União 
Nacional dos Legisladores e Legislativos Estaduais. 
Todas as assembleias – tenho falado com os presi-
dentes de todas as assembleias legislativas do Brasil 
– deverão estar aqui no dia 17, porque o objetivo não 
é só debater, mas é também apontar os caminhos 
que nós devemos trilhar, os caminhos que devemos 
seguir para, primeiro, avançar na política brasileira de 
mudanças climáticas e, segundo, para avançar rumo 
à harmonização necessária da nossa legislação, por-
que o meio ambiente é um tema sobre o qual legislam 
concorrentemente a União, os Estados e os Municí-
pios, ou seja, a iniciativa para propor leis ambientais 
cabe tanto ao Governo Federal como aos governos 
estaduais e municipais, respeitando-se o âmbito de 
cada um desses entes.

Não só no aspecto da questão ambiental, mas, 
principalmente, no aspecto de mudanças climáticas, 
cujas leis são relativamente novas, Sr. Presidente, 
dentro dessa questão, já existem algumas incompati-
bilidades no que diz respeito a legislações estaduais 
e à legislação federal.

Então, além das assembleias legislativas, con-
taremos com a participação muito forte do Ministério 
do Meio Ambiente. Esperamos que as secretarias es-
taduais de meio ambiente ou as de desenvolvimento 
sustentável, presentes em parte importante dos Esta-
dos brasileiros, possam participar desse evento que 
considero, para o trabalho da Comissão Mista de Mu-
danças Climáticas, muito importante.

No Congresso Nacional, há somente duas Co-
missões permanentes – uma delas é a de Orçamento; 
a outra, a de Mudanças Climáticas –, e o objetivo é 
fazer com que o Congresso Nacional não só promo-
va uma fiscalização, mas também se envolva com o 
Poder Público, em todas as esferas, para conseguir 
aplicar efetivamente essa política em âmbito nacional, 
Sr. Presidente.

Portanto, é fundamental esse trabalho realizado 
pelo Senado Federal, pela Câmara e, principalmente, 
repito, pelos consultores do Senado Federal, que nos 
ajudaram a promovê-lo. É um trabalho importante, que 
está também disponibilizado na internet. Isso é impor-
tante, porque muitas pessoas que estão nos diversos 
Estados brasileiros e que gostariam de acessar esse 
trabalho, mas não têm como acessá-lo fisicamente 
podem agora fazê-lo via internet. Repito, aqui está um 
conjunto de legislações e de tratados internacionais 
que são fundamentais, os mais importantes para a 
questão ambiental brasileira e, sobretudo, para o en-
frentamento das mudanças climáticas.

Repito: nosso seminário, Sr. Presidente, acon-
tecerá no próximo dia 17. Creio que deverá ser um 
seminário muito representativo no que diz respeito à 
participação não só de Senadores e de Deputados 
Federais, mas também de Parlamentares estaduais, 
de Deputados Estaduais.

Era isso o que tinha a dizer.
Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co União e Força/PTB – RR) – Intercalando a fala de 
Lideranças com comunicação inadiável, concedo a 
palavra neste instante ao Senador Cyro Miranda, para 
fazer uma comunicação inadiável.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco 
Apoio Governo/PSB – SE) – Sr. Presidente, pela or-
dem, eu gostaria que V. Exª me inscrevesse para falar 
pela Liderança do PSB. Levarei o papel daqui a pouco.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – V. Exª será inscrito.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB – 
GO. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente Mozarildo Cavalcanti, Srªs e 
Srs. Senadores, telespectadores da TV Senado, ouvin-
tes da Rádio Senado, assinantes do Jornal do Senado 
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e da Agência Senado, senhoras e senhores, o resul-
tado do Enade – Exame Nacional de Desempenho de 
Estudantes – comprova o que temos dito repetitivas 
vezes nesta tribuna: os governos do PT pouco fizeram 
para melhorar a qualidade do ensino no Brasil em todos 
os níveis. É preocupante que 30% dos cursos de nível 
superior avaliados pelo MEC tenham sido reprovados, 
numa nítida e inegável piora em relação a 2009.

A educação no Brasil está literalmente no verme-
lho, não tem a devida prioridade deste Governo nem 
do anterior! São dez anos sem se estabelecer uma 
política clara e objetiva voltada à qualidade do ensino 
no Brasil. Isso é um marco do atraso que coloca em 
risco o nosso futuro. Quanto mais cursos forem de 
baixa qualidade e aquém dos critérios estabelecidos 
pelo Ministério da Educação, maior a probabilidade 
de os novos profissionais chegarem despreparados 
ao mercado de trabalho.

O MEC precisa ser mais rigoroso na fiscaliza-
ção das universidades dos setores público e privado. 
É preciso avaliar os cursos e estabelecer termos de 
ajuste para que se mantenham abertos. O Governo 
tem o dever de garantir a qualidade do ensino superior 
no Brasil. Isso precisa ser feito sem malabarismos ou 
distorções de índices e de indicadores.

Hoje, no Brasil, preocupam-se com a quantidade 
no ensino, com a quantidade de matrículas, mas não 
se vê a qualidade. O Governo do PT deve à sociedade 
brasileira um compromisso efetivo e inadiável com a 
qualidade da educação.

No atual ritmo de declínio na qualidade do ensino 
superior, com certeza será cada vez maior o número 
de formandos com dificuldades de expressão em lín-
gua portuguesa.

Abro aspas: hoje, na nossa Comissão de Educa-
ção, em audiência pública, mostraram os índices de 
aproveitamento no segundo ciclo na área de Matemá-
tica, que não ultrapassam 33%.

Nós queremos ouvir o Ministro Mercadante, que 
é um Ministro aplicado, para saber o que ele tem a 
oferecer no sentido de melhorar a qualidade do ensi-
no superior no Brasil. Essa é uma questão de Estado! 
Quanto mais se adiam as medidas necessárias para 
melhorar a educação, mais atrasados ficamos na ta-
refa de consolidar no Brasil as bases necessárias ao 
progresso duradouro.

Um país que deseja completar o percurso rumo 
ao desenvolvimento sustentável não pode ficar imóvel 
diante dessa triste realidade. Quase um em cada três 
cursos de graduação foi reprovado pelo MEC. Nas fa-
culdades de Administração e de Direito, esse percen-
tual chega a 33% e a 36%, respectivamente.

É preocupante também que, apesar desse re-
sultado, o MEC não vá tomar qualquer providência de 
imediato. As faculdades só sofrerão alguma sanção 
se forem reprovadas no Conceito Preliminar de Cur-
so (CPC), em que a nota do Enade tem peso de 55%. 
Isso quer dizer que, na prática, nada vai ocorrer. É 
perfeitamente possível que, mesmo diante do fraco de-
sempenho dos alunos no Enade, inúmeras faculdades 
continuem a fazer matrículas normalmente e a formar 
novas levas de graduados sem a devida qualificação.

Trata-se de um círculo vicioso e perigoso para o 
futuro do Brasil. Precisamos rever as bases. Não pode-
mos aceitar que tenhamos um índice de analfabetismo 
de 8,7%. Três milhões e meio de brasileiros são anal-
fabetos. No último ano, ingressaram nesse mercado 
de analfabetos mais de 300 mil brasileiros. Temos um 
ensino fundamental e médio pífio. Consequentemen-
te, isso deságua nas universidades. Recentemente, 
foi publicado que a USP não está mais entre as cem 
melhores universidades. E assim, sucessivamente, 
está acontecendo o declínio vertiginoso da educação 
brasileira. O que podemos esperar de um País onde 
não se leva a sério a educação?

Passamos da hora de estabelecer diretrizes efi-
cazes para dotarmos o Brasil de ensino superior de 
qualidade, independentemente de ser a faculdade 
pública ou privada.

Essa era a minha comunicação, Sr. Presidente.
Obrigado pela atenção.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co União e Força/PTB – RR) – Concedo a palavra ao 
Senador Pedro Simon, como orador inscrito.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Obrigado pela tolerância, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, o Brasil acom-
panhou um momento muito importante. Alguns dizem 
que foi uma verdadeira mudança de rumos na política 
brasileira. Nós estamos às vésperas de um pleito da 
maior importância, e os nomes que estão disputando 
são do maior respeito – a Presidente Dilma, com al-
guns reparos importantes que ela tem que fazer; ago-
ra, é essa Ministra de Santa Catarina; o Aécio, grande 
Governador de Minas Gerais, por duas vezes, neto 
do extraordinário companheiro, Presidente Tancredo 
Neves; e estavam aí na disputa a Senadora, querida 
Senadora, Marina e o Governador de Pernambuco, 
Eduardo Campos.

Estava havendo um longo debate, e toda a im-
prensa apontava. E eu, desta tribuna, falei, disse como 
era positivo haver quatro grandes candidaturas. Aí, 
aconteceu algo estranho. O Governo assistiu à cria-
ção do PSD. Assistiu e estimulou, deu força para que 
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ele se criasse. Inclusive, um dos meios da força para 
que ele se criasse foi garantir que o Vice-Governador 
do Estado de São Paulo continuasse Vice-Governador 
do Estado de São Paulo, fosse indicado e assumisse 
o 38º ou 39º – não sei – Ministério, que é o Ministério 
das Pequenas Empresas. 

Ainda não sei se acertaram. É uma coisa que 
ainda não está decidida – se o Ministro fica quarta, 
quinta e sexta na Vice-Presidência e sábado, domin-
go e segunda no Ministério, ou se é o contrário, fim de 
semana no Ministério e quarta, quinta e sexta lá como 
Vice-Presidente da República. Mas acertaram. 

Então, o partido saiu com toda a força, com toda 
a garra, com todo o entusiasmo do Governo, tanto 
que, quando se falou em PSD, ele estava mais liga-
do ao PSDB. Pessoal amigo do Serra; aliás, íntimo 
do Serra. Ele estava com essa disposição. Inclusive, 
falavam alguns que ele estava sendo criado à espera 
da vinda do Serra para ser o candidato. Mas fechou 
com o Governo a preço de ouro. Feito isso, quando a 
Senadora Marina mandou seu projeto de criação de 
partido, houve uma guerra. 

Olha, legenda como lá, em São Paulo, no ABC 
de São Paulo, onde as prefeituras do ABC são todas 
do PT... Lá, em São Bernardo do Campo, berço e ca-
pital do PT, oitenta e tantos por cento das assinaturas 
apresentadas pela Rede foram impugnadas, sem que 
se dissesse por quê! A lei diz que se deve fazer e se 
deve explicar. Sem dizer uma palavra, foi impugnado! 
E olha que foi um boicote tremendo... Surpreendente-
mente, o partido foi rejeitado.

O outro partido, cujo nome não recordo, já pos-
suía uma impugnação, por provocação de outro par-
tido, dizendo que ele tinha fraude nas assinaturas. O 
tribunal verificou e viu que havia fraudes, mas cons-
tatou que aquelas fraudes não eram suficientes e que 
não impediriam sua aceitação e o registrou. O Gover-
no poderia ter dito: “Se há fraude nessa, vamos fazer 
uma vistoria geral. Vamos pegar uma daqui, outra de lá, 
uma mais adiante, para ver”. Mas, não! Houve aquela; 
então, tudo resolvido. 

O Superior Tribunal Eleitoral poderia ter feito o 
mesmo com a Rede e poderia ter solicitado uma vistoria 
nos oitenta e tantos por cento, que foram impugnados 
lá no ABC, em São Bernardo. Poderiam abrir e ver os 
nomes: esse nome, esse nome, esse nome. Vamos 
ver o que houve e qual seria o motivo. Não toparam!

Lá, no Rio Grande do Sul, o coordenador, o bra-
vo companheiro ex-Deputado Jorge Uequed, ele, sua 
mulher e sua filha foram impugnados, ninguém sabe 
por quê.

Esse fato foi adiante quando o Governo exagerou 
contra o companheiro Eduardo Campos. Os irmãos 

Cid e Ciro, do Ceará, saíram do partido, levaram os 
prefeitos, levaram os deputados, ministro, e tudo mais. 
E está acontecendo com os Governadores dos Esta-
dos, porque havia uma pressão no sentido de saírem 
do Partido Socialista.

E aí surgiu um fato novo. Aqui em Brasília – aliás, 
o fato foi todo transmitido ao vivo pela Globo News –, 
a Rede, da Srª Marina, e o PSB fizeram realmente um 
entendimento emocionante.

Os jornalistas que transmitiam e as pessoas que 
assistiam nunca viram algo semelhante. Num País que 
nem o nosso, onde o sistema partidário é exagerada-
mente anárquico, foi uma reunião de uma grandeza, 
de um espírito público espetacular.

Primeiro, o Partido Socialista. Vamos dizer, muita 
gente diz que, de certa forma, o Partido Socialista é o 
segundo de cada um de nós. Cada um tem o seu par-
tido, mas gosta do Partido Socialista. É porque ele tem 
uma história, tem uma biografia longa de dignidade, de 
tradição, de defesa de teses e de defesa de princípios. 
Em segundo lugar, porque Eduardo Campos não só é 
há oito anos Governador de Pernambuco, considerado 
o melhor dos Governadores de todo o Brasil, mas é 
neto de uma figura extraordinária da vida pública bra-
sileira, que é Miguel Arraes.

Miguel Arraes, na história do Brasil, foi um gran-
de nome.

Para mim, Arraes, Teotônio, Ulysses, Tancredo, 
Covas pertencem a um time de notáveis da nossa 
geração e que eu respeito profundamente. Eduardo 
Campos vem a Brasília. O nobre líder do PSB foi um 
dos grandes coordenadores desse debate, inclusive 
indicado para fazer a negociação, e a Rede indicou 
um ilustre Deputado do PSDB, que está com a Rede 
em São Paulo. 

O diálogo foi excepcional, foi grande. Em nenhum 
momento, Eduardo exigiu, falou que a campanha é essa 
e que a D. Marina não tinha que falar mais em presi-
dência. Em nenhum momento, a Marina chegou: eu 
vim e quero isso. Pelo contrário, a Marina veio e disse: 
vim para ajudar, para fazermos uma união diferente; 
em primeiro lugar, porque eu, da Frente, eu, da Rede, 
sou o primeiro caso no Brasil. O regime é democrático 
e o meu partido está na ilegalidade. 

O partido da Marina estava ilegal, determinado 
pelo Governo. 

Os dois pronunciamentos foram emocionantes. 
O objetivo é mudar a política brasileira. Não é bom 
esse tom – com todo o respeito –, sai tu, entra tu, sai 
tu, entra tu. Não é bom isso.

Fora o Brasil composto de dois grandes partidos 
que nem na Inglaterra, Partido Trabalhista e Partido 
Conservador; fosse o Brasil composto de dois grandes 
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partidos que nem nos Estados Unidos, Partido Demo-
crata e Partido Republicano. Tudo bem. Mas 38 parti-
dos? É uma anarquia. É um absurdo que não tem lógica. 

E isso que foi feito, o Supremo Tribunal, tem que 
ser analisado, porque ele também cometeu os seus 
equívocos. Nós votamos nesta Casa a cláusula de 
barreira, o Supremo não deixou. Se dependesse do 
Congresso, já existia a cláusula de barreira, e, existindo 
a cláusula de barreira, podia ter não 38, 200 partidos 
e não tinha problema nenhum, que nem os Estados 
Unidos, que têm 70, 80 partidos. Funcionam normal-
mente, mas, para estar no Parlamento, para ocupar a 
televisão, eles têm a cláusula de barreira.

Os Estados Unidos não têm justiça eleitoral e 
nem por isso a eleição lá é mais complicada do que a 
nossa. Não têm justiça eleitoral. Nós, aqui, neste ple-
nário, nos reunimos, vamos ali no cartório, o primeiro 
que encontrarmos, e criamos um partido. Está criado 
o nosso partido. Tem vida, está criado.

Agora, para ir para a televisão, para ganhar di-
nheiro do fundo eleitoral, para vir para o Congresso, 
tem que ter povo, tem que ter voto, tem que ter garantia. 
Aqui não é assim. Aqui é o contrário, absolutamente 
o contrário.

A união do Partido Socialista e da Rede da Ma-
rina foi algo novo na política brasileira. A imprensa 
toda dizia... 

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Eu acompanhei, de Porto Alegre, o tempo todo, 
na Globo News, que, diga-se de passagem, transmitiu 
ao vivo, desde não sei que hora da manhã até a noite 
inteira. E eu acompanhei. 

A Marina dizendo: “Eu vim aqui não para interferir 
na candidatura, que eu respeito. Eu vim aqui para aju-
dar a fazer um novo estilo de política, para estabelecer 
uma nova forma de agir e de avançar”. E o Eduardo: “Eu 
estou aqui reconhecendo, primeiro, a Marina; segundo, 
reconhecendo que a Rede representa um movimento 
da maior seriedade e que tem embasamento moral, 
social e popular. E respeito a Rede como se fora um 
partido político. E vamos conversar, trabalhar, escre-
ver juntos, e juntos vamos percorrer o Brasil inteiro”.

Em nenhum momento, o Eduardo Campos, que 
é a candidatura natural, disse: “O candidato sou eu”. E 
a Marina, até pelo contrário, lá pelas tantas, disse: “Se 
tiver que ir como candidata a vice, eu vou”.

Esse é um problema que não entrou no choque 
nem no contrachoque. 

Vamos juntos percorrer o Brasil!
O Sr. Rodrigo Rollemberg (Bloco Apoio Gover-

no/PSB – DF) – Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Eu não vi nada parecido, tão bonito, na história 
do Brasil. 

Eu não vi. Se me contarem que tem, me contem, 
porque eu não vi. Eu gostei da reação da Presidenta 
Dilma, gostei dela falando: “Eu respeito a Marina.” Co-
meçaram a querer ridicularizar a Marina e ela disse: 
não, ela é um grande nome, tem grande liderança, fez 
20 milhões de votos, está em segundo lugar nas pes-
quisas e merece respeito. 

E, com relação ao Eduardo, o Lula disse: “É um 
grande nome.” Ele, Lula, disse que lamenta porque, 
se dependesse dele, teria feito um entendimento na 
tentativa de que ele ficasse junto com o PT. 

Eu vejo que a grande imprensa foi impressionan-
temente favorável ao que aconteceu. Mas, nas redes 
– e a gente sabe que são teleguiadas, determinadas 
–, alguém começa a fazer perguntas...

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria /PMDB 
– RS) – É. Pois é. Mas, e a Marina? Como é que é a 
Marina com relação ao meio ambiente? Como é que 
é a economia e o problema do meio ambiente da Ma-
rina com relação ao Campos, com relação a isso, com 
relação àquilo? São perguntas válidas. Eu, por exem-
plo, pergunto. Há coisas que eu nunca gostei de ver. 
Por exemplo: o Lula teve uma vitória espetacular em 
São Paulo, capital. Pegou um poste e elegeu prefeito. 
Ninguém conhecia, nunca foi nada, nem um grande 
ministro de educação – pelo contrário, a pasta cheia 
de problemas – e ele elegeu o poste. E, para ele ele-
ger o poste, valeu tudo, até a exigência do Maluf: eu 
apoio, se ele vier aqui na minha casa, e apertar a mi-
nha mão, e tirar fotografia. E o Lula foi lá à casa dele, 
no parque da casa dele – beijar a mão, não; ele beijou 
foi a mão do Jader, lá em Belém do Pará. Em pleno co-
mício, na eleição de Belém do Pará, ele beijou a mão 
do Jader e agradeceu o trabalho extraordinário que o 
Jader tinha feito com o governo dele. O Lula não bei-
jou a mão, mas abraçou, apertou, feliz, nos jardins do 
Maluf. E ganhou a eleição. E, até não sei, parece que 
perdeu no Pará, apesar de tudo. Então, cobrar since-
ridade, profundidade, rigidez numa hora como essa? 
Eu não atiro a primeira pedra em ninguém, mas duvido 
que tenha muita gente aqui que possa atirar pedras. 

Querem ver como é que vai ser o fulano ou o bel-
trano na composição de dois partidos? Nós sabemos! 
Não tem esquerda, não tem direita, não tem isso, não 
tem aquilo. A maneira de ir, e vai!

Quem diria que o PT, com o governo dele, sairia 
privatizando nossos aeroportos? Quem diria que o 
PT estaria pensando em privatizar os nossos portos? 
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Quem diria que o PT autorizaria a privatização das 
nossas estradas? Quem diria? E está acontecendo 
isso na cara!

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – E, quando o Dr. Fernando Henrique privatizou a 
Vale, que era uma empresa, foi um escândalo.

Gostei da declaração do Lula: “A campanha vai 
ser muito difícil. Lamento que não tenham feito o que 
eu queria com relação ao Eduardo, e lamento a com-
panheira Marina.” 

Agora, algumas expressões estão sendo usadas 
nas linhas populares de televisão. Vão entrar num am-
biente muito pesado, muito carregado, e não acredito 
que chegaremos lá.

Pois não, Senador.
O Sr. Rodrigo Rollemberg (Bloco Apoio Gover-

no/PSB – DF) – Senador Pedro Simon, V. Exª...
O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 

RS) – Felicito V. Exª pelo belo trabalho que fez – sou 
testemunha disso – com grande competência e com 
grande responsabilidade.

O Sr. Rodrigo Rollemberg (Bloco Apoio Go-
verno/PSB – DF) – Muito obrigado, Senador Pedro 
Simon. Mais uma vez, V. Exª sobe a essa tribuna e 
nos emociona com um discurso histórico, V. Exª, que 
tem compreensão da importância dos momentos e 
dos movimentos políticos. Quero dar aqui um testemu-
nho. Quando, daqui a 20 ou 30 anos, os historiadores 
forem contar a história do Brasil, dessa cena política 
da história brasileira, que tenho convicção produzirá 
consequências muito positivas da história política, o 
nome de V. Exª estará grafado como um dos inspirado-
res desse momento político. Em primeiro lugar, quero 
registrar que ouvi da ex-Ministra, ex-Senadora Marina 
Silva, em relação a V. Exª, palavras de muito respeito, 
de muito carinho. Ouvi de vários dirigentes da Rede a 
expressão de que V. Exª era o patrono da Rede Sus-
tentabilidade. Lembro, jamais vou esquecer – eu me 
dirigia para minha casa, quando tive a reunião com 
o Deputado Federal Walter Feldman e o dirigente da 
Rede, Basileu –, recebi um telefonema de V. Exª, que 
já tinha falado com o Governador Eduardo Campos, 
apelando para um grande entendimento entre Marina e 
Eduardo, que, na opinião de V. Exª, mudaria o rumo da 
história do Brasil, produziria um fato político da maior 
dimensão e contribuiria para acenar com um facho de 
esperança às novas gerações, que querem construir 
uma nova forma de fazer política. V. Exª, com toda a 
sua experiência, naquele momento manifestava uma 
ansiedade, porque estava marcada uma entrevista 
coletiva para as 15 horas. V. Exª me dizia, quando eu 

lhe disse que haveria uma reunião com o Deputado 
Walter Feldman: “Mas eles não podem anunciar nada 
às 15 horas”. E eu disse: “Estou indo ao encontro do 
Walter Feldman, vamos ver qual será o resultado des-
sa conversa”.

Quero registrar aqui que a decisão,... 

(Soa a campainha.)

O Sr. Rodrigo Rollemberg (Bloco Apoio Gover-
no/PSB – DF) – ...tomada de forma madura, serena, 
tranquila, foi da Senadora Marina Silva. Meu papel aí 
é que a história me brindou com a oportunidade de 
participar desse processo, de ouvir as palavras do 
Deputado Walter Feldman comunicando a decisão da 
Senadora Marina Silva. Coube a mim comunicar, por 
telefone, a decisão ao Governador Eduardo Campos. 
Mas não tenho dúvida de que foram fundamentais as 
manifestações do Partido Socialista Brasileiro, ao longo 
de todo esse processo de apoio à construção da Rede 
como uma expressão legítima da sociedade brasileira, 
que queria ter uma candidatura que expressasse uma 
parcela do pensamento nacional. O Governo tentou, 
por todos os meios, evitar, mas nós, aqui no Congres-
so, numa atuação democrática, suprapartidária – está 
aí V. Exª, estão aqui o Líder do PSDB, Aloysio Nunes 
Ferreira, o Senador Pedro Taques, o Senador Randolfe, 
o Senador Valadares, o Senador Cristovam e vários 
outros Senadores –, nos unimos e, naquele momento, 
fomos ao Supremo Tribunal Federal tentar impedir que 
se fizesse um grande casuísmo eleitoral contra a Rede 
Sustentabilidade. Vejam V. Exªs que houve, naquele 
momento, um acanhamento daqueles que queriam 
produzir aquele casuísmo eleitoral. E eu dizia, sem en-
trar no mérito da decisão do Supremo Tribunal Federal 
anterior: nós não podemos tratar de forma diferente 
partidos e Parlamentares apenas porque um partido 
recentemente criado apoiaria a Presidenta da República 
e um outro partido teria uma candidatura de oposição. 
As pessoas achavam estranha aquela nossa posição, 
um partido como o PSB, que tinha uma candidatura 
a Presidente da República, uma pré-candidatura do 
Governador Eduardo Campos, defendendo um partido 
que tinha outra candidatura à Presidência da Repúbli-
ca, inclusive com um número maior de intenções de 
voto. Mas nós fomos ali para defender um princípio, 
para defender o Estado democrático de direito. E é 
claro que aquela atitude nos aproximou, quando a Se-
nadora Marina decidiu que não tomaria uma decisão 
previsível, como gostariam os partidos dominantes, 
que seria não ser candidata e ficar pregando pelas 
redes sociais ou, simplesmente, se filiar a um outro 
partido para ser candidata a Presidente da Repúbli-
ca. E ela sabia que iria encontrar um discurso pronto. 
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Iam dizer: “Estão vendo? Ela é igual aos outros. Ela só 
queria um partido político para disputar a Presidência 
da República.” Não. A Senadora Marina demonstrou 
que está à altura dos grandes desafios que o País en-
frenta neste momento, que está sabendo interpretar 
corretamente o sentimento das ruas, que quer cons-
truir uma nova forma de fazer política. E, num gesto 
de desprendimento, de grandeza e de uma visão de 
futuro decidiu: “Não, vou me filiar ao Partido Socialista 
Brasileiro e vou apoiar sua candidatura a Presidente, 
Eduardo, porque a sua candidatura representa o en-
frentamento ou a polarização, uma falsa polarização, 
nefasta para a política brasileira, porque tenta cercear 
o livre debate político das ideias”. Mas eu quero regis-
trar, prezado Senador Pedro Simon, que o momento 
mais emocionante desses dois dias foi quando, depois 
de procurá-lo pelo telefone e não encontrá-lo nos te-
lefones que tinha, no sábado pedi que minha secre-
tária viesse ao Senado e falei: eu preciso falar com o 
Senador Pedro Simon. Ligue para a Secretária-Geral 
Cláudia Lyra que ela vai conseguir o telefone. Não sei 
se ela chegou a falar com a Cláudia Lyra. Eu sei que, 
num determinado momento, ela me passou o telefone 
e era V. Exª. Eu estava ao lado do Governador Edu-
ardo Campos e passei o telefone para o Governador 
Eduardo Campos. Ele se levantou da mesa e, quando 
retornou, estava absolutamente emocionado, com os 
olhos cheios de lágrimas, não escondia que ele tinha 
chorado. Ele contou, naquele momento, o diálogo – e 
peço a liberdade, peço licença a V. Exª e a ele para 
transmitir. Quando contou a V. Exª o entendimento que 
tinha sido feito e que seria anunciado daí a alguns mi-
nutos, V. Exª disse que queria estar lá, como estava em 
espírito, em energia, mas queria estar lá para dar um 
beijo nele, que o avô dele, Miguel Arraes, seu grande 
amigo, daria. E V. Exª se emocionou do outro lado da 
linha e foi às lágrimas, e ele, aqui desse lado, também 
foi às lágrimas. Eu registro esse momento íntimo de 
dois grandes homens públicos para mostrar que esse 
momento também foi carregado de muita emoção, 
de uma emoção que precisamos resgatar na política 
brasileira, de uma energia que é a energia do bem, da 
energia de pessoas que querem, efetivamente, fazer 
com que a política volte a ser um instrumento para 
melhorar a qualidade de vida das pessoas. Eu quero 
dizer que, depois da ditadura que este País enfrentou 
e que V. Exª enfrentou, na companhia de Miguel Arra-
es, é importante registrar que estamos vivendo o maior 
período de democracia da história brasileira. E, neste 
momento, nós precisamos nos orgulhar de termos no 
cenário político brasileiro, na cena política brasileira, 
pré-candidatos como a Presidenta Dilma, que é uma 
mulher honrada, uma mulher direita; o Governador 

Eduardo Campos na companhia da Senadora Marina 
Silva, duas pessoas de trajetória sempre ao lado do 
povo; e do Senador Aécio Neves, um homem de bem, 
que foi um grande Governador de Minas Gerais e que 
é um grande homem público. Espero que tenhamos 
um debate político de alto nível neste País, discutindo 
o futuro deste País, os rumos deste País, um debate 
diferente do que ocorreu na eleição passada, que foi 
um debate rasteiro, um debate de dossiês, de denún-
cias, de preconceito. Espero que nós estejamos à al-
tura dos desafios deste País, do que este País espera 
de nós, como a Senadora Marina Silva esteve e está 
à altura e como V. Exª sempre esteve. Tenho convic-
ção de que, se depender desses três candidatos, nós 
teremos um grande debate sobre o futuro do Brasil. E 
a democracia é isso. A população vai ter oportunidade 
de decidir quem é o melhor para comandar o Brasil 
neste novo momento histórico que ele vive. Parabéns, 
Senador Pedro Simon. Fiquei muito orgulhoso, muito 
feliz, muito honrado de receber o seu telefonema e de 
ter participado deste momento histórico do País. 

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Eu lhe agradeço e agradeço a tolerância de V. Exª.

Foi um aparte de declaração. Na verdade, V. Exª 
representa hoje, aqui, o Partido Socialista Brasileiro e 
a Rede e dá uma demonstração de alto espírito públi-
co. Eu tenho muito orgulho de V. Exª. Acho que esse 
espírito que V. Exª está demonstrando é o que eu sinto 
no Governador e é o que eu sinto na Marina.

Convivo com a Marina aqui há muito tempo. Sou 
um homem de fé assim como a Marina. Sou um homem 
que aprendeu a entender a sua vida, a sua luta, o seu 
sofrimento. Analfabeta aos dezesseis anos, vivendo no 
meio dos seringais, conseguir chegar aonde chegou, 
crescer como cresceu e conseguir manter uma linha 
de dignidade, de seriedade, merece respeito.

Na hora mais difícil e mais dura, lá estava ela 
com o grande herói do humanismo brasileiro, o Chico 
Mendes.

Na hora de fundar o PT, quando isso parecia im-
possível, ela estava lá, firme, para fundar o PT.

Na hora de ser Governo, ela foi a primeira Ministra 
a ser convidada. O Lula foi convidá-la lá nos Estados 
Unidos, e a convidou por causa do prestígio dela, da 
credibilidade dela, para mostrar como ela faria o Go-
verno. Ela se portou no Governo com seriedade, com 
respeito. Largou o Governo com seriedade e com res-
peito. Saiu do PT – vamos analisar –, saiu como o Frei 
Betto saiu, como muitas pessoas saíram.

Como eu, lamentavelmente, era um apaixonado 
do PT na época em que ele era oposição, votei na Dil-
ma, no segundo turno, com muito respeito, mas estou 
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vendo, agora, as coisas irem para um determinado 
sentido que nós temos que analisar. 

Por isso entendo o pronunciamento de V. Exª. Nós 
temos que viver este novo momento. Tem razão quan-
do foi dito aqui que foi uma das eleições mais tristes a 
eleição passada. Entrar para uma campanha eleitoral 
para debater o problema do aborto, para debater o 
problema do homossexualismo e não sei mais o quê! 
Mas o que foi aquilo daquela campanha, o ridículo 
daquela campanha?

Tenho certeza de que esta vez não vai acontecer 
isso. Nós vamos viver um momento novo, e isso deve 
servir para uma política nova. Política em que eu re-
conheço que a Presidente da República é uma mulher 
de respeito e vai usar a linguagem necessária; em que 
nós todos sabemos que o companheiro Aécio é um 
homem excepcional e que tem uma grandeza, uma 
dignidade que nós respeitamos; e em que o Eduardo, 
tendo a Senadora ao seu lado, vai representar o mesmo.

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Que bela campanha, que novo patamar!

Vamos votar aqui, fazer com que o Supremo não 
faça de novo o que fez: vetou a proibição de cláusula 
de barreira.

Vamos iniciar um grande ano. Que a Dilma seja 
feliz, que realize os seus objetivos. Que a Dilma seja 
feliz, por exemplo, com relação a essa Ministra que 
usou um helicóptero ridiculamente. Um helicóptero que 
é único em Santa Catarina, usado como ambulância 
para salvar vidas em Santa Catarina, para. Desmancha 
o helicóptero, tira os objetos de saúde para transformá-
-lo em helicóptero de passageiros para levá-la para a 
sua campanha eleitoral.

Presidenta, toma providência, para continuar a 
linha do seu Governo! 

Eu aprendi a admirar o Governador Eduardo 
Campos, sinceramente: seu jeito, seu estilo, sua fran-
queza. A grandeza, quando vejo, por exemplo, Eduardo 
Campos e Jarbas Vasconcelos, dois grandes amigos 
que viraram adversários e voltaram a ser amigos. Mas 
é uma linha que temos de seguir.

Comporta o Governo agora, um Governo que nem 
é da Presidente Dilma, neste momento, é quem mais 
tem interesse em fazer um Governo de seriedade; uma 
campanha digna, uma campanha limpa. 

Não precisa inventar defeitos na Senadora Marina. 
Não precisa inventar seja lá o que for do Governador 
Eduardo. Acho que não queremos inventar defeitos na 
Presidência da República nem no companheiro Aé-
cio. Vamos fazer uma campanha de alto nível. Vamos 
fazer como nos Estados Unidos: em vez de entregar 

a campanha para meia dúzia de encarregados fazer 
a propaganda, na qual a empresa de publicidade é 
a que dita a norma, a orientação, o programa, o que 
tem de fazer, e o candidato à Presidência da Repúbli-
ca se transforma num macaquinho que repete o que 
o orientador fez... 

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB 
– RS) – O debate é ao vivo! Está aqui um, está ali o 
outro. Um pergunta, e o outro responde ao vivo, e o 
povo está assistindo. Aí é diferente. Aí as questões 
são outras. Aí o negócio não vai para o aborto aqui, o 
homossexualismo ali e não sei o que lá. Mas são as 
grandes questões e as grandes teses.

Nós estamos dando um passo que vai mudar o 
Brasil e, se Deus quiser, acho que os outros partidos 
devem entrar nessa linha. 

Meu querido Cristovam.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/

PDT – DF) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co União e Força/PTB – RR) – Senador Cristovam, 
queria só fazer um apelo a V. Exª. O nobre Senador 
Pedro Simon já está na tribuna por mais de 30 minu-
tos. Portanto, eu gostaria que fosse breve, porque há 
vários oradores já reclamando porque querem falar.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Obrigado, Presidente.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Se me permite, esse tema é tão impor-
tante, que a gente deveria dedicar um tempo para re-
flexão. Mas realmente há outros inscritos, com outros 
temas importantes. Eu não poderia deixar aqui de dizer, 
Senador, primeiro que me lembro de outro momento 
parecido, não tão simbólico, mas que tinha certo gesto 
como esse: quando Brizola, no segundo turno, apoiou 
Lula e transferiu para Lula todos os votos que tinha tido 
no primeiro turno. Esse foi um gesto também bonito. 
Mas, ao longo do Governo, depois que Lula ganhou, 
não naquela eleição, em outra, nós não vimos a ca-
pacidade de eles se juntarem num programa unitário. 
Ficaram separados. Para mim, o que aconteceu, na 
semana passada, com Eduardo e Marina é algo ex-
tremamente marcante e é uma novidade. Mas, para 
ser o novo, para transformar a novidade em novo, é 
preciso saber quais as propostas claras, nítidas que 
eles vão trazer para nós – eleitores, no caso. Este é o 
desafio das próximas semanas...

(Soa a campainha.)

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Gover-
no/PDT – DF) – ... ou meses: como construir, a partir 
de um belo gesto, um sólido gesto de mudanças no 
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Brasil? De fato, a beleza vem de que é muito possível 
a eleição dessa chapa, porque há um esgotamento do 
governo representado pelo PT. Doze anos cansam, e 
os erros que cometeram cansam mais ainda. Também 
há uma sensação de que o PSDB não se reciclou para 
ser uma novidade em relação ao PT. Então, é o mo-
mento de uma novidade, e eles nos ofereceram essa 
novidade. É preciso que, agora, eles ofereceram o 
novo ao Brasil. Senão, ficará apenas num gesto boni-
to e não num gesto transcendente, a ponto de fazer a 
mudança de que o Brasil precisa. Eu torço para que, 
logo, logo, a gente comece a perceber que a junção 
deles traz o novo para o Brasil e não apenas uma no-
vidade para as eleições. 

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Eu agradeço V. Exª. Não é por nada que o Con-
gresso em Foco vem lhe apontando como o melhor 
Parlamentar do Brasil. V. Exª, muitas vezes, monolo-
ga na tribuna, pregando e debatendo a necessidade 
e a importância de se fazer alguma coisa, de se dizer 
presente, de se avançar. Eu creio que essa pregação 
longa de V. Exª não caiu no escuro. 

Eu diria a V. Exª que, tanto no caso da Senadora, 
como no caso do Senador, seu conterrâneo, foi isto 
que se apresentou...

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – ... foi isto que foi importante e significativo: nós 
termos, realmente, uma campanha com austeridade 
e com seriedade, com responsabilidade; não cairmos 
no que foi a maneira triste como foi o registro dos dois 
últimos partidos, a forma interna com que o Tribunal 
Superior Eleitoral analisou essa matéria; a forma como 
a gente está caminhando para uma campanha; a for-
ma como a gente está vendo a divisão do dinheiro; a 
forma como nós aqui aprovamos, ainda que a toque 
de caixa, uma reforma que não é uma reforma, é uma 
microrreforma, não é uma microrreforma, é não sei o 
quê, mas que, na Câmara, não sai – nem aquilo que 
era o mínimo do mínimo do mínimo que a gente po-
dia fazer está na gaveta da Câmara, porque eles não 
se acertaram.

Então, nós estávamos caminhando para uma li-
nha que não se sabe qual.

Acho que nós temos condições de elevar o nível 
da nossa campanha, temos condições de elevar o nível 
da nossa sociedade, temos condições de elevar o nível 
do debate nesta Casa e, de certa forma, iniciarmos um 
índice de mais participação e maior presença. Temos 
de fazer isso. É necessário fazer isso. 

Esta Casa tem de ter vez e tem de ter voz, tem 
de ter autoridade e tem de ser respeitada.

Eu creio que vivemos um grande fato. E foi um 
grande início, Sr. Presidente, e, se Deus quiser, essa 
caminhada vai continuar.

Eu agradeço muito a V. Exª pela exagerada tole-
rância que teve pela minha parte.

Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 

União e Força. PTB – RR) – Concedo a palavra, pela 
Liderança do PSOL, ao Senador Randolfe Rodrigues.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP. Como Líder. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
senhores que nos ouvem pela Rádio Senado e nos 
assistem pela TV Senado, em comunicação inadiável, 
quero aqui rapidamente comunicar ao Senado um la-
mentável incidente que ocorreu no último domingo, em 
Macapá, por ocasião da 50ª Expofeira Agropecuária.

Na minha capital, Sr. Presidente, no último do-
mingo, encerrava-se a 50ª Expofeira Agropecuária, 
um dos principais eventos do Estado do Amapá, um 
evento de total e absoluto sucesso todos os dias, um 
dos eventos culturais, artísticos e econômicos mais 
tradicionais do Estado.

Esse 50º certame da Feira Agropecuária do Ama-
pá foi, em todos os seus dias, sucesso absoluto de 
público e de mobilização da economia amapaense, e 
assim haveria de ser no seu último dia.

Ocorre, Sr.Presidente, que, no último dia, um 
evento, um incidente ocorrido por conta dos empre-
sários, dos proprietários das empresas de transporte 
coletivo, acabou transformando a conclusão da feira 
agropecuária em um transtorno para as mais de 15 mil 
pessoas que estavam na conclusão da festa de encer-
ramento da feira agropecuária do Amapá.

Por volta das duas horas da manhã de domingo, o 
serviço de transporte coletivo da feira agropecuária foi 
suspenso, sem nenhuma comunicação prévia por parte 
das empresas de transporte coletivo para a empresa 
municipal de transportes urbanos, para o Governo do 
Estado do Amapá, para a Secretaria de Transportes do 
Governo do Estado do Amapá. O serviço de transporte 
coletivo intermunicipal entre as cidades de Macapá e 
Santana e o serviço de transporte coletivo municipal 
da capital do Estado do Amapá, da cidade de Macapá.

Este descaso por parte das empresas de transpor-
te coletivo se revela em uma clara iniciativa de locaute, 
visto que, na cidade de Macapá, o Governo Municipal, 
a Prefeitura já anunciou que, em uma atitude inédita 
ainda não ocorrida naquela cidade, irá realizar licitação 
pública para as empresas de transporte coletivo, aca-
bando com o monopólio da concessão de transporte 
coletivo por parte de um oligopólio de empresas que 
dominam o setor há mais de 15 anos.
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Esta medida por parte das empresas de trans-
porte coletivo contra o povo do Amapá, contra as au-
toridades do Estado amapaense, contra o Governo 
amapaense, contra a Prefeitura de Macapá é um ato 
claramente criminoso, criminoso diante da legislação 
brasileira, porque a nossa legislação, notadamente, 
no art. 722 da Consolidação das Leis do Trabalho, diz 
clara, clara, clara e absolutamente que a ocorrência 
de locaute, que ações desse tipo são passíveis não só 
de multa como são ações ilegais, inclusive passíveis... 

Diz o § 2º do art. 722 da CLT: se o empregador 
for concessionário de serviço público, as penas serão 
aplicadas em dobro.

Nesse caso, se o concessionário for pessoa 
jurídica, o Presidente do Tribunal que houver 
proferido a decisão poderá, sem prejuízo do 
cumprimento desta e da aplicação das pena-
lidades cabíveis, ordenar o afastamento dos 
administradores responsáveis, sob pena de 
ser cassada a concessão.

Obviamente, essa medida praticada pelos em-
presários de transporte coletivo no Amapá é uma me-
dida de sabotagem ao anúncio da licitação feita pelo 
Governo Municipal de Macapá. 

Quero, Sr. Presidente, anunciar, em primeiro lu-
gar, a solidariedade à decisão tomada pela Prefeitura 
Municipal de Macapá de, nos próximos 30 dias, fazer 
a sua licitação para a concessão de transporte coleti-
vo. Sei que não é regra no Brasil. Existem empresários 
do transporte coletivo sérios no Brasil, mas essa máfia 
existente em muitos locais do Brasil, essa máfia que 
já foi objeto das mobilizações de rua em todo o Brasil, 
no último junho, não pode persistir, não pode triunfar 
sobre os interesses de governos e sobre interesses 
da sociedade. Essa máfia não pode triunfar, principal-
mente em cidades onde houve decisões políticas para 
essas máfias serem derrotadas. 

Não é aceitável, não é admissível que ocorram 
eventos, episódios como os que ocorreram na minha 
capital, onde mais de 15 mil pessoas tiveram de se des-
locar por mais de 20km a pé por uma decisão unilateral 
de um grupo de empresários ameaçados na continu-
ação de seus privilégios. Por uma decisão unilateral, 
por uma decisão única e absoluta, os seus serviços 
foram suspensos e uma ordem de serviço praticada, 
uma ordem de serviço emanada do Governo municipal 
foi desobedecida. Não é aceitável.

Quero reiterar que sei que essa não é a regra, 
que não é a regra existente no Brasil, não é a regra por 
parte de todos os empresários e de todos os serviços 
existentes no Brasil, mas onde existem ações crimino-

sas como esta, ocorrida na minha capital, deve existir 
uma reação por parte do Poder Público. 

Tive conhecimento de que os Vereadores de 
Macapá e a Prefeitura, hoje pela manhã, se dirigiram 
até o Ministério Público. Tive conhecimento ainda – e 
eu espero e acredito na ação por parte do Ministério 
Público do Estado – de que o ocorrido na madrugada 
do último domingo para segunda será apurado, que 
os criminosos responsáveis por deixar 15 mil pessoas 
andarem por mais de 20km entre o distrito de Fazen-
dinha e Macapá serão responsabilizados por isso. E 
eu tenho certeza de que a decisão firme por parte do 
Governo de Macapá não será revertida, porque, em 
Macapá, daqui a 30 dias, terá...

(Soa a campainha.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – ... licitação para o transporte 
coletivo, que é concessão pública. E concessão públi-
ca tem que servir à sociedade. Não é a sociedade que 
tem que servir a meia dúzia de empresários que têm 
interesses particulares e escusos. 

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – 
PA) – Pela ordem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Pois não, Senador Mário 
Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – 
PA) – Sr. Presidente, houve um acordo de lideranças 
com a Mesa para que a Ordem do Dia fosse iniciada 
às 16h. O relógio está marcando 17h22, por isso eu 
faço um alerta a V. Exª, pedindo inclusive que deixe 
registrado nas notas taquigráficas desta Casa que 
quando a Ministra Ideli for ao Estado do Pará tem um 
helicóptero lá, à disposição dela, para servi-la.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Senador Mário Couto, a 
Mesa acolhe as ponderações de V. Exª, mas informa 
que o Presidente Renan já se encontra na Casa e está 
vindo para dar início à Ordem do Dia.

Enquanto isso, concedo a palavra ao Senador 
Eduardo Suplicy, do PT de São Paulo.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-
verno/PT – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente Senador Mozaril-
do Cavalcanti, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, fiquei 
impressionado hoje com o grau de violência que está 
caracterizando muitas das manifestações em cidades 
como Rio de Janeiro, São Paulo e outras. Os principais 
jornais do Brasil, os meios de comunicação colocam 
em destaque uma violência que, no meu entender, de 
forma alguma se justifica.
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Eu quero aqui reiterar o apelo que faço a todos 
aqueles que têm procurado usar máscaras, que se 
identificam como membros dos chamados black blocs 
ou do Anonymus e de outras organizações.

De um lado, é totalmente condenável que os 
responsáveis pela segurança pública estejam agindo 
com violência injustificável, como se detectou em di-
versos episódios registrados pela imprensa. Mas, por 
outro lado, os atos de destruição de objetos, de prédios 
públicos, de estações do metrô, de bancas de jornal, 
explosões de automóveis, incêndios de ônibus signifi-
cam sérios prejuízos à própria população. 

Inclusive, conforme ressalta a reportagem so-
bre o que aconteceu ontem em São Paulo: “Tentaram 
até roubar meu colchão para tacar fogo na viatura da 
polícia. Não deixei e tive que dar uns sopapos em um 
vagabundo”, reclamou um morador de rua que vive na 
Rio Branco. Ou seja, até mesmo aquelas pessoas mais 
humildes e mais pobres, que são moradores de rua, 
estão sendo atingidas por estes que causam ações 
violentas não apenas contra os chamados símbolos do 
capitalismo, como sedes de bancos, agências bancá-
rias, caixas eletrônicos, revendedoras de automóveis 
ou cadeias norte-americanas de lanchonetes ou algo 
assim. Mesmo com a destruição de bancos, conforme 
ainda hoje uma pessoa colocou na internet, a diminui-
ção de 1% na taxa Selic causa muito maior prejuízo 
ao sistema bancário do que destruições como essas 
que aconteceram nesses últimos dias. 

Então, eu quero insistir no apelo a todos esses 
manifestantes. Podem notar, como aconteceu ainda 
ontem, na manifestação legítima de professores ou 
de bancários que estavam protestando com respeito 
à necessidade de obterem melhor remuneração, plano 
de carreiras, de cargos e de salários. Naturalmente, 
então, se içaram às ruas para manifestar com respeito 
às autoridades. Muitas dessas pessoas foram às ruas 
com seus familiares, com pessoas mais idosas e tam-
bém com crianças. Mas há o momento em que surgem 
aqueles que, mascarados, resolvem então realizar 
depredações e provocar ações que geram, depois, a 
reação da polícia, prendendo pessoas, ou o ataque, 
como os que vejo nos jornais – pessoas mascaradas, 
com estilingues, atirando coquetéis Molotov sobre os 
policiais militares e, às vezes, até sobre a população. 

Esse tipo de procedimento, tenho a convicção, 
não é o mais saudável, sobretudo porque eu, ao longo 
de minha vida, resolvi solidarizar-me com a causa de 
se dar voz e vez àqueles que por tantas gerações não 
tiveram a oportunidade de viver com plena cidadania, 
sejam aqueles cujos ascendentes foram escravos ou a 
população indígena, da qual se tomou a terra, ou tantas 
pessoas que, em nosso Brasil, ainda são destituídas 

de direitos plenos à cidadania, de direitos à educação, 
à moradia, a uma alimentação adequada.

Eu tenho a convicção de que a melhor maneira de 
essas pessoas conseguirem seus direitos é justamente 
através dos meios democráticos e seguindo o exemplo 
daquelas pessoas que muito refletiram a respeito da 
violência, da guerra, das revoluções armadas. Então, 
pessoas como Leon Tolstoi, que tanto escreveu sobre 
a guerra, como em Guerra e Paz, assim como em ou-
tros livros que vieram a influenciar de forma profunda 
líderes como Mahatma Gandhi, Martin Luther King 
Jr., propugnaram sempre para que as transformações 
pudessem ser realizadas por meio da não violência.

Quero, portanto, transmitir a todos aqueles que 
se utilizam de máscaras para não facilitarem sua pró-
pria identificação e àqueles que provocam incêndios 
e destruições de prédios públicos ou privados que, 
certamente, essa não é a maneira mais adequada de 
realizar as transformações pelas quais precisamos tanto 
lutar para realizar no Brasil. É claro de que precisamos 
avançar na busca da melhoria de oportunidades e de 
boa educação para todos. É preciso avançar muito 
para conseguirmos a plena alfabetização de todos 
os brasileiros e provermos as boas oportunidades de 
serviços de atendimento à saúde para toda população. 
Também é preciso ampliar os programas de moradia 
popular para que todas as pessoas tenham direito 
a viver com dignidade. Para isso, faz-se necessário 
avançar na direção de todos terem uma Renda Básica 
de Cidadania, conforme tenho propugnado, mas que 
a batalha por todos esses objetivos se dê por meios 
pacíficos, de não violência.

Eu quero aqui afirmar a essas pessoas que estão 
realizando atos de violência que eles serão muito mais 
eficazes com respeito aos seus objetivos de realização 
de justiça, de término de abusos, como os que mui-
tas vezes são aqui denunciados por Parlamentares e 
hoje por diversos Senadores, se forem feitos através 
da palavra, de ações inclusive de eventual desobedi-
ência civil, mas, sobretudo, por meios que signifiquem 
a não violência.

Este é o meu apelo a todos aqueles que estão 
realizando essas manifestações. Sim, vamos continu-
ar as manifestações, ouvir a voz do povo; vamos ouvir 
a voz dos jovens, mas, sobretudo, vamos fazer essas 
ações sem violência e com respeito a cada ser huma-
no. Por mais que nós discordemos dessas pessoas, 
vamos agir com o devido respeito e sem a prática da 
violência, que acaba depois prejudicando os próprios 
manifestantes, porque são muitos aqueles que depois 
acabam sendo feridos, às vezes, mortos, às vezes, de-
tidos. E isto acaba se tornando algo que não fará bem 
para o nosso Brasil.
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Nós temos tido uma tradição de transformação de 
nossa sociedade, inclusive com vitórias na direção do 
aperfeiçoamento de nossa democracia. É claro, preci-
samos avançar muito mais, inclusive com transforma-
ções e reforma política para valer. Mas que façamos 
isso através de meios democráticos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 

União e Força/PTB – RR) – Concedo a palavra, neste 
instante, ao Senador Armando Monteiro, para falar em 
nome da Liderança do PTB.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco União 
e Força/PTB – PE. Pela Liderança. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente desta sessão, Senador Mo-
zarildo Cavalcanti, Srªs e Srs. Senadores, dirijo-me 
particularmente a Pernambuco e aos amigos do País 
que acompanham nossos trabalhos pelo Sistema de 
Comunicação do Senado Federal.

Acabo de apresentar o Projeto de Lei nº 409, de 
2013, destinado a denominar Rodovia Mestre Domin-
guinhos o trecho da BR-423 compreendido entre os 
Municípios de São Caetano e Garanhuns, no Estado 
de Pernambuco.

Trata o presente projeto de prestar uma justa ho-
menagem a um verdadeiro ícone da música brasileira 
e da cultura popular nordestina, filho ilustre de Gara-
nhuns, em Pernambuco, o cantor, músico e compositor 
José Domingos de Morais – o eterno Dominguinhos 
para todos nós, seus inúmeros admiradores – unia ao 
seu extraordinário talento artístico uma rara dimensão 
humana.

Trabalhou, lutou, venceu sem jamais ter aban-
donado aquela simplicidade, aquela simpatia, aquela 
identificação profunda e sincera com o povo, sobretudo 
com aqueles sertanejos mais humildes e batalhado-
res do meio de onde ele veio, sua fonte de inspiração, 
aos quais se manteve fiel ao longo dos 72 anos de sua 
vida; fiel ao seu povo, fiel a sua arte, fiel a si mesmo!

Foi aprendiz de Luiz Gonzaga, que o conheceu 
ainda aos 9 anos de idade, em 1950, e ficou impres-
sionado com o talento musical do conterrâneo per-
nambucano.

Posteriormente, o incorporou a sua equipe de 
músicos, e, assim, Dominguinhos passou a fazer apre-
sentações pelo Brasil e a participar de gravações. 
Nesse sentido, o nosso homenageado de aprendiz 
se transformou em mestre e contribuiu decisivamente 
para disseminar e valorizar o estilo musical de raízes 
nordestinas. O seu trabalho foi reconhecido não só 
nacionalmente, mas também internacionalmente ao 
ser agraciado por duas vezes com o Grammy Latino. 
No último, em 2012, Dominguinhos venceu a catego-

ria Melhor Álbum de Raiz Brasileiro, com o CD e DVD 
Iluminado.

Em 23 de julho deste ano, Dominguinhos faleceu. 
Mais recentemente, dois meses depois de sua morte, 
sua lembrança voltou a provocar uma autêntica como-
ção coletiva na multidão que acompanhou a transfe-
rência dos seus restos mortais do cemitério da cidade 
de Paulista, na área metropolitana, para Garanhuns, 
no Agreste, a terra natal, onde iniciou sua vitoriosa 
carreira e acaba de ganhar um mausoléu. 

Essa morada definitiva, além de exibir a imagem 
de Dominguinhos, traz gravado um trecho da canção 
“De Volta para o Aconchego”, sucesso que compôs 
em parceria com Nando Cordel

A ocasião faz-se oportuna para mais esta home-
nagem aqui proposta: batizar com o nome do mestre 
inesquecível o trecho da rodovia BR-423, entre São 
Caetano e a sua Garanhuns. Um caminho por ele tan-
tas vezes percorrido a fim de levar sua arte ao povo 
que tanto amou...

(Soa a campainha.)

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco União e 
Força/PTB – PE) – ... e por quem será eterna e mere-
cidamente venerado.

Diante dos motivos expostos, buscamos o apoio 
de nossos nobres pares para a aprovação da presen-
te proposição.

Era o que tinha a comunicar, Sr. Presidente. 
Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co União e Força/PTB – RR) – Concedo a palavra ao 
Senador Alvaro Dias. 

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM) – Sr. Presidente, tendo em vista o adiantado da 
hora, e não havendo até agora entendimento entre as 
Lideranças, eu queria solicitar a V. Exª que escute os 
Líderes para que possamos encerrar a Ordem do Dia, 
que está trancada pela MP 624, para que nós possamos 
continuar com os discursos dos Senadores inscritos e 
oradores inscritos, de acordo com o que está previsto.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD 
– AC) – Sr. Presidente, para uma questão de ordem.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Gover-
no/PT – PI) – Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Senador Petecão.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Gover-
no/PT – PI. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
eu gostaria, nessa direção aqui, se me permitir. 

Fizemos algumas tentativas de entendimento. 
Não foi possível. Não sendo possível, eu também que-
ria aqui dar um posicionamento pelo PT, pelo Bloco, 
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favorável. É melhor, senão vamos ficar aqui empurran-
do com a barriga. 

É melhor que se tenha o encerramento da Ordem 
do Dia, até para abrir oportunidade para os oradores, 
enquanto prosseguimos aqui nos entendimentos para, 
se Deus quiser, amanhã haver condição de votação. 

É esse o encaminhamento, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 

União e Força/PTB – RR) – Senador Petecão.
O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria /PSD 

– AC. Sem revisão do orador.) – Presidente, eu gosta-
ria só de um esclarecimento. Há um projeto que trata 
do fuso horário do Acre, lá do meu Estado. Inclusive 
chegou à Mesa sob um pedido de urgência de nossa 
autoria. Eu vi os colegas aí falando de a pauta estar 
trancada; prejudica a votação deste projeto?

Porque nós estamos aqui na expectativa; com cer-
teza o povo do Acre também todo está esperando por 
essa decisão, e eu gostaria que a Mesa e a assessoria 
da Mesa me orientasse e me esclarecesse, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força /PTB – RR) – Senador Petecão, a Se-
cretaria da Mesa me informa que, como é um projeto 
de lei de origem da Câmara, e a pauta está trancada 
– portanto, é um projeto de lei ordinária –, fica, sim, 
digamos, no aguardo de entrar em pauta no momen-
to oportuno.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria /PSD 
– AC) – Obrigado, Presidente.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Renan 
Calheiros, Presidente.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM) – Meu Presidente querido.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria /PMDB – AL) – Senador Eduardo Braga, com 
a palavra V. Exª.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB – 
AM. Sem revisão do orador.) – Meu Presidente querido, 
saudando a presença de V. Exª no plenário, registrar 
que até a chegada de V. Exª não havia entendimento 
com relação às Lideranças. Tendo em vista a Ordem do 
Dia – já são 17h43 e os Líderes ficaram aqui, muitos 
deles tiveram que se ausentar, como é o caso do Líder 
da Minoria, que teve que se ausentar –, mas eu gosta-
ria, Sr. Presidente, de fazer uma ponderação a V. Exª 

Efetivamente, passou agora, no último dia 5 de 
outubro, o prazo de filiação partidária para as eleições 
do ano vindouro, o ano de 2014. Há um requerimento 
assinado por diversos Líderes à Mesa para solicitar 
regime de urgência para um projeto de lei que já foi 
votado pela Câmara, o qual este Plenário chegou inclu-

sive a colocar em processo de votação, quando houve 
uma liminar que suspendeu o processo de votação.

Depois, por entendimento, o Senado chegou à 
conclusão de que deveria aguardar o término do prazo 
de filiação partidária, que estabelece o período de anu-
alidade eleitoral, para que não se causasse nenhuma 
regra nova, tendo em vista a eleição do ano de 2014.

Mas, Sr. Presidente, diante dos fatos que estamos 
presenciando no País, com relação à criação de novos 
partidos, onde há movimentação de Parlamentares no 
Brasil inteiro, Parlamentares esses que se movimentam 
levando dinheiro público consigo, porque levam tempo 
de televisão e fundo partidário para partidos novos que 
ainda não foram testados nas urnas.

Ora, a permanecer a legislação como está, Se-
nador Mozarildo, lamentavelmente, cenas como a que 
acabamos de assistir recentemente na Câmara dos 
Deputados, nas assembleias legislativas, e, agora, a 
pressão sobre prefeitos no interior de todo o Brasil, em 
que a máquina pública volta para a velha República, 
pressionando os prefeitos, numa verdadeira desigual-
dade e num abuso de poder... Ora, Sr. Presidente, tudo 
isso é por falta de uma legislação que esta Casa tem 
a oportunidade de votar.

Portanto, eu gostaria de fazer um apelo a V. Exª, 
que agora está presidindo o nosso Plenário, em nome 
de tantos neste País que defendem cada vez mais a 
transparência nesse processo, que cada vez mais fique 
claro que a representatividade da democracia direta, 
como a do povo brasileiro, não seja maculada, não 
seja manchada por lacunas na legislação que permi-
tam esse troca-troca de partidos, num verdadeiro lei-
lão, numa verdadeira negociação pouco republicana 
e pouco transparente, em que, lamentavelmente, o 
abuso do poder e as velhas práticas da velha Repú-
blica estão presentes.

Assim, faço um apelo a V. Exª e ao Plenário des-
ta Casa para que, havendo entendimento, possamos 
prosseguir e votar essa matéria, Sr. Presidente, o mais 
rápido possível, talvez ainda no dia de hoje.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – 
AC) – Presidente Renan, por favor, questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Petecão. Em seguida, 
o Senador Eunício.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD 
– AC. Sem revisão do orador.) – Eu queria ponderar 
com o Presidente – inclusive já foi fruto de uma ques-
tão de ordem com o nosso Presidente Mozarildo – 
que há um projeto que trata do fuso horário do Acre. 
É votação simbólica. Aprovamos um requerimento de 
urgência na Comissão, e eu gostaria que o senhor 
visse a possibilidade, porque esse projeto é de inte-
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resse do nosso Estado, é de interesse dos acrianos. 
Por se tratar de uma votação simbólica, ajude o povo 
do Acre, Presidente!

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Petecão, eu queria 
dizer a V. Exª que já há acordo e esse projeto está na 
pauta. No entanto, precisamos desobstruir a pauta e 
votar primeiro a medida provisória.

Eu queria aproveitar a oportunidade e fazer um 
apelo, consultando os Líderes partidários, porque é 
importante votar essa matéria que pede o Senador 
Petecão e é muito importante também votarmos a ma-
téria sugerida pelo Senador Eduardo Braga.

Para tanto, precisamos votar a medida provisória 
que obstrui a pauta. Vamos votar.

Senador Eunício Oliveira.
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB 

– CE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, na 
mesma linha que o Líder do Governo, Senador Edu-
ardo Braga, tratou o PLC nº 14, quero me somar às 
palavras que ele disse em relação a essa questão da 
movimentação política.

Tenho uma posição clara – e aqui está falando 
alguém que tem 40 anos de filiação a um único Parti-
do, o velho MDB, agora PMDB –, no sentido de que a 
gente coloque em pauta, vote essa medida provisória 
agora para destravarmos a pauta e, na sequência, com 
apoio das Lideranças e com apoio da Liderança do 
PMDB, a gente coloque em pauta o PLC nº 14, que vai 
moralizar essa questão da criação de novos partidos.

Não sou contra criação de novos partidos, mas 
o nosso PMDB, a que V. Exª inclusive pertence, o Se-
nador Romero Jucá, o Senador Eduardo Braga, o Se-
nador Ricardo Ferraço e tantos outros, esse PMDB foi 
fundado, Sr. Presidente, na época em que não se tinha 
sequer liberdade de expressão ou direito de reunião. 
Portanto, fomos criados sem Fundo Partidário, sem 
tempo de televisão, e o PMDB hoje é o maior Partido 
do Brasil. Então, não tem sentido a gente ficar aqui dis-
tribuindo dinheiro público. Fundo Partidário é dinheiro 
de impostos, é dinheiro público; tempo de televisão é 
dinheiro de impostos, é dinheiro público para alguém 
que não disputou nenhum voto. Cria-se um partido no 
TSE e esse Partido já vem com cota de Fundo Parti-
dário, sem ter sequer um Deputado. Ele não precisa ter 
um único Deputado para ter participação no dinheiro 
público brasileiro.

Portanto, Sr. Presidente, já assinei com os demais 
Líderes essa matéria do PLC nº 14, que dá um basta 
nessa questão de criação de partido. Não sou contra, 
vamos continuar criando partido no Brasil, agora, tem 
que ir para as ruas convencer o eleitor e conquistar 

Parlamentares, para ter direito a Fundo Partidário e a 
tempo de televisão.

O encaminhamento que faço é no sentido de pedir 
a V. Exª: vamos votar a medida provisória para destra-
var a pauta, temos integral concordância na votação 
da medida provisória, assim como queremos encami-
nhar a matéria do ponto de vista do PLC nº 14, para 
moralizarmos a vida pública brasileira.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Gover-
no/PT – PI. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
eu dizia há pouco da dificuldade que nós tínhamos 
por não haver acordo e eu queria aqui saudar os Lí-
deres. Por isso é bom apressar aqui porque o acordo 
sai mais rápido. Então, da nossa parte, há acordo para 
a gente votar a Medida Provisória e há acordo para 
votar também a 14 que acho que é uma necessidade 
que a gente tem.

Nós vivenciamos isso. Acho que foi até boa essa 
situação, porque lá atrás, quando a gente tratava des-
se tema, era muito comum dizerem que era uma ação 
para prejudicar a criação da Rede, etc. Não! Inde-
pendentemente da situação eleitoral de 2014 ou de 
qualquer eleição, o que queremos ali nesse projeto é 
garantir uma regra que respeite os partidos. É o povo 
numa eleição que diz o tamanho de cada partido. E 
o povo, ao dizer o tamanho de cada partido, define o 
que cada partido tem de direito de Fundo Partidário e 
de tempo de televisão.

O modelo que temos, que não é em lei, é uma 
decisão do TSE, coloca o absurdo de um partido já 
ter o direito de tomar o Parlamentar do outro – usan-
do uma palavra do povo. Basta examinar uma coisa: o 
conceito da fidelidade partidária. É o mesmo que dizer: 
“Olha, você tem que ser fiel ao seu partido, mas tem o 
direito de ser infiel na criação de um partido novo ou 
na situação de uma fusão.”

A fidelidade tem que ser numa regra geral. Como 
pode ser infiel, se for para um partido novo, mas não 
pode ir para um partido já existente. Quer dizer, é 
uma coisa absurda isso. Aliás, nós tínhamos que tra-
tar esse tema. E digo aqui: o meu partido mesmo tem 
colocado a existência de conflito entre a regra de um 
ano de filiação e a regra da fidelidade. Ou é uma fi-
delidade pura, que não sai de forma nenhuma, sem 
perder o mandato, ou, então, vamos ter que ter uma 
situação em que se tenha uma regra em que um ano 
antes da eleição você tenha a opção de filiação, mas 
para qualquer partido. Senão, vira essa situação que 
leva a denúncias, denúncia de venda de recursos par-
tidários, denúncia de venda de tempo de televisão e 
outras coisas piores.

Sei que isso termina jogando na mesma raia os 
que são ideológicos junto com os que não o são. Des-
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taco que reconheço a Rede como sendo um partido 
com raízes ideológicas, mas eu queria chamar a aten-
ção. Por isso, somos favoráveis a que entre na pauta.

Era esse o pedido, Sr. Presidente.
Também acho que o Decreto nº 87, para o qual 

foi aprovada a urgência, o decreto legislativo.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª.
Senador José Agripino e Senador Sérgio Petecão.
O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD 

– AC) – Só quero dizer, Presidente, que, como Líder 
do PSD, aceitamos a proposta do acordo, para que 
possamos votar a medida provisória.

Então, como Líder do PSD, aceitamos o acordo 
para liberar a pauta.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – 
RN. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, já vou 
me manifestar e dar a minha opinião. Estamos inteira-
mente de acordo com a votação da medida provisória 
porque, na verdade, ela traduz a abertura de um cré-
dito. Nada a obstar com relação a essa medida provi-
sória, que trata de um assunto urgente, relevante, que 
merece ser votado.

Quanto ao segundo ponto, quero fazer, rapida-
mente, uma consideração: alguns meses atrás o nosso 
Partido, ao lado – incrivelmente – do PT e do PMDB, 
com quem temos estado muitas vezes em consonância 
com algumas matérias, foi o defensor neste plenário 
da aprovação dessa matéria. O meu entendimento, na 
época, era o mesmo de hoje e fica coonestado pelo 
que acabou de acontecer. Acabaram de se criar, com 
a chancela do Tribunal Superior Eleitoral, dois partidos 
novos, que não tinham nenhuma formulação progra-
mática conhecida. O presidente de um deles até disse: 
“Este partido está criado para receber quem quiser vir.” 
Partido para receber quem quiser vir, sem formulação 
programática, eu acho que é um elemento desmere-
cedor do processo político brasileiro.

O que nós podemos fazer? Votar essa matéria. 
Eu acho que se impõe...

V. Exª tem todo o mérito, primeiro, porque quis 
votar lá atrás; segundo, porque traz essa matéria ago-
ra, criados esses partidos que não têm formulação 
programática bem definida e que atraíram muitos de-
putados – um tem 22 e o outro tem 17 deputados. E 
foram porque a legislação permitia que eles saíssem 
do partido em que estavam, onde estavam incomo-
dados, estavam desconfortáveis por alguma razão, e 
podiam ir, livres da sanção da legislação; podiam ir e 
eram encantados a ir porque levavam aquilo com que 
esse projeto de lei vai acabar, moralizando o proces-

so; levavam tempo de rádio e televisão e pedaço de 
Fundo Partidário.

Eram como que mercadorias cada Parlamentar, 
pela legislação hoje, pelo entendimento do TSE, que 
não está errado. O TSE fez a interpretação da lei vi-
gente porque nós nos omitimos, porque essa lei não 
estava aprovada, porque a lei que nós estamos vo-
tando agora não estava aprovada. E o TSE, no vácuo, 
legislou. Legislou, desconhecendo a fidelidade partidá-
ria e entendendo que cada Parlamentar é um partido 
político, ele leva consigo tempo de rádio e televisão e 
Fundo Partidário, ou seja, partido político é a junção 
de partidos políticos.

Está errado isso, e a forma de consertar é vo-
tar esta matéria. E mais do que isso: há uma emenda 
do Deputado Ronaldo Caiado, que foi discutida e foi 
consenso na Câmara dos Deputados, que traz para 
os partidos com representação na Câmara, no Con-
gresso Nacional, a real distribuição do tempo de rádio 
e televisão e Fundo Partidário, porque distribuir entre 
aqueles que não têm um único Deputado Federal, um 
único Senador é como que estimular a legenda de alu-
guel. É você dar a um partido que não tem nenhuma 
representação, apenas ele existe, não tem nenhum 
Parlamentar federal, mas tem um tempo de rádio e 
televisão e, muitas vezes, ele vai ao leilão, e ele se 
oferece, ele compõe coligações, levando tempo de 
rádio e de televisão, ele passa a ser uma mercadoria.

Este projeto e a emenda do Deputado Ronaldo 
Caiado curam essa lacuna e essa ferida, de modo que, 
por essas razões todas, coerentemente com a posição 
que adotamos há uns três ou quatro meses, é que nós 
somos favoráveis a que essa matéria seja apreciada, 
e o nosso voto será decididamente “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Benedito de Lira.

Com a palavra, V. Exª.
O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco Maioria/PP 

– AL. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, eu fico a observar exatamente as 
manifestações de alguns dos meus colegas no que 
diz respeito à criação de novos partidos, os que foram 
criados e os que estão tramitando para serem criados.

Lá atrás, já ocorreu o fato, e essas prerrogativas, 
que agora estão querendo negar, já foram dadas. Lo-
gicamente que cabia a esta Casa aprovar qualquer 
matéria que diz respeito a esse assunto anteriormen-
te, antes da aprovação do Tribunal Superior Eleitoral 
de novos partidos. A regra estabelece que a fidelidade 
partidária está suspensa à proporção que se cria um 
novo partido.
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Quem não estiver bem no partido que está po-
derá se deslocar, poderá filiar-se aos partidos novos, 
sem que haja perda de mandato.

O que observamos recentemente, Sr. Presidente, 
é que não são apenas os partidos novos que levaram 
Deputados; houve uma troca em diversos partidos. 
Quem estava, vamos dizer, no PDT foi para o PP; do 
PP foi para o PMDB; do PMDB foi para o PT, enfim, 
independentemente de ter sido criado um partido novo.

Os partidos recém-criados, PROS e Solidarie-
dade, surgiram dentro das regras da lei. Então, esta 
Casa não pode se utilizar de casuísmo, pensando em 
retroagir para prejudicar. Encerraram agora, no dia 5 
próximo passado, as transferências de Deputados e 
Senadores de partido A para partido B, e, a partir de 
agora, vai prevalecer exatamente a regra que está aí 
em vigor. 

Aprovar aqui uma matéria hoje ou amanhã, di-
zendo que os partidos recém-criados não têm direito 
a tempo de televisão e a fundo partidário, é negar o 
que já ocorreu com o passado. Recentemente, houve 
partidos criados – o PSD, por exemplo –, e levaram-
-se Deputados, Senadores, tempo de televisão e fundo 
partidário. Foi a lei; é o que estabelece a regra. 

Então, acho, Sr. Presidente, que a Casa não pode 
incorrer nessa hipótese levantada aqui pelos meus 
queridos Líderes e Senadores. V. Exª tem a respon-
sabilidade de pautar as matérias.

Agora, matéria dessa natureza terá de ser tirada 
da pauta, Sr. Presidente, para se fazer uma emenda, 
porque, a partir de agora ou do próximo partido criado, 
a lei estabelece o seguinte: não leva tempo de televi-
são, nem leva parlamentar. Essa é a regra. Mas a atual 
regra é absolutamente coerente e consequente, por 
isso espero que esta Casa não cometa esse equívoco 
que estamos tentando fazer.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Nós agradecemos ao Senador 
Benedito de Lira e a todos os demais Senadores que 
usaram da palavra com relação a essa matéria, a essa 
importantíssima matéria.

O fato é o seguinte: nós tentamos votar esse 
projeto no passado, mas infelizmente fomos vítimas 
da ligeireza das interpretações. E, mesmo derruban-
do a liminar no Supremo Tribunal Federal, não leva-
mos adiante, porque houve uma interpretação ligeira, 
equivocada.

É evidente que essa lei não vai retroagir, mas, 
daqui para frente, vai valer essa regra.

Nós vamos designar o Senador Aloysio Nunes 
Ferreira para relatar essa matéria, que será a primeira 
tão logo a pauta esteja desbloqueada. 

Vamos começar a Ordem do Dia. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – 

ORDEM DO DIA
Há, sobre a mesa, um requerimento de urgên-

cia para essa matéria, que, se não houver objeção da 
Casa, será lido pelo Senador Inácio Arruda e imedia-
tamente apreciado. 

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/
PCdoB – CE) – 

Sr. Presidente, requeremos urgência, nos ter-
mos do art. 336, inciso II, do Regimento Interno, 
para o Projeto de Lei da Câmara nº 14, de 2013. 
Há a assinatura de vários Líderes, inclusive 
a minha. 

É o seguinte o requerimento na íntegra:

REQUERIMENTO 
Nº 1.187, DE 2013

Requeremos urgência, nos termos do art. 336, 
inciso II, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei 
da Câmara nº 14, de 2013.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Os Srs. Senadores que apro-
vam o requerimento permaneçam como se encontram. 
(Pausa.)

Aprovado o requerimento. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Item 1:

MEDIDA PROVISÓRIA 
Nº 624, DE 2013

Discussão, em turno único, da Medida Provisó-
ria nº 624, de 2013, que abre crédito extraor-
dinário, em favor de Encargos Financeiros da 
União e de Transferências a Estados, Distrito 
Federal e Municípios, no valor de um bilhão, 
seiscentos e quarenta e oito milhões de reais, 
para os fins que especifica.
O Parecer sob nº 53, de 2013, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fisca-
lização, Relator ad hoc: Senador Wilder Morais 
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(DEM/GO); e que teve como Relator Revisor 
o Deputado Aelton Freitas (PR/MG), é favo-
rável à Medida Provisória; e pela inadmissão 
das Emendas nºs 1 a 6, oferecidas perante a 
Comissão.

A medida provisória foi lida no Senado no dia 24 
de setembro.

Prestados esses esclarecimentos, passa-se à 
apreciação da matéria. 

Eu tenho a satisfação de conceder a palavra ao 
Senador Wilder Morais, que é o Relator da medida 
provisória. 

O SR. WILDER MORAIS (Bloco Minoria/DEM 
– GO. Como Relator. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Presidente.

Da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi-
cos e Fiscalização, sobre a Medida Provisória nº 624, 
de 14 de agosto de 2013, que abre crédito extraordi-
nário em favor de encargos financeiros da União e de 
transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios, 
no valor de R$1,648 bilhão, para os fins que especifica.

Da Análise.
O art. 5º, caput, da Resolução n° 1, de 2002-CN, 

que dispõe sobre a apreciação, pelo Congresso Nacio-
nal, das Medidas Provisórias a que se refere o art. 62 
da Constituição, prevê que o parecer relativo ao crédito 
extraordinário deve ser único, contendo manifestação 
sobre a matéria quanto ao aspecto constitucional, in-
clusive sobre os pressupostos de relevância e urgência, 
de mérito e de adequação financeira e orçamentária, 
bem como acerca do cumprimento da obrigatoriedade 
de encaminhamento de documento expondo a motiva-
ção da medida provisória.

Quanto à constitucionalidade.
A Constituição autoriza o Poder Executivo a ado-

tar medidas provisórias em casos de urgência e rele-
vância. Relativamente a matérias orçamentárias, no 
entanto, não pode ser utilizado referido instrumento, 
salvo no caso de crédito extraordinário, que somente 
pode ser aberto para atender despesas imprevisíveis 
e urgentes, como as decorrentes de guerra, comoção 
interna ou calamidade pública. São, portanto, três os 
pressupostos constitucionais para a abertura de crédito 
extraordinário: urgência, relevância e imprevisibilidade.

A considerar as motivações e as justificativas 
apresentadas pela exposição de motivos que acom-
panha o crédito extraordinário sob exame, constata-
-se que a Medida Provisória nº 624, de 2013, atende 
aos referidos preceitos constitucionais, haja vista a 
necessidade de pronta e de eficaz atuação do Estado.

Quanto à adequação financeira e orçamentária.
O exame da compatibilidade e da adequação or-

çamentária e financeira das medidas provisórias, na 

forma preconizada pelo citado art. 5º, §1º, da referida 
Resolução, “abrange a análise da repercussão sobre a 
receita ou a despesa pública da União e da implicação 
quanto ao atendimento das normas orçamentárias e 
financeiras vigentes, em especial a conformidade com 
a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a 
Lei do Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias e a Lei Orçamentária da União”.

Sob tais aspectos, verifica-se que o crédito não 
colide com quaisquer dispositivos que regem o orde-
namento orçamentário-financeiro do País, em espe-
cial no que diz respeito a sua compatibilidade com o 
Plano Plurianual (PPA/2012-2015); a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO/2013); a Lei Orçamentária Anual 
(LOA/2013); e a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF).

A Medida Provisória nº 624, de 2013, trata ape-
nas das fontes de recursos que viabilizarão a abertura 
de crédito extraordinário no valor de R$148 milhões, 
não apresentando as fontes de recursos no valor de 
R$1,5 bilhão conforme autorizado pela Constituição 
Federal, art. 167, inciso V.

No que se refere ao fato de o Poder Executivo não 
ter indicado, nem no texto da medida provisória, nem na 
pertinente exposição de motivos, as fontes de recursos 
que viabilizarão a abertura deste crédito, vale salientar 
que, para realizá-lo, serão utilizados recursos oriundos 
ou de superávit financeiro ou de excesso de arrecada-
ção ou de cancelamentos compensatórios em outras 
despesas ou alguma combinação entre essas origens.

Tal procedimento, ainda que aceito, por interpretação 
do inciso V art. 167 da Constituição para a abertura de 
créditos extraordinários, enquanto não realizado formal 
e juridicamente, não possibilita a correta avaliação do 
impacto sobre a obtenção da meta de resultado primário 
prevista na LDO/2013, devido ao aumento de despesas 
públicas. Entretanto, isso poderá ser reparado pelo Poder 
Executivo, que deverá proceder ao devido acompanha-
mento da evolução das receitas e das despesas públicas 
para compensar o impacto decorrente do crédito extra-
ordinário em análise, a fim de que, na execução orça-
mentária do presente exercício, seja atingida a meta de 
resultado primário estabelecida na LDO/2013.

Atendimento do §1º do art. 2º da Resolução n° 01, 
de 2002-CN, e da Lei Complementar N° 95, de 1998.

A exposição de motivos que acompanha a men-
sagem contém as informações necessárias para o 
entendimento das razões que motivaram a edição da 
presente medida provisória.

Quanto ao mérito.
Quanto a esse aspecto, não há que se questionar 

as finalidades do crédito, tendo em vista que o mesmo 
viabilizará a transferência de recursos aos Municípios 
com o objetivo de incentivar a melhoria da qualidade 
dos serviços públicos.
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O crédito em favor de Encargos Financeiros da 
União viabilizará o pagamento de subvenção econômica 
extraordinária aos produtores de cana-de-açúcar da Re-
gião Nordeste afetados pela estiagem da safra 2011/2012.

Emendas.
Da análise das emendas apresentadas, constata-

-se que todas devem ser declaradas inadmitidas, por 
contrariarem norma regimental da CMO, constante do 
art. 111, da Resolução nº 01, de 2006 -CN, que trata 
da apreciação dos créditos extraordinários abertos por 
medida provisória.

Com efeito, diz o texto da norma sob referência 
o seguinte: 

Art. 111. Somente serão admitidas emendas 
que tenham como finalidade modificar o texto 
da medida provisória ou suprimir dotação, total 
ou parcialmente.

É bom que se façam os seguintes esclarecimen-
tos: quando a norma refere-se ao “texto da medida 
provisória”, ela se reporta ao enunciado da lei propria-
mente dita, que constitui o comando normativo, onde 
são nominados a natureza do crédito, os órgãos res-
ponsáveis por sua administração e as fontes de custeio, 
quando for o caso. Desse modo, não se pode confundir 
texto da lei com os descritores dos subtítulos que, por 
meio de Anexo, detalham as programações a serem 
criadas ou suplementadas.

Da mesma forma, o que a norma permite é o 
cancelamento puro e simples de dotação constante 
desse mesmo Anexo, sem que isso implique remane-
jamento de valores de uma programação para outra.

Conforme determina o art. 70, III, c, da Resolu-
ção n° 1, de 2006-CN, segue, no Anexo I deste do-
cumento, o demonstrativo das emendas com parecer 
pela inadmissão.

Voto.
Diante de todas as razões expostas, o nosso voto 

é no sentido de que a Medida Provisória nº 624, de 
14 de agosto de 2013, atende aos preceitos constitu-
cionais que devem orientar sua adoção, e, no mérito, 
somos por sua aprovação, nos termos propostos pelo 
Poder Executivo, tendo-se por inadmitidas as emen-
das de nºs 01 a 06.

Sr. Presidente, esse é o relatório.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maio-

ria/PMDB – AL) – Agradecemos ao Senador Wilder Morais.
Vamos colocar em votação os pressupostos cons-

titucionais de relevância, urgência e adequação finan-
ceira e orçamentária da medida provisória. 

As Senadoras e os Senadores que os aprovam 
permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado. 

Discussão da medida provisória e das emendas, 
em turno único.

Não havendo quem queira discutir a medida provi-
sória e as emendas, declaramos encerrada a discussão.

Votação da medida provisória, sem prejuízo das 
emendas.

As Senadoras e os Senadores que as aprovam 
permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Votação, em globo, das Emendas nºs 1 a 6, com 

parecer pela inadmissão, da Comissão Mista de Pla-
nos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

As Senadoras e os Senadores que as aprovam 
permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Rejeitadas.
A matéria vai à promulgação. 
Será feita a devida comunicação à Presidente 

da República.

É a seguinte a matéria aprovada:

MEDIDA PROVISÓRIA 
Nº 624, DE 2013 

MENSAGEM Nº 71, DE 2013-CN 
(Nº 348/2013, na origem)

Abre crédito extraordinário, em favor de 
Encargos Financeiros da União e de Trans-
ferências a Estados, Distrito Federal e Mu-
nicípios, no valor de R$1.648.000.000,00, 
para os fins que especifica.

A Presidenta da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 62, combinado com o art. 167, 
§ 3º, da Constituição, adota a seguinte Medida Provi-
sória, com força de lei:

Art. 1º Fica aberto crédito extraordinário, em 
favor de Transferências a Estados, Distrito Federal e 
Municípios, no valor de R$1.500.000,00 (um bilhão e 
quinhentos milhões de reais), para atender à progra-
mação constante do Anexo I desta Medida Provisória.

Art. 2º Fica aberto crédito extraordinário, em fa-
vor de Encargos Financeiros da União, no valor de 
R$148.000.000,00 (cento e quarenta e oito milhões 
de reais), para atender à programação constante do 
Anexo II desta Medida Provisória.

Art. 3º Os recursos necessários à abertura do 
crédito de que trata o art. 2º decorrem de anulação 
parcial de dotação orçamentária, conforme indicado 
no Anexo III desta Medida Provisória.

Art. 4º Esta Medida Provisória entra em vigor na 
data de sua publicação.

Brasília, 14 de agosto de 2013; 192º da Indepen-
dência e 125º da República.
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O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD 
– AC) – Presidente Renan, agora vamos entrar na vo-
tação normal, é isso?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Vamos entrar na votação normal.

O primeiro item da pauta é o projeto de lei cuja 
urgência foi requerida. O segundo item da pauta é o 
projeto a que V. Exª se referiu.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD 
– AC) – Obrigado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Item extrapauta:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 14, DE 2013

Discussão em turno único do Projeto de Lei 
da Câmara nº 14, de 2013 (nº 4.470/2012, na 
Casa de origem), que altera as Leis nºs 9.096, 
de 19 de setembro de 1995, e 9.504, de 30 de 
setembro de 1997, nos termos que especifica.

À matéria foi apresentada uma emenda, que será 
lida pelo 1º Secretário em exercício, Senador Inácio 
Loyola...Inácio Arruda.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/
PCdoB – CE) – Santo Inácio de Loyola, chefe da Com-
panhia de Jesus, portanto chefe do Papa. E o Papa, 
você sabe, é Francisco.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Perdoe-me a indevida com-
paração.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/
PCdoB – CE) – E eu, antes de Loyola, sou Inácio Fran-
cisco de Assis. Portanto, sou bem próximo do Papa.

Sr. Presidente, nobres Srªs e Srs. Senadores, a 
Emenda nº 1, apresentada na Comissão de Constitui-
ção e Justiça, é no seguinte teor:

Dê-se ao art. 3º do Projeto de Lei da Câmara 
nº 14, de 2013, a seguinte redação:
“Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, não se aplicando às eleições que 
ocorrerem até 31 de dezembro de 2017.”

Essa é a emenda, Sr. Presidente, do Senador 
Ricardo Ferraço.

É a seguinte a Emenda na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A matéria depende de parecer 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Eu tenho a satisfação de conceder a palavra ao 
Senador Aloysio Nunes Ferreira, para proferir parecer 
sobre o projeto e a emenda, em substituição à Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Com a palavra, o Senador Aloysio.

PARECER  
Nº 1.116, DE 2013–PLEN

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP. Para proferir parecer. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, agradeço a honrosa de-
signação de V. Exª para relatar este Projeto de Lei da 
Câmara que se origina de uma iniciativa do ilustre De-
putado do PMDB de São Paulo, Edinho Araújo.

O projeto sobre o qual vamos deliberar não apre-
senta qualquer vício de constitucionalidade, juridicidade 
ou técnica legislativa. Ele está perfeitamente ampara-
do, especialmente no §3º do art. 17 da Constituição 
Federal, que também é o fulcro das leis que ele pre-
tende alterar, que são as leis que V. Exª citou e que 
constam da ementa do presente projeto de lei: as leis 
que regulam o chamado Fundo Partidário e a lei que 
regula o acesso gratuito ao rádio e à televisão para as 
campanhas eleitorais e para a divulgação dos partidos.

O que esse projeto pretende é evitar que as 
migrações ocorridas no decorrer de uma legislatura 
possam alterar a distribuição, seja da quota do fundo 
partidário, seja do tempo de rádio e televisão, para pre-
servar o resultado das urnas. O acesso dos partidos 
a esses recursos públicos será dependente, única e 
exclusivamente, da vontade do eleitor, que confere aos 
diferentes partidos o tamanho de suas bancadas que 
os representam na Câmara dos Deputados.

As migrações que ocorrerem entre uma eleição 
e outra não afetam essa distribuição. Basicamente, 
prestigia-se o princípio do voto popular na determina-
ção da força de cada partido no Congresso Nacional.

Quanto à emenda que foi lida pelo Senador Iná-
cio Arruda... não é Inácio de Loyola, é Inácio Arruda. 
E quero fazer um comentário: o Papa Francisco era 
membro da Companhia de Jesus, mas, como Papa, 
ele não é mais membro da Companhia de Jesus. Ele é 
Papa. O fato de ele ter sido eleito Papa já o desobriga 
da obediência ao superior da Ordem. 

Mas, a emenda que foi apresentada pelo Sena-
dor Ricardo Ferraço, eu a entendo prejudicada, uma 
vez que sua intenção era exatamente evitar o impacto 
casuístico dessa lei sobre as eleições vindouras.Ora, 
uma vez tendo sido ultrapassado o limite da anualida-
de, não há mais sentido em se manter essa cautela 

pretendida pelo Senador Ricardo Ferraço. Portanto, eu 
a considero prejudicada.

Este é o meu voto, Sr. Presidente, em nome da 
Comissão de Constituição e Justiça.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – O parecer do Senador Aloy-
sio Nunes Ferreira é favorável ao projeto e contrário 
à emenda.

Em discussão. (Pausa.)
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/

PCdoB – CE) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Senador Inácio Arruda, com a 
palavra V. Exª, para discutir a matéria.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/
PCdoB – CE. Para discutir. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, é para dar o meu apoio à iniciativa do 
meu Partido, o PCdoB, e para registrar que, no episódio 
de Inácio de Loyola, Chefe da Companhia de Jesus, 
o Papa deixou de ser da Companhia de Jesus, por-
que agora é Papa, mas levou o nome de Francisco. E 
como eu sou Inácio Francisco de Assis, continuo com 
uma ligação quase que umbilical com o Santo Padre.

Por essa razão e outras mais, nós queremos dar 
o nosso apoio e a nossa sustentação também a este 
projeto, que eu acho que faz justiça ao procedimento 
político mais ajustado e mais correto em nosso País, 
que é dar atenção ao eleitor. É ele quem vota, decide, 
e essa mudança não pode corromper a vontade do 
eleitor, que, em última instância, é o que está aconte-
cendo em nosso País.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª.
Concedo a palavra ao Senador Wellington Dias.
Com a palavra V. Exª, para discutir a matéria.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Gover-

no/PT – PI. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, eu queria, como Líder do Partido dos Tra-
balhadores e do Bloco de Apoio ao Governo, de forma 
muito resumida, dizer que nós tínhamos uma legislação 
aprovada no Congresso que estabelecia uma cláusula 
de barreira de 3%. A cláusula de barreira foi anulada. 
A partir daí, nós passamos a ter outra regra. Nessa 
regra se fez uma fórmula de distribuição do tempo de 
televisão e, ao mesmo tempo, a regra sobre a partici-
pação de cada partido em relação ao Fundo Partidário.

O que ela tem de fundamental aqui? É que res-
peita a vontade do povo, como eu acabei de dizer, e 
ajusta a legislação, evitando que se tenha uma situação 
que vai contra os interesses dos partidos.

Eu não posso deixar de registrar aqui que a nos-
sa posição é a mesma. Em 2012, ela foi aprovada, em 
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meio a escândalos da eleição de 2012, assinada por 
12 partidos com representação, do lado do Governo 
e do lado da oposição. Aliás, assinaram lá os Líderes, 
na Câmara, do PT, do PSDB, do DEM, do PMDB, do 
PP, do PTB, enfim, todos os partidos assinaram lá. Por 
quê? Compreendendo que isso seria importante. E, 
aqui, quando veio à votação, nós sustentamos a im-
portância da aprovação. E, aqui, agora, não há mais 
todo o receio que havia em relação a ser uma regra 
para impedir que se tivesse esse ou aquele candidato.

Então, Sr. Presidente, quero aqui, dessa forma, 
dizer que é com convicção que nós, o nosso Partido, 
claro, defendemos uma reforma mais ampla, tanto 
do ponto de vista partidário quanto do ponto de vista 
eleitoral. Eu lamento profundamente – inclusive como 
cidadão – ter a oportunidade de estar no Congresso 
Nacional, no Senado Federal, e não fazermos, eu diria, 
a mais importante das reformas – eu sei que a popu-
lação nem entende isso –, para garantir exatamente 
a valorização dos partidos e aquilo que os partidos 
defendem, os seus programas, poder ter uma eleição 
mais barata, poder ter, enfim, uma condição mais ade-
quada à democracia. 

Acho que isso continuamos devendo ao povo 
brasileiro. Eu acho que isso ainda continuará na pau-
ta. Mas aqui, neste instante, a nossa posição favorável 
à aprovação do Projeto, na forma aqui relatada pelo 
Senador Aloysio. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Eduardo Braga, com 
a palavra V. Exª, para discutir a matéria. 

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, na mesma direção. 

Veja, acabamos de presenciar, recentemente, 
nos últimos dias e nos últimos momentos do prazo do 
registro eleitoral, uma verdadeira troca de partidos, não 
por identidade com os programas partidários, mas, sim, 
por questões pontuais. E, muitas vezes, o Deputado 
Federal sendo deslocado de um partido para outro 
com a situação do tempo de televisão.

Aqui, vale apenas destacar que, nesses casos, o 
tempo de televisão do horário partidário e do horário 
eleitoral, Sr. Presidente, obedece à proporcionalidade 
da eleição. Portanto, tem renúncia fiscal de dinheiro 
público para o custeio do horário partidário e do ho-
rário eleitoral. Nós estamos falando de transferência 
de dinheiro público. O Fundo Partidário, da mesma 
forma. E o mecanismo para a eleição da representa-
tividade na Câmara dos Deputados é pelo critério da 
proporcionalidade. 

São poucos os Deputados Federais que alcan-
çam o coeficiente eleitoral, que se elegem pelos seus 

próprios votos. Ao se eleger pela proporcionalidade 
eleitoral correspondente do seu partido ou da alian-
ça, que possibilitou e viabilizou o coeficiente eleitoral 
para sua eleição, e quando da criação ou da fusão ou 
da incorporação de novos partidos ele leve consigo o 
tempo de televisão e o Fundo Partidário, Sr. Presiden-
te, ele está penalizando duas vezes a representação 
partidária, enfraquecendo o modelo partidário, enfra-
quecendo, portanto, a democracia brasileira. 

Eu quero aqui acompanhar a posição do ilustre 
Relator Aloysio Nunes Ferreira, apoiando esse projeto, 
para que nós possamos, a partir das próximas eleições, 
não a de 2014, mas a partir de 2014, não ver se repe-
tir esse tipo de balcão de negócio, esse tipo de leilão, 
que nós acabamos de assistir nas últimas semanas, 
envolvendo a criação de novos partidos. 

Estamos fazendo isso já fora do impedimento 
eleitoral, exatamente para deixar claro que queremos 
estabelecer uma legislação que esteja acima do calen-
dário eleitoral, preservando a representatividade parti-
dária, preservando a representatividade proporcional 
dos partidos e das alianças partidárias. 

Portanto, apoio e encaminho a favor do relatório 
aqui apresentado pelo Senador Aloysio Nunes Ferreira.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB 
– CE) – Sr. Presidente, para encaminhar.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Eunício Oliveira.

Em seguida, o Senador Humberto Costa. 
Com a palavra V. Exª, para discutir a matéria.
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB 

– CE. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, a posição do nosso Partido, o PMDB – e eu 
falo aqui pela Liderança do Partido –, é bastante clara 
em relação a essa questão.

Pessoalmente, eu sempre fui contrário a essa 
posição em que o partido político recém-criado, sem 
disputa de voto nas ruas, sem o desejo do eleitor, sem 
um programa partidário, ter direito ao Fundo Partidário, 
que é dinheiro público, Sr. Presidente. Dinheiro público, 
eu repito, dinheiro do suor do contribuinte.

A mesma coisa na renúncia fiscal em relação 
às tevês e às rádios. Por quê? Porque hoje, da forma 
como está, não podemos continuar. O País não pode 
aceitar. O País não pode aceitar. É a desmoralização 
da política brasileira, Sr. Presidente.

Todos nós estamos pagando hoje – eu tenho 40 
anos de filiação a um partido –, todos nós que somos 
políticos estamos pagando hoje por esse troca-troca 
de partidos. Como está a cabeça do eleitor brasileiro 
que votou em um determinado Deputado que dizia, 
nas ruas, nos programas de televisão e nos palanques, 
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aquilo que ele pensava em relação ao partido e, no dia 
seguinte, abandonou tudo isso?

O eleitor votou em todos nós ouvindo o que nós 
estávamos pregando, convencendo este eleitor daqui-
lo que nós pregávamos, daquilo que nós fazíamos e 
daquilo que nós íamos fazer, e a gente vê isso acon-
tecendo no Brasil!

Portanto, Sr. Presidente, a própria Constituição 
Federal diz e prevê que os partidos políticos têm di-
reito a recursos de fundo partidário e acesso gratuito 
ao rádio e à televisão na forma da lei. E a Constituição 
Federal, no seu art. 17, §3º, diz que “ter-se-á pereni-
dade do partido enquanto instrumento de pluralismo 
político, permitindo, com segurança, exercer os seus 
preceitos e fruir o resultado das eleições”. Resultado 
das eleições, não o resultado de um entendimento 
fortuito que está acontecendo ainda em nosso País.

Assim, Sr. Presidente, em nome do PMDB, da 
Liderança do PMDB e em meu nome pessoal, eu que-
ro encaminhar essa matéria favoravelmente, porque 
entendo eu e muitos dos nossos pares aqui, talvez a 
grande maioria ou a maioria absoluta desta Casa, te-
nho convicção, que nós devemos fazer com que isso 
aconteça na noite de hoje.

Deputado Edinho Araújo, como eu disse a V. Exª, 
tão logo passasse o prazo – para não dizer que era 
casuísmo, que nós não queríamos que partidos não 
fossem criados –, o PMDB pediria aqui, neste Plená-
rio, a urgência desta matéria. Não foi apenas o PMDB 
que pediu a urgência desta matéria, foi a partir do 
Presidente desta Casa e a maioria dos Líderes que a 
subscreveram na noite de hoje. 

Portanto, essa matéria é uma matéria relevante, 
importante para a moralização da vida pública brasileira.

Eu parabenizo V. Exª, que é do meu Partido, o 
PMDB, e todos aqueles que contribuíram para que 
chegássemos até aqui nesta noite de hoje e votásse-
mos essa importante matéria.

Nesse sentido, Sr. Presidente, o PMDB encami-
nha, com muito prazer, favoravelmente a esta matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Quero cumprimentar o Depu-
tado Edinho Araújo e agradecer sua presença neste 
momento em que apreciamos essa importantíssima 
matéria de sua autoria, do Deputado Edinho Araújo, 
querido amigo e companheiro.

A verdadeira inflação com que devemos nos pre-
ocupar no Brasil é, sem dúvida, a inflação de partidos 
políticos. Já são mais de 32 partidos, talvez a maior 
profusão de partidos políticos do Planeta. Isso acon-
tece em detrimento de uma orientação ideológica, de 
uma orientação programática, e é chegado o momento 
de pormos um basta nisso. Quer dizer, qualquer um 

pode criar um partido, mas criará, a partir de agora, 
sem levar o tempo partidário de rádio e de televisão e 
sem levar também o Fundo Partidário.

Concedo a palavra ao Senador Humberto Costa, 
para discutir a matéria. E prorrogo a sessão, de ofício, 
até concluirmos a Ordem do Dia.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB – 
SC) – Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Luiz Henrique, com a 
aquiescência do Senador Humberto Costa.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB – 
SC. Sem revisão do orador.) – Só para solicitar a V. Exª 
que seja discutida, pela quarta sessão, a Proposta de 
Emenda Constitucional nº 35, que busca agilizar a tra-
mitação dos projetos originários de atos internacionais.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – V. Exª será atendido, faremos 
hoje mais uma sessão de discussão dessa importante 
proposta de emenda à Constituição, como nos pede o 
Senador Luiz Henrique.

Com a palavra o Senador Humberto Costa.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Gover-

no/PT – PE. Para discutir. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, fiz questão de 
pedir para falar e fazer um encaminhamento, porque, 
quando esse assunto foi objeto de discussão nesta 
Casa, fui um dos poucos Parlamentares que se ma-
nifestou em plena defesa desse projeto no momento 
em que havia um coro puxado pela mídia e secundado 
por Parlamentares de que o que se estava discutindo 
ali era um casuísmo, uma tentativa de impedir que um 
partido político ligado a uma determinada pessoa se 
organizasse para poder disputar a eleição presidencial.

Naquele momento, eu dizia que não era isso, que 
esse era um debate de princípio, que o nosso partido, 
o PT, sempre defendeu a fidelidade partidária, e a fi-
delidade partidária é um dos pilares mais importantes 
da democracia. É a partir da fidelidade partidária que 
os partidos conseguem ter uma ação em defesa das 
concepções político-ideológicas que têm e em defesa 
do seu posicionamento em relação à sustentação ou 
não de um determinado governo.

Eu dizia, naquele momento, que era um absurdo 
que, no Brasil, nós tivéssemos 30 partidos políticos e 
mais 32 em formação. Eu perguntava se existiam no 
Brasil 62 ideologias políticas diferentes, se existiam 62 
projetos de Nação diferenciados que justificassem a 
existência desses partidos e, como tal, nós tínhamos, 
para garantir o fortalecimento da democracia, que 
aprovar essa proposição.

Na verdade, temos hoje – e agora, pelo que diz 
a imprensa, isso se confirma –, partidos que se for-
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mam para adquirir o passe de Parlamentares e, mais 
à frente, vender o tempo de televisão e de rádio para 
outros partidos nas coligações que realizam. Chega a 
acontecer uma situação absurda de gente que entrou 
num partido que havia sido formado já nesta Legislatura 
e que, agora, já mudou de partido novamente. Como 
pode isso acontecer numa democracia?

Foi correto que nós não déssemos o argumento 
daqueles que queriam dar a essa proposta, que é cor-
reta, um sentido errado, equivocado, e votarmos agora. 
Mas, agora, o Senado Federal, assim como fez a Câ-
mara, precisa afirmar o seu posicionamento, precisa 
tomar uma posição em torno da fidelidade partidária. E 
nós aguardamos que tanto o Tribunal Superior Eleitoral 
quanto o Supremo Tribunal Federal passem a enten-
der que a vontade do Congresso Nacional, de acordo 
com a Constituição, é moralizar a política no Brasil, a 
começar pelo processo de formação de partidos.

Temos que avançar com outras questões tam-
bém, mas, sem dúvida, essa é uma questão das mais 
importantes, até porque a criação desses novos par-
tidos representa ampliação de gastos.

Agora mesmo, na Câmara, os partidos que se 
formaram já estão a exigir espaços de Liderança, 
contração de cargos comissionados, defesa dos seus 
pontos de vista nas votações que lá são feitas, e, por-
tanto, entendo que isso é uma coisa absolutamente 
inaceitável. 

O nosso Partido, o Partido dos Trabalhadores, que 
hoje tem a maior bancada da Câmara dos Deputados 
e a segunda maior bancada do Senado, começou dis-
putando voto a voto para chegar aonde chegou. Não 
tínhamos, no início da construção da nossa trajetória, 
qualquer tipo de possibilidade de ter condição de ter 
acesso a recursos públicos, a tempo igual para fazer 
debate de propostas. Ou seja, nós nos construímos 
e nós, hoje, temos o espaço que temos, assim como 
vários outros partidos aqui, porque nós nos submete-
mos ao crivo eleitoral, nós nos submetemos ao voto 
popular. É inadmissível que partidos construídos de 
última hora possam agora ter o mesmo tratamento que 
partidos que disputaram as eleições assim o tiveram.

Portanto, Sr. Presidente, espero que o Senado 
Federal, hoje, dê essa grande conquista para a popula-
ção brasileira, faça esse grande avanço, determinando 
que quem quiser pode construir partido, a lei é clara 
e assim permite; agora, que vá disputar a eleição ou 
que vá ter acesso ao Fundo Partidário a partir daquilo 
que vai ser o julgamento da população sobre as idéias 
e concepções desses partidos.

Não às legendas de aluguel!
Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos ao Senador Hum-
berto Costa.

Concedo a palavra ao último orador inscrito, Se-
nador Antonio Carlos Valadares.

Em seguida, vamos votar essa matéria impor-
tantíssima.

Senador Antonio Carlos Valadares, com a pala-
vra V. Exª.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco 
Apoio Governo/PSB – SE. Para discutir. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, em primeiro lugar, minhas 
homenagens ao autor do PLC nº 14, de 2013, Depu-
tado Edinho Araújo, de São Paulo. V. Exª atingiu em 
cheio e, por isso, merece a solidariedade do Senado 
ao bloquear esta abertura que estava havendo para a 
criação ilimitada de partidos políticos. 

Eu cheguei aqui a fazer um pronunciamento, na 
semana passada, prevendo que, se essa situação 
continuasse, poderíamos chegar a incrível casa de 
cem partidos políticos. Como o Presidente da Repú-
blica poderia administrar um colegiado como esse, de 
tantos partidos, de tantas Lideranças, cada uma delas 
reclamando um espaço, cada uma delas se conside-
rando representativa da vontade do povo brasileiro? E 
muitas dessas siglas, com raras e honrosas exceções, 
nas eleições, tanto municipais como nacionais, são 
consideradas simplesmente siglas de aluguel para a 
venda do tempo de televisão, para a venda de apoio, 
e tudo isso custeado pelo Fundo Partidário, que é di-
nheiro público, a maior parte é dinheiro público. Pode 
haver doações de pessoas físicas ou jurídicas, mas a 
maior parte do dinheiro de que é composto o Fundo 
Partidário vem do povo, da sociedade, do contribuin-
te. E esse dinheiro estava sendo usado, Sr. Presiden-
te, como balcão de negócios para atração de novos 
apoios aos partidos novos que surgiam no horizonte 
da política partidária no Brasil. 

Uma completa desmoralização do pluripartidaris-
mo criado pela Constituição de 1988, a Constituição 
Cidadã, que permitiu o pluripartidarismo, mas jamais 
os seus autores imaginavam

Jamais seus autores imaginaram que essa con-
sentida criação de partidos chegasse a um escândalo 
como este de 32 partidos no Brasil.

Se não me engano, na República de Weimar, na 
Alemanha, antes da ditadura de Hitler, havia essa mul-
tiplicidade, essa criação exagerada de partidos políti-
cos. Depois da Segunda Guerra Mundial, os alemães 
tomaram juízo e verificaram que foi aquela república 
velha que gerou o nazismo, tanto que adotaram o par-
lamentarismo e, como regra, a cláusula de barreira 
para impedir essa multiplicação, como eu disse, esse 
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exagero de siglas novas na vida partidária daquele 
país. A partir daquele instante, a Alemanha se tornou 
uma democracia estável. Nunca mais ouvimos falar... 

É verdade que escândalos existem em todos os 
lugares e em questão de financiamento já houve escân-
dalos que determinaram até a queda de um primeiro-
-ministro na Alemanha, mas os partidos políticos lá 
são três ou no máximo quatro, e não recebem dinheiro 
público os demais. Quer dizer, o número é indefinido, 
podem criar quantos partidos quiserem, mas o fundo 
para manutenção dos verdadeiros partidos políticos 
só é destinado àqueles que passaram pelo crivo das 
urnas, que foram batizados pelo povo, que receberam 
o apoio da população. 

É isso que essa proposta que estamos a aprovar, 
de autoria do Deputado Edinho Araújo, tem como ob-
jetivo. Essa proposta que veio da Câmara dos Depu-
tados impede essa enxurrada de partidos políticos. É 
uma pena que os 32 partidos continuem recebendo o 
“tutu”. Vão continuar recebendo o “tutu”, o dinheiro do 
povo, da sociedade, inclusive os mais novos. 

Mas, de agora em diante, quem chegar a criar 
um partido já está sabendo de antemão: não vai rece-
ber mais nenhum tostão do fundo partidário, a não ser 
que, nas urnas, possa eleger deputados, senadores, 
principalmente deputados. Aí vão ter direito de acessar 
o fundo partidário.

Por isso, Sr. Presidente, eu voto favoravelmen-
te. Pena que tenha chegado tão tarde, depois de três 
dezenas de partidos.

Eu já fui a algumas reuniões com a Presidenta 
Dilma como Líder do PSB e ficava impressionado, Pre-
sidente, como aquela sala tão grande tinha que com-
portar uma mesa de um tamanho astronômico para 
abrigar não sei quantas lideranças, não sei quantos 
presidentes. E a Presidenta Dilma era obrigada a ou-
vir, pacientemente, pronunciamento, um após o outro, 
começando às 9 horas do dia até as 14 horas, e ainda 
não tinha falado todo mundo. Presidente, liderança, não 
sei quem, deputado, o chamado Conselho Político do 
Governo Federal, composto por mais de 40 líderes, 
presidentes de partido.

Quem pode governar desse jeito? É praticamente 
impossível fazer uma articulação para a votação de to-
dos os projetos, a não ser, Sr. Presidente, que se entre 
no lugar comum da oferta de cargos, de posições de 
mando, de participação no Governo, porque, se não 
for assim, lamentavelmente, reduzido o valor do Par-
lamento, da democracia, o Presidente da República 
não pode governar em paz.

Por esta razão, voto favoravelmente, Presiden-
te, mas sei que um dia esses 32 partidos poderão se 
transformar em seis ou sete se for aprovada a cláusula 

de barreira neste País. Eu só acredito numa democra-
cia em que possa se eleger através de um partido que 
tenha voto, que tenha substância, que tenha o apoio 
do eleitorado e da sociedade.

O SR. ALFREDO NASCIMENTO (Bloco União e 
Força/PR – AM) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Alfredo Nascimento, 
pela ordem, concedo a palavra a V. Exª.

O SR. ALFREDO NASCIMENTO (Bloco União e 
Força/PR – AM. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
– O Partido da República vota (fora do microfone) fa-
voravelmente ao projeto e sugere que V. Exª o coloque 
em votação. 

Mas antes, Presidente, gostaria de comunicar 
a esta Casa que o Partido da República reuniu, há 
pouco, a sua Executiva Nacional e ungiu – porque ele 
foi eleito pela totalidade – o Senador Antonio Carlos 
Rodrigues Secretário-Geral do Partido da República 
em substituição ao Deputado Valdemar Costa Neto.

Portanto, que seja bem-vindo ao nosso Partido 
nessa nova função de Secretário-Geral do Partido, 
com a incumbência, passada pela Presidência e pela 
Executiva, de tratar de todos os assuntos financeiros e 
administrativos do Partido e da Fundação Alvaro Valle.

Não há discussão no Partido da República, porque 
ele passa a presidir também a Fundação Alvaro Valle.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Nós queremos cumprimentar, 
em nome da Mesa, o Senador Antonio Carlos Rodri-
gues, a partir de hoje, eleito Secretário-Geral do Par-
tido da República. 

Parabéns!
Concedo a palavra ao Senador Rodrigo Rollem-

berg.
Com a palavra, V. Exª.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 

Governo/PSB – DF. Para discutir. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, gostaria 
de ter participado desse debate sobre esse projeto 
desde o primeiro momento, mas eu me encontrava no 
lançamento do livro do ex-Senador Saturnino Braga, 
que está acontecendo neste momento, na Biblioteca 
do Senado Federal. Ética e Política, um tema absolu-
tamente atual. 

Quero registrar toda a minha gratidão ao Senador 
Roberto Saturnino Braga, com quem tive a honra de 
trabalhar. É um dos grandes democratas deste País, 
uma figura pública da maior qualidade, um grande 
economista, um grande nacionalista, um grande so-
cialista, um grande humanista, um grande brasileiro. 
Tenho certeza de que, se hoje eu sou Senador, devo 
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muito ao que tive a honra de aprender com o Senador 
Roberto Saturnino Braga.

Gostaria de fazer algumas colocações sobre 
esse projeto de lei.

Sei que há uma convergência grande do Plenário 
do Senado Federal no sentido de aprovar esse projeto, 
até em função da repercussão negativa que houve nos 
últimos dias, no prazo final da troca de partidos entre 
vários Parlamentares.

Quero dizer que faço isso muito à vontade, por-
que nunca tive outro partido na minha vida. Eu tenho 
28 anos de filiação ao Partido Socialista Brasileiro.

Quero lamentar que nós não estejamos fazendo 
uma reforma política de verdade, uma reforma políti-
ca profunda e que estejamos, de tempos em tempos, 
votando projetos que são casuísmos eleitorais, que 
buscam resolver problemas específicos para atender 
a interesses de A ou B, a interesses conjunturais.

Quando esse projeto chegou aqui, ele tinha o 
objetivo muito claro de dificultar a criação da Rede 
Sustentabilidade, o que nos fez ir ao Supremo Tribunal 
Federal para questionar a própria tramitação do projeto.

Embora a intenção do projeto seja positiva, quero 
alertar para vícios de constitucionalidade desse projeto. 
Por exemplo, o prazo de vigência. Este projeto diz que 
essa lei entra em vigor na data da sua publicação. A 
data dessa publicação será dentro do prazo de um ano 
exigido, ou seja, fora do prazo, com menos de um ano 
para a realização das eleições. Portanto, é óbvio que 
uma mudança de tal magnitude na legislação eleitoral 
não pode valer para essas eleições. 

Digo isso com muita tranquilidade, porque esse 
projeto beneficiaria o meu Partido, o PSB. Mais uma 
vez, quero registrar que, da mesma forma que fomos ao 
Supremo Tribunal Federal naquela ocasião para defen-
der o direito de um partido político, que era o Rede, de 
se organizar e de ter uma candidata à Presidência da 
República, quando o nosso Partido tinha um candidato 
a Presidente da República... Quero alertar que é uma 
questão de princípio, o princípio da anualidade, que 
precisa ser respeitado em toda a legislação eleitoral. 

Entendo que mais profícuo seria se, efetivamen-
te, o Congresso Nacional tivesse a responsabilidade 
de fazer uma profunda reforma política em que defi-
nisse o fim das coligações partidárias, o que permiti-
ria a liberdade de organização partidária prevista na 
Constituição, mas certamente reduziria o número de 
partidos no Congresso Nacional, e a coincidência de 
eleições, que é outro tema que contribuiria para redu-
zir os gastos nas campanhas eleitorais. 

Portanto quero dizer que, embora reconheça que 
a intenção desse projeto possa ser positiva, ele foi 
produzido como um casuísmo eleitoral e, com a sua 

aprovação da forma que está, ele poderá ser ques-
tionado na Justiça e ser considerado inconstitucional.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Encerramos a discussão, não 
havendo mais quem queira discutir a matéria.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Pedro Simon, com a 
palavra V. Exª.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Apenas 
para dizer que eu mantenho os argumentos dos dis-
cursos que fiz quando foi retirado de pauta este projeto 
e voto contra, estranhando muito. Eu não sei por qual 
a razão, qual o fato que, de repente, não mais do que 
de repente, aparece este projeto.

Nós estamos lá numa homenagem. O ex-Sena-
dor Saturnino Braga está lançando um livro sobre a 
ética na política. Eu estava lá e saí correndo porque 
me disseram que o projeto estava para ser votado. Eu 
não sabia.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – É que, passado o prazo das 
filiações partidárias e passado também o prazo da 
anualidade da lei, é recomendável – todos os líderes 
entenderam dessa forma – nós votarmos este projeto 
para acabarmos com essa linha de montagem de no-
vos partidos políticos no Brasil.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – O equívoco que se comente, Sr. Presidente, é 
o que V. Exª disse muito bem: passou o prazo, passou 
uma etapa, inclusive a gente imagina que essa etapa 
negra passou. Então, a gente imaginava fazer daqui 
para adiante. O normal é que este projeto voltasse à 
comissão e fosse discutido diante de uma nova reali-
dade, e não como está sendo feito. Ele veio para cá de 
uma maneira casuística, para atingir um determinado 
partido, com um determinado objetivo que agora não 
existe mais.

Então, o normal – perdoe-me a sinceridade – seria 
que este projeto fosse devolvido para uma comissão, ou 
designado por V. Exª ou à Comissão de Constituição e 
Justiça. Vamos rever este projeto não em função, como 
disse V. Exª – e o disse com razão –, daquela época 
em que foi apresentado. Passou aquela época, passou. 
O partido não foi nem aceito; outro foi aceito. Passou. 
Agora, este projeto é muito importante – eu concordo 
com V. Exª –, mas para ser estudado com outra visão, 
com outro olhar, com outra expectativa, não com o 
retrovisor olhando para trás, mas olhando para frente.
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Por essa razão, se o projeto ficar – e eu gostaria 
que não, que fosse adiado para uma comissão trazer 
o parecer –, eu darei o meu voto contrário.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Nós agradecemos a V. Exª.

Votação do projeto sem prejuízo da emenda.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam 

permaneçam como se encontram.(Pausa)
Aprovado, contra o voto da Senadora Lídice, do 

Senador Rodrigo Rollemberg, do Senador Pedro Si-
mon e de outros Srs. Senadores.

Votação da emenda de parecer contrário.
As Senadoras e os Senadores que aprovam per-

maneçam como se encontram. (Pausa.)
Rejeitada.
A matéria vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 14, DE 2013 

(N° 4.470/2012, na Casa de origem,  
do Deputado Edinho Araújo e outros)

Altera as Leis nos 9.096, de 19 de setembro 
de 1995, e 9.504, de 30 de setembro de 1997, 
nos termos que especifica.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° A Lei n° 9.096, de 19 de setembro de 1995, 

passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 29 ...........................................................
........................................................................
§ 6° Havendo fusão ou incorporação, devem ser 
somados exclusivamente os votos dos partidos 
fundidos ou incorporados obtidos na última elei-
ção geral para a Câmara dos Deputados, para 
efeito da distribuição dos recursos do Fundo Par-
tidário e do acesso gratuito ao rádio e à televisão.
............................................................... ”(NR)

“Art. 41-A. Do total do Fundo Partidário:
I – 5% (cinco por cento) serão destacados para 
entrega, em partes iguais, a todos os partidos 
que tenham seus estatutos registrados no Tri-
bunal Superior Eleitoral; e
II – 95% (noventa e cinco por cento) serão dis-
tribuídos aos partidos na proporção dos votos 
obtidos na última eleição geral para a Câmara 
dos Deputados.
Parágrafo único. Para efeito do disposto no in-
ciso II, serão desconsideradas as mudanças 
de filiação partidária, em quaisquer hipóteses, 
ressalvado o disposto no § 6° do art. 29.”(NR)

Art. 2° O art. 47 da Lei n° 9.504, de 30 de setembro 
de 1997, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 47. ..........................................................
........................................................................
§ 2° Os horários reservados à propaganda de cada 
eleição, nos termos do § 1°, serão distribuídos 
entre todos os partidos e coligações que tenham 
candidato, observados os seguintes critérios:
I – 2/3 (dois terços) distribuídos proporcionalmen-
te ao número de representantes na Câmara dos 
Deputados, considerado, no caso de coligação, o 
resultado da soma do número de representantes 
de todos os partidos que a integram;
II – do restante, 1/3 (um terço) distribuído igua-
litariamente e 2/3 (dois terços) proporcional-
mente ao número de representantes eleitos no 
pleito imediatamente anterior para a Câmara 
dos Deputados, considerado, no caso de coli-
gação, o resultado da soma do número de re-
presentes de todos os partidos que a integram.
........................................................................
§ 7° Para efeito do disposto no § 2°, serão 
desconsideradas as mudanças de filiação par-
tidária, em quaisquer hipóteses, ressalvado o 
disposto no § 6° do art. 29 da Lei n° 9.096, de 
19 de setembro de 1995.”(NR)

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria. PMDB – AL) – Item 4 da pauta:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº43...

Eu queria informar que há um acordo para apre-
ciarmos este projeto. É o projeto que trata do fuso 
horário do Estado do Acre e de parte do Estado do 
Amazonas e revoga a Lei nº 11.662.

O Relator, o Senador Anibal Diniz, é favorável, 
com a Emenda nº 1, da Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, que apresenta.

E o parecer da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, que teve como Relator o Senador 
Sérgio Petecão, é favorável ao Projeto e à Emenda nº 1.

É o seguinte o item na íntegra:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 43, DE 2013 

(Em regime de urgência, nos termos  
do Requerimento nº 1.154, de 2013)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 43, de 2013 (nº 3.078/2011, na 
Casa de origem) de iniciativa da Presidência 
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da República, que altera o Decreto nº 2.784, 
de 18 de junho de 1913, para restabelecer os 
fusos horários do Estado do Acre e de parte 
do Estado do Amazonas, e revoga a Lei nº 
11.662, de 24 de abril de 2008.
Pareceres sob nos 1.084 e 1.085, de 2013 
das Comissões:
– de Assuntos Econômicos, Relator: Sena-
dor Anibal Diniz, favorável, com a Emenda nº 
1-CAE, que apresenta; e
– de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator: Senador Sérgio Petecão, favorável ao 
Projeto e à Emenda nº 1-CAE/CRE.

Discussão do projeto e da emenda.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo. 

PCdoB – CE) – O PCdoB vota favorável, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria. PMDB – AL) – Eu vou conceder a palavra ao 
Senador Petecão, para discutir a matéria.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria. PSD 
– AC) – É para discutir.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria. PMDB – AL) – Antes, porém, eu ouço o Se-
nador Eunício.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB 
– CE. Para discutir. Sem revisão do orador.) – É só 
para encaminhar, Sr. Presidente. O PMDB encaminha 
favoravelmente a esta matéria. Eu era Presidente da 
Comissão de Constituição e Justiça, quando essa ain-
da era uma luta travada naquela questão.

Já que há hoje um entendimento aqui em relação 
aos nossos Senadores do Acre, eu fico mais feliz ainda 
de poder estar encaminhando, em nome do PMDB e 
do Bloco do qual o Senador Petecão faz parte, favo-
ravelmente a essa matéria.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria. PMDB – AL) – Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria. PSDB – 
PA. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Presidente, 
quanto ao projeto, o PSDB encaminha favoravelmente.

Agora, eu queria consultar V. Exª.
Está na pauta de hoje o Substitutivo ao PLS nº 

98, de 2003, que trata da emancipação e fusão de 
Municípios.

Então, há um acordo de Lideranças. Já foi aprova-
do o regime de urgência. Eu queria consultar V. Exª, se 
não for possível, por causa do quórum baixo de hoje, 
se nós poderíamos colocá-lo para votação na Ordem 
do Dia de amanhã.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/
PMDB – SC. Fora do microfone.) – É para discutir 
isso aí?

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria. PSDB 
– PA) – Não, é para amanhã; não para hoje. Hoje, o 
quórum...

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria. PSDB – 
PA. Fora do microfone.) – ... está baixo. 

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB 
– CE) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria. PMDB – AL) – Senador Eunício Oliveira.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB 
– CE. Sem revisão do orador.) – É projeto de lei comple-
mentar. Já são 19 horas e 41 votos favoráveis. Eu não 
acredito que nós tenhamos aqui no plenário condições 
de votar esta matéria hoje. Amanhã, é quarta-feira e 
nós podemos discutir para votar esta matéria amanhã. 
Hoje, não vejo quórum suficiente para votarmos esta 
matéria no dia de hoje.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria. PSDB – 
PA) – Senador Eunício, V. Exª está me ajudando, no 
sentido do encaminhamento. Eu não estou pedindo 
para votar hoje. O quórum está baixo. É o projeto de 
lei complementar...

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB 
– CE) – Eu não estou discutindo com V. Exª; estou 
concordando com V. Exª, como sempre faço. Concor-
do com V. Exª.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB – 
PA) – Eu só gostaria que o Presidente...

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB – 
PA) – ... a votação...

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB 
– PA) – ... na Ordem do Dia de quarta-feira, amanhã.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 
e Força/PTB – RR) – Sr. Presidente.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo. 
PCdoB – CE) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Mozarildo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 
e Força/PTB – RR. Sem revisão do orador.) – Eu quero, 
como autor, concordar como Senador Flexa Ribeiro, 
porque, realmente, existem algumas dúvidas ainda 
pairando sobre esse projeto, que não cria despesas 
para ninguém e que também, através do estudo de 
viabilidade econômica, só permitirá a transformação 
em Município, como a fusão e incorporação, depois do 
estudo de viabilidade econômica, ao contrário do que 
muitos estão dizendo diferentemente aí.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Inácio Arruda.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/
PCdoB – CE. Para discutir. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, em relação ao projeto que está em 
discussão e em debate, que nós vamos votar agora, 
do fuso horário, o nosso voto, da nossa Bancada, é 
favorável. Quero destacar o trabalho realizado pela 
Bancada do Acre e conduzido pelo Senador Sérgio 
Petecão e também o acordo que terminou por envolver 
a nossa Senadora Vanessa Grazziotin, que buscou dar 
uma contribuição no sentido de garantir a aprovação 
de forma exitosa na comissão de mérito, e, agora, aqui 
no plenário, acho que estamos todos de acordo para 
que se vote favoravelmente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Senador Sérgio Petecão. Com 
a palavra V. Exª para discutir a matéria.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD 
– AC. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, eu vou procurar ser bem breve. É mais no 
sentido de agradecer, na pessoa do Senador Inácio 
Arruda, o último que se pronunciou, agradecer a todos. 

Esse, na verdade, foi um projeto pelo qual o povo 
do Acre foi às urnas, foi uma proposta do Deputado 
Federal Flaviano Melo. Anteriormente, houve um proje-
to que tramitou na Câmara, tramitou no Senado, mas, 
infelizmente, a Presidente Dilma teve de vetar porque 
incluía o Pará. E agora, ela, de imediato, encaminhou 
um novo projeto à Câmara, tramitou na Câmara, e, 
graças a Deus, tramitou aqui no Senado e estamos 
nesta tarde noite de hoje fazendo história no Acre. 
Nós estamos apenas respeitando uma decisão que foi 
tomada através de um referendo, o povo foi às urnas 
e disse que não aceitava a sua mudança de horário.

Agradeço ao Presidente Renan também, que 
contribuiu para que pudéssemos estar hoje votando 
este projeto. Aqui não houve vencidos nem vencedor, 
estamos apenas diante desse instrumento do referendo 
fazendo valer a vontade do povo acriano.

Gostaria de agradecer, em meu nome, em nome 
do Deputado Flaviano Melo – que está presente –, e em 
nome também do Governador Jorge Viana, que con-
tribuiu. Agradeço a todos aqueles que, de forma direta 
ou indireta, nos ajudaram para que nós pudéssemos 
devolver ao povo acriano o seu horário, o horário que 
teve durante mais de 100 anos. Não havia necessidade 
dessa mudança de horário. O correto seria fazer um 
plebiscito para saber se o povo do Acre queria mudar 
de horário ou não. Como não foi feito, agora vamos 
fazer valer a vontade do povo acriano. 

Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª. 
O SR. WILDER MORAIS (Bloco Minoria/DEM – 

GO) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Senador Wilder Morais, con-
cedo a palavra a V. Exª.

O SR. WILDER MORAIS (Bloco Minoria/DEM – 
GO. Sem revisão do orador.) – Presidente, gostaria de 
solicitar que o Requerimento nº 915, de 2013, cons-
tasse em pauta para ser votado. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Discussão do projeto de lei e 
da emenda, em turno único. 

Não havendo quem queira discutir o projeto de 
lei, declaramos encerrada a discussão.

Passamos à votação do projeto, sem prejuízo 
da emenda.

As Senadoras os Senadores que o aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Votação da Emenda nº 1, da Comissão de As-

suntos Econômicos e da Comissão de Relações Ex-
teriores, de redação.

Senador Inácio Arruda.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/

PCdoB – CE. Para encaminhar. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, nós estamos absolutamente de 
acordo com a emenda que foi fruto, exatamente, do 
acordo patrocinado entre Petecão e Vanessa.

Quero destacar, também, o trabalho dos Srs. De-
putados, que aprovam essa matéria, destacadamente 
de uma brava mulher acriana, a Deputada Perpétua 
Almeida.

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Senador Petecão.
O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD 

– AC. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – 
Presidente, é só para, mais uma vez, agradecer aos 
Senadores a votação e o respeito ao povo do Acre. 

Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam 

permaneçam como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado.

É o seguinte o parecer oferecendo a redação 
final:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Discussão da redação final. 
(Pausa.)

Não havendo quem queira discutir a redação final, 
declaramos encerrada a discussão da redação final. 

Passamos à votação da redação final.
Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que 

aprovam a redação final permaneçam como se en-
contram. (Pausa.)

Aprovada a redação final, a matéria vai à sanção. 
Será feita a devida comunicação à Câmara dos 

Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Item 14 da pauta:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
 Nº 35, DE 2011

Quarta sessão de discussão, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
35, , de 2011, tendo como primeiro signatário 
o Senador Luiz Henrique, que revoga o inci-
so I do art. 49, acrescenta inciso ao art. 52 e 
altera a redação do inciso VIII do art. 84 da 
Constituição Federal, a fim de tornar privativa 
a competência do Senado Federal para decidir 
sobre tratados, acordos ou atos internacionais.
Parecer sob nº 269, de 2013, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Jorge Viana, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece, com voto 
em separado do Senador Roberto Requião.

Esta é a quarta sessão de discussão. Foi pedida 
a discussão pelo Senador Luiz Henrique e não houve 
objeção do Plenário. Nós atendemos o pedido do Se-
nador Luiz Henrique.

Em discussão a Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 35. (Pausa.) 

Não havendo quem queria discutir a Proposta 
de Emenda à Constituição nº 35, nós declaramos en-
cerrada a discussão, e a matéria constará da Ordem 
do Dia da próxima sessão deliberativa para prossegui-
mento da discussão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Eduardo Braga e Srs. 
Senadores, nós votamos aqui um requerimento para 
apreciação desse Projeto de Decreto Legislativo nº 
85. Eu consulto à Casa se nós podemos prosseguir 
na apreciação desse…

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB – 
PA) – Não há acordo, Presidente, pelo PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Não há acordo pelo PSDB.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM) – Sr. Presidente, nós havíamos conversado 
entre os Líderes para que nós pudéssemos ter o en-
tendimento para votação das matérias já votadas; e 
que ficasse a Ordem do Dia, portanto, para o dia de 
amanhã, diante do horário, o quórum já está baixo… 
Portanto não há acordo, Sr. Presidente, em torno das 
demais matérias.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Gover-
no/PT – PI) – Sr. Presidente, quero só…

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – É. Não há acordo, e essa ma-
téria constará da Ordem do Dia de amanhã. É um dos 
itens prioritários da Ordem do Dia.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/
PMDB – ES) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – O Senador Benedito de Lira 
será designado, na oportunidade, Relator do projeto 
de resolução.

E deixaremos como item primeiro da pauta de 
amanhã.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM. Fora do microfone.) – Muito bem, Presidente.

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco Maioria/PP – 
AL. Fora do microfone.) – Obrigado.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/
PMDB – ES) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Ricardo Ferraço.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/
PMDB – ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – A 
PEC 55, que foi votada na Comissão de Constituição 
e Justiça, já está sobre a mesa, Sr. Presidente? É 
uma PEC que tem como objeto o voto facultativo. Esta 
proposta foi recusada na Comissão de Constituição e 
Justiça, e nós vamos apresentar recurso para que esse 
debate possa se dar em plenário.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – O parecer foi lido hoje, e essa 
matéria terá um calendário normal de tramitação.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/
PMDB – ES. Fora do microfone.) – Já foi lido.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Já foi lido hoje, e nós a pauta-
remos ao longo das sessões para que tenhamos cinco 
sessões de discussão em seguida.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/
PMDB – ES) – Então, já posso formalizar o recurso.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Secretária-Geral da Mesa 
me comunica que foi aberto o prazo de dois dias para 
recurso da matéria.
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O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/
PMDB – ES) – É isso. Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª e agra-
decemos à Secretaria Geral da Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Há um pedido do Senador Wilder 
Morais, Senador Eduardo Braga, Senador Wellington, 
para a apreciação do requerimento solicitando o adia-
mento para o dia 18 de novembro da sessão especial 
destinada a comemorar os 150 anos de existência da 
Polícia Militar do Estado de Goiás. (Requerimento nº 
1.057/2013)

Não havendo objeção da Casa, nós vamos apre-
ciar o requerimento do Senador Wilder Morais.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/
PMDB – ES) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Em votação, o requerimento.

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam 
como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o requerimento.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Senador Ricardo Ferraço.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/

PMDB – ES. Sem revisão do orador.) – Há um projeto 
de resolução de minha autoria que foi alvo de um re-
gime de urgência já acolhido pelos Líderes, inclusive 
com a aquiescência do Líder Eduardo Braga, do Líder 
Wellington Dias, de nº 59, que estabelece que, além 
da Comissão de Assuntos Econômicos, também a 
Comissão de Relações Exteriores estará opinando, 
deliberando sobre renegociação de dívidas de países 
que têm débito com o País, com o nosso Brasil, com 
o nosso País. Eu consulto a V. Exª, tendo em vista o 
consenso, se não é oportuno que nós possamos votar, 
para que a Comissão de Relações Exteriores, para que 
além dos aspectos econômicos que são analisados na 
CAE, possam ser analisados em relação aos aspectos 
institucionais, o que será alvo de objeto na Comissão 
de Relações Exteriores. Faço a consulta a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Queria comunicar ao Senador 
Ricardo Ferraço e aos Srs. Senadores que essa ma-
téria já está pautada e ela constará da Ordem do Dia 
de amanhã. 

Pessoalmente, eu defendo a aprovação dessa 
matéria, que trata da renegociação das dívidas de pa-
íses junto ao Brasil. E pede que, além da Comissão 
de Assuntos Econômicos, seja também ouvida nessa 
matéria a Comissão de Relações Exteriores.

Aliás, sobre essa matéria e com relação aos Es-
tados brasileiros, eu quero dar uma grande notícia: o 

Congresso Nacional está prestes a resolver a troca 
do indexador da dívida dos Estados e dos Municípios. 
Essa matéria, como todos lembram, foi aquela sobre a 
qual o Senado Federal havia pedido urgência para ser 
apreciada na Câmara dos Deputados. É um projeto de 
lei complementar. Nós estamos tendo informações de 
que essa matéria deverá ser apreciada amanhã, com 
regras para troca de indexador para Estados e Muni-
cípios para trás e para frente. Isso é muito bom por-
que significa que nós vamos nos desincumbir de uma 
pauta que estava renitentemente colocada em nossa 
Ordem do Dia e que tem a ver com a matéria que está 
sendo suscitada aqui pelo Senador Ricardo Ferraço.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/
PMDB – ES) – Foi formalmente comunicado hoje, na 
Comissão de Assuntos Econômicos, pelo Deputado 
Líder do PMDB na Câmara, que hoje ou amanhã isso 
será deliberado. Faço desta oportunidade também um 
apelo a V. Exª, até porque V. Exª foi o Relator, na Co-
missão de Constituição e Justiça, do projeto que re-
gulamenta o comércio eletrônico. Essa é uma matéria 
sobre a qual nos debruçamos aqui, construímos um 
acordo que incluiu todos os Estados federados, e essa 
matéria repousa nos arquivos, nas gavetas da Câmara.

Faço um apelo a V. Exª, na condição de nosso 
Presidente, que tenha o mesmo esforço, o mesmo em-
penho para que também o comércio eletrônico possa 
ser regulamentado, o que vai representar a justiça tri-
butária para o conjunto dos Estados brasileiros.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Nós agradecemos a lembran-
ça ao Senador Ricardo Ferraço. Nós já conversamos, 
algumas vezes, com o Presidente da Câmara dos De-
putados para que nós possamos apreciar essa maté-
ria que é muito importante. Hoje, esse mercado não 
presencial de comércio eletrônico é um mercado de 
R$30 bilhões, e os impostos não são partilhados com 
os Estados consumidores, e nós precisamos também 
resolver esse problema.

Senador Eduardo Braga.
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 

– AM) – Sr. Presidente, é absolutamente necessário 
o registro que V. Exª acaba de fazer na Presidência 
desta Casa.

Primeiro, louvo a iniciativa de um entendimento 
em torno da mudança do indexador da dívida pública 
brasileira. O Senado da República, o PMDB do Sena-
do da República sempre esteve debatendo essa ma-
téria. Eu sou o autor de um dos projetos de lei sobre o 
tema, e Senador Luiz Henrique também é autor de um 
projeto de lei sobre o tema. Nós já fizemos inclusive 
um trabalho dentro da bancada do PMDB do Sena-
do sobre essa matéria, apresentamos parecer para a 
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nossa bancada. E, finalmente, por iniciativa do Gover-
no da Presidenta Dilma, porque esta é uma matéria 
cuja iniciativa passa pela Presidência da República, 
encaminha um projeto que chega a um denominador 
comum, a uma negociação. E nós somos informados 
por V. Exª, o Plenário e a Nação brasileira, de que te-
remos a votação na Câmara dos Deputados e, logo a 
seguir, no Senado da República.

Isso, Sr. Presidente, não pode acontecer sem 
que a Câmara dos Deputados seja lembrada, no bom 
sentido, cobrada, no bom sentido, para a votação do 
comércio eletrônico e do comércio não presencial, 
que fez parte do acordo, Sr. Presidente, para que pu-
déssemos ter votado o fim da guerra fiscal nos portos 
brasileiros, Sr. Presidente.

Ora, àquela altura, quase um ano atrás, quando 
votamos essa matéria, havia um entendimento de que 
implementaríamos imediatamente o compartilhamento 
do ICMS das vendas não presenciais. Lamentavelmen-
te, decorrido quase um ano, essa matéria encontra-se 
na Câmara.

Isto fará parte, e é importante que os Líderes do 
Plenário aqui fiquem atentos, porque senão vão pres-
sionar para votar um acordo de ICMS interestadual 
sem que tenha sido votado o ICMS do comércio não 
presencial, do comércio eletrônico.

Eu quero aqui desde já dizer que votar o acordo 
na CAE sem que o comércio eletrônico seja votado 
pela Câmara é ao mesmo tempo não atender os acor-
dos já proferidos.

Portanto, é importante o registro de V. Exª, até 
para chamar a Câmara dos Deputados à lembrança 
de que precisamos votar. Porque não adianta votar só 
o indexador da dívida pública. É preciso votar os de-
mais itens, entre eles o ICMS interestadual, e, assim, 
Sr. Presidente, poderemos finalmente dar um passo 
importante.

Mas o ICMS não presencial, o ICMS do comércio 
eletrônico precisa ser compartilhado com as unida-
des federativas. São R$30 bilhões com os quais hoje 
apenas e exclusivamente o Estado de origem fica. E 
99% dessas operações acontecem a partir do Estado 
de São Paulo.

Portanto, é algo que não faz justiça à Federação 
brasileira, não faz justiça ao equilíbrio do peso e con-
trapeso das Regiões brasileiras no acordo federativo, 
no Pacto Federativo da nossa Constituição.

Portanto, esta é uma matéria que precisa e deve 
merecer a atenção dos Srs. Deputados, para que pos-
samos concluir essa importante tarefa, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Eu quero, mais uma vez, cum-
primentar o Senador Eduardo Braga, cumprimentar o 

Senador Luiz Henrique. Eles foram autores de interes-
santes propostas com relação ao Pacto Federativo e 
negociaram um calendário para que nós pudéssemos 
aprovar essas matérias. Nós avançamos com relação 
ao fim da guerra fiscal nos portos brasileiros e é muito 
importante mesmo que a Câmara dos Deputados, pa-
ralelamente com o que vai fazer com a troca do inde-
xador, vote também a partilha do comércio eletrônico.

Essas matérias são muito importantes.
Eu mesmo sou representante de um Estado po-

bre da Federação, o Estado de Alagoas, que despen-
de com o pagamento da sua dívida pública todos os 
meses, recolhe para a União algo em torno de R$50 
milhões; são quase R$5 bilhões ao longo de 8 anos 
de mandato. O que significa dizer, em outras palavras, 
que o Estado de Alagoas não tem condição de honrar 
esse indexador, como também é injusto que o Estado 
de Alagoas e outros Estados não tenham a partilha 
dos impostos do comércio eletrônico e do comércio 
não presencial.

Então é uma oportunidade para que nós possa-
mos avançar com relação a essa agenda, com a qual 
todos nós havíamos nos comprometido, o Senado, o 
Governo Federal, a Câmara dos Deputados, enfim, 
chegou o momento de resgatá-la.

Está encerrada a Ordem do Dia.
As matérias que constavam hoje da Ordem do 

Dia ficarão para a pauta de amanhã.

São as seguintes as matérias não apreciadas 
e transferidas para a próxima sessão delibe-
rativa ordinária:

2 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 15, DE 2011 
(Em regime de urgência, nos termos  

do Requerimento nº 1.095, de 2013 – art. 336, II)

Projeto de Lei do Senado nº 15, de 2011, do 
Senador Mozarildo Cavalcanti, que institui o 
Programa Fronteira Agrícola Norte e dá outras 
providências.
A matéria tem parecer favorável da CCJ, e de-
pende de parecer da CAE, CDR e CRA.

3 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 98, DE 2002 
– COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos do Requeri-
mento nº 1.133, de 2013 – Art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Substitutivo da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 98, 
de 2002-Complementar (nº 416/2008-Comple-
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mentar, naquela Casa), do Senador Mozarildo 
Cavalcanti, que dispõe sobre o procedimento 
para a criação, a incorporação, a fusão e o 
desmembramento de Municípios, nos termos 
do § 4º do art. 18 da Constituição Federal.
Parecer sob nº 1.057, de 2013, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Valdir Raupp, favorável ao Substitutivo 
da Câmara, com as adequações redacionais.

5 
PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO  

Nº 59, DE 2013 
(Em regime de urgência, nos termos do Requeri-

mento nº 1.160, de 2013)

Discussão, em turno único, do Projeto de Re-
solução nº 59 de 2013, do Senador Ricardo 
Ferraço que altera o Regimento Interno do 
Senado Federal para determinar o envio à 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional das mensagens propondo perdão e 
reescalonamento de dívidas de que o Brasil 
seja credor.
Depende de pareceres da CCJ e da Comis-
são Diretora.

6 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 85, DE 2013 
(Em regime de urgência, nos termos do Requeri-

mento nº 1.161, de 2013)

Projeto de Decreto Legislativo nº 85, de 2013, 
do Senador Eduardo Lopes, que susta os efei-
tos da resolução administrativa expedida pelo 
Tribunal Superior Eleitoral nos autos da Peti-
ção nº. 9.495/AM, que redefine o número de 
Deputados Federais, Estaduais e Distritais.
A matéria tem parecer da CCJ.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 32, DE 2010

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 32, de 2010, ten-
do como primeiro signatário o Senador Val-
ter Pereira, que altera os arts. 92 e 111-A da 
Constituição Federal, para explicitar o Tribunal 
Superior do Trabalho como órgão do Poder Ju-
diciário, alterar os requisitos para o provimen-
to dos cargos de Ministros daquele Tribunal e 
modificar-lhe a competência.
Parecer favorável, sob nº 1.846, de 2010, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 89, DE 2011

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 89, de 2011, tendo 
como primeiro signatário o Senador Walter 
Pinheiro, que acrescenta § 2º ao art. 52 da 
Constituição Federal, para estabelecer que os 
ocupantes de cargo público que tiverem sua 
escolha aprovada previamente pelo Senado 
Federal, nos termos do art. 52, III, f, devem 
comparecer a essa Casa, anualmente, para 
prestar contas de suas atividades nos respec-
tivos órgãos ou entidades.
Parecer favorável, sob nº 1.665, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Anibal Diniz.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 42, DE 2012

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 42, de 2012, tendo 
como primeiro signatário o Senador Sérgio 
Souza, que cria Tribunal Regional Federal. 
(Paraná)
Parecer favorável, sob nº 1.144, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Alvaro Dias, com votos 
vencidos dos Senadores Antonio Carlos Vala-
dares, Armando Monteiro, Pedro Taques, Aloy-
sio Nunes Ferreira, Ricardo Ferraço, Eduardo 
Lopes e a Senadora Ana Rita.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 7, DE 2013

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 7, de 2013, tendo 
como primeiro signatário o Senador José Sar-
ney, que acrescenta artigo ao Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias para vincular 
a duração dos benefícios fiscais concedidos 
às Áreas de Livre Comércio (ALC) e à Ama-
zônia Ocidental ao prazo de vigência da Zona 
Franca de Manaus.
Parecer favorável, sob nº 462, de 2013, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Valdir Raupp, com voto 
contrário do Senador Aloysio Nunes Ferreira.
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11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 45, DE 2009 
(Calendário Especial –  

Requerimento nº 875, de 2013)

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 45, de 2009, tendo como primeiro 
signatário o Senador Renato Casagrande, que 
acrescenta o inciso XXIII ao art. 37 da Consti-
tuição Federal, dispondo sobre as atividades 
do sistema de controle interno.
Parecer nº 358, de 2012, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Inácio Arruda, favorável, com as Emen-
das nºs 1 e 2 – CCJ, de redação, que apresenta.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 46, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 46 e 61, de 2012) 
(Calendário Especial –  

Requerimento nº 809, de 2013)

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 46, de 2012, tendo como primeiro 
signatário o Senador Flexa Ribeiro, que altera 
o art. 27 do Ato das Disposições Constitucio-
nais Transitórias para criar o Tribunal Regional 
Federal da 6º Região, com sede em Belém e 
jurisdição nos Estados do Pará, Amapá, Ma-
ranhão e Tocantins.
Depende de novo parecer, em virtude do Reque-
rimento nº 795, de 2013, de tramitação conjunta.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 61, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 46 e 61, de 2012) 
(Calendário Especial –  

Requerimento nº 809, de 2013)

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 61, de 2012, tendo como primeiro 
signatário o Senador Eunício Oliveira, que 
cria Tribunal Regional Federal com jurisdição 
nos Estados do Ceará, Piauí e Rio Grande do 
Norte e sede na cidade de Fortaleza.
Depende de novo parecer, em virtude do Re-
querimento nº 795, de 2013, de tramitação 
conjunta.

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 1, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 1, de 2008 (nº 7.299/2006, na 
Casa de origem, do Deputado Beto Albuquer-
que), que inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 
10 de setembro de 1973, que dispõe sobre o 
Plano Nacional de Viação, o trecho rodoviário 
que menciona.
Parecer sob nº 457, de 2008, da Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura, Relator: Senador 
Pedro Simon, favorável, com as Emendas nºs 
1 e 2-CI, de redação, que apresenta.

16 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA  

AO PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 126, DE 2008

Discussão, em turno único, do Substitutivo da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 126, 
de 2008 (nº 3.772/2008, naquela Casa), de ini-
ciativa da Comissão Parlamentar de Inquérito 
da Pedofilia, que altera a Lei nº 6.815, de 19 
de agosto de 1980, oferecendo nova discipli-
na à prisão preventiva para fins de extradição.
Pareceres sob nºs 1.089 e 1.090, de 2013, 
das Comissões:
– de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, pela 
aprovação do Substitutivo da Câmara, com 
adequação redacional na Ementa;
– de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Randolfe Rodrigues, pela apro-
vação do Substitutivo da Câmara, nos termos 
decisão adotada pela Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional.

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 22, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 22, de 2009 (nº 7.162/2002, na 
Casa de origem, da Deputada Vanessa Gra-
zziotin), que dispõe sobre a denominação do 
novo Prédio da Administração da Faculdade 
de Direito, no Campus da Universidade Federal 
do Amazonas, na cidade de Manaus.
Parecer favorável, sob nº 780, de 2009, da 
Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator ad hoc: Senador Sérgio Zambiasi.
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18 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 315, DE 2003 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 315, de 2003 -Complementar, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que au-
toriza o Poder Executivo a criar a Mesorregião 
Metade Sul do Estado do Rio Grande do Sul.
Pareceres sob nºs 399 e 1.387, de 2009, das 
Comissões:
– de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Antonio Carlos Valadares, favo-
rável, com as Emendas de nºs 1 e 2 – CCJ, 
que apresenta; e
– de Desenvolvimento Regional e Turismo (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 737, 
de 2009), Relator ad hoc: Senador Tasso Jereis-
sati, favorável ao Projeto e as Emendas nºs 1 e 
2-CCJ, apresentando, ainda, a Emenda nº 3-CDR.

19 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 3, DE 2013 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado nº 3, de 2013-Complementar, da Senado-
ra Ana Amélia, que acrescenta § 3º ao art. 6º da 
Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 
1996, para vedar a exigência de recolhimento an-
tecipado de imposto relativamente ao estoque de 
mercadorias recebidas antes do início do regime 
de retenção antecipada por substituição tributária.
Parecer favorável, sob nº 752, de 2013, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator 
ad hoc: Senador Armando Monteiro.

20 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 121, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 121, de 2013 (nº 808/2012, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
da Convenção sobre a Conservação das Espé-
cies Migratórias de Animais Silvestres – CMS, 
assinado em Bonn, em 23 de junho de 1979.
Parecer favorável, sob nº 1.086, de 2013, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Jorge Viana.

21 
REQUERIMENTO  
Nº 733, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
733, de 2013, do Senador Eduardo Suplicy, 
solicitando que o Projeto de Lei do Senado 

nº 450, de 2012, seja analisado pela Comis-
são Temporária de Modernização da Lei de 
Licitações e Contratos (fixa os parâmetros da 
responsabilidade do tomador de serviços).

22 
REQUERIMENTO 
 Nº 835, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
835, de 2013, do Senador Aloysio Nunes Fer-
reira, solicitando o desapensamento do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 137, de 2011, dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 108 e 385, de 
2003; 68, de 2004; 145, de 2005; 208, 463, 
581 e 586, de 2007; 301, de 2008; 466 e 539, 
de 2009; 303 e 326, de 2010; 16, 35, 69, 157, 
214, 328, 334, 364, 373, 524, 580, 618 e 663, 
de 2011; 91 e 390, de 2012, a fim de que te-
nha tramitação autônoma (utilização do FGTS 
para pagamento de serviços educacionais).

23 
REQUERIMENTO  
Nº 836, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
836, de 2013, do Senador Wilder Morais, so-
licitando o desapensamento do Projeto de Lei 
do Senado nº 137, de 2011, dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 108 e 385, de 2003; 68, de 
2004; 145, de 2005; 208, 463, 581 e 586, de 
2007; 301, de 2008; 466 e 539, de 2009; 303 
e 326, de 2010; 16, 35, 69, 157, 214, 328, 334, 
364, 373, 524, 580, 618 e 663, de 2011; 91 e 
390, de 2012, a fim de que tenha tramitação 
autônoma (utilização do FGTS para pagamento 
de serviços educacionais).

24 
REQUERIMENTO  
Nº 902, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
902, de 2013, do Senador José Agripino, soli-
citando a tramitação conjunta do Projeto de Lei 
do Senado nº 300, de 2005; com o de nº 565, de 
2007 (já apensado aos Projetos de Lei do Sena-
do nºs 276, 345 e 641, de 2007), por regularem 
matéria correlata (empréstimos consignados).

25 
REQUERIMENTO 
Nº 908, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
908, de 2013, do Senador Cyro Miranda, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 290, de 2013, além das Comissões cons-
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tantes do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos 
(cancelamento de CNPJ no caso de utilização 
de mão-de-obra escrava).

26 
REQUERIMENTO  
Nº 909, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 909, de 2013, do Senador Cyro Miranda, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 290, de 2013, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida a Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (cancelamento de CNPJ no 
caso de utilização de mão-de-obra escrava).

27 
REQUERIMENTO  
Nº 921, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
921, de 2013, do Senador Paulo Paim, solici-
tando a tramitação conjunta dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 710, de 2011; e 287, de 
2013, por regularem matéria correlata (greve 
no serviço público).

28 
REQUERIMENTO  
Nº 925, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 925, 
de 2013, do Senador Valdir Raupp, solicitando a 
retirada, em caráter definitivo, do Projeto de Lei 
do Senado nº 211 ,de 2009, de sua autoria.

29 
REQUERIMENTO  
Nº 934, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
934, de 2013, do Senador Delcídio do Ama-
ral, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 229, de 2013, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econô-
micos (cobertura de planos de saúde).

30 
REQUERIMENTO  
Nº 937, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
937, de 2013, do Senador Inácio Arruda, so-
licitando o desapensamento dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 138 e 227, de 2011, a fim 
de que tenham tramitação autônoma (destina-
ção dos recursos do Fundo Social).

31 
REQUERIMENTO  
Nº 952, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
952, de 2013, do Senador Inácio Arruda, soli-
citando que, sobre o Projeto de Resolução nº 
11, de 2013, além das Comissões constantes 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Assuntos Econômicos (compa-
recimento do Presidente do BNDES à CAE).

32 
REQUERIMENTO  
Nº 973, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
973, de 2013, do Senador Romero Jucá, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 220, de 2013, além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Constituição, Justiça e Cidadania 
(regulação de operações de seguros).

33 
REQUERIMENTO 
Nº 1017, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.017, de 2013, do Senador Paulo Paim, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 473, de 2011, além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (regulamentação do exercício da 
acupuntura).

34 
REQUERIMENTO  
Nº 1018, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.018, de 2013, da Senadora Lúcia Vânia solici-
tando que, sobre os Projetos de Lei do Senado 
nºs 165, de 2010; e 79, de 2011, que tramitam 
em conjunto, além das Comissões constantes 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Assuntos Econômicos (abono 
para benefício de prestação continuada).

35 
REQUERIMENTO  
Nº 1019, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.019, de 2013, do Senador João Alberto Sou-
za, solicitando que, sobre os Projetos de Lei do 
Senado nºs 165, de 2010; e 79,de 2011, que 
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tramitam em conjunto, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribui-
ção, seja ouvida, também, a de Constituição, 
Justiça e Cidadania (abono para benefício de 
prestação continuada).

36 
REQUERIMENTO  
Nº 1020, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.020, de 2013, do Senador João Alberto Sou-
za, solicitando que, sobre os Projetos de Lei 
do Senado nºs 165, de 2010; e 79, de 2011, 
que tramitam em conjunto, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Assuntos 
Econômicos (abono para benefício de presta-
ção continuada).

37 
REQUERIMENTO  
Nº 1043, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.043, de 2013, do Senador Cyro Miran-
da, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 344, de 2013, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Educação, Cultura 
e Esporte (proibição do uso de cigarros em 
parques infantis e áreas de prática esportiva).

38 
REQUERIMENTO  
Nº 1049, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.049, de 2013, do Senador Aloysio Nu-
nes Ferreira, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 206, de 2012, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania (isenção do pa-
gamento de direitos autorais em serviços de 
hospedagem).

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Eu concedo a palavra ao Se-
nador Wellington Dias como primeiro orador inscrito 
após a Ordem do Dia.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Gover-
no/PT – PI. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, eu li hoje aqui, antes de 
começar a Ordem do Dia, um texto apresentado pela 
Ministra Ideli, em que ela apresenta esclarecimentos 
sobre matéria veiculada – e ela confirma – de que ela, 

em agenda oficial, utilizou-se de um helicóptero federal 
que tem a condição de funcionar tanto para a área da 
segurança como para a área da saúde, em situações 
emergenciais, em Santa Catarina, como também em 
relação ao transporte de autoridades. É o que prevê o 
Regimento da Polícia Rodoviária Federal.

E ela é conhecida e reconhecida – as pessoas 
podem até ter divergências políticas, eleitorais – como 
uma mulher trabalhadora, uma mulher que se dedica, 
de corpo e alma, às missões que assume, e agora, 
dia e noite, sábado, domingo e feriado, à sua missão 
de Ministra de Relações Institucionais.

Ainda hoje ouvi aqui, da Senadora Vanessa, a 
agenda que, com o Senador Braga, ela fez. Em um dia 
e meio, esteve em três Estados, visitando o Amazonas, 
visitando o Amapá, visitando, enfim, vários lugares, 
para tratar da relação institucional do Governo com 
os prefeitos, com as lideranças regionais.

Da mesma forma no seu Estado, na atividade 
de inaugurações, na atividade de entrega de obras, 
como as do Minha Casa Minha Vida, e várias outras. 
E isso é uma rotina. Então eu queria aqui reforçar esse 
esclarecimento.

Também eu queria aqui dizer da importante agen-
da que realizei na última semana na região de Sebas-
tião Leal, de Bertolínia, onde visitei obras, estive em 
inaugurações, no meu Estado, em Manoel Emídio, 
Jerumenha, Canavieira, Guadalupe e Floriano, onde 
conclui participando de um evento na área dos lojistas.

Nessas cidades tive oportunidade de tratar de 
temas relacionados a projetos destacados para essa 
área do meu Estado, do Piauí. Visitei ali a BR que leva 
Bertolínia em direção a Eliseu Martins e vi o quanto a 
obra está avançada. Ali também estamos tratando da 
conclusão do trecho para Canavieira, ligando a BR-
135 a Canavieira.

Ali tratamos da retomada das obras do Luz para 
Todos, obras de creches, unidades de saúde.

Tive oportunidade de inaugurar obras importantes 
naquela região. E sou grato aqui a todas as Lideranças 
pela forma carinhosa como fui recebido em Guadalupe.

Quero aqui destacar o trabalho na área relacio-
nado ao projeto de irrigação. O Governo Lula e agora o 
Governo da Presidenta Dilma trabalham naquela região.

Eu quero aqui, Sr. Presidente, hoje, fazer um 
pronunciamento sobre o momento fundamental, e eu 
comemoro, do meu Estado. Mais de 40 mil famílias 
tiveram oportunidade de, pela renda, deixar o Progra-
ma Bolsa Família no Piauí. São pessoas que foram lá 
e retiraram-se do programa, porque passaram a não 
mais precisar dele, por sua renda.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
recentemente vim aqui a esta tribuna fazer um discur-
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so sobre o início das comemorações dos 10 anos do 
Bolsa Família. Quando foi criado pelo Presidente Lula, 
o Programa Bolsa Família tinha por objetivo retirar da 
miséria os 16 milhões de brasileiros e brasileiras com 
renda familiar per capita inferior a R$70,00 mensais.

Hoje eu volto a tratar do tema para comemorar a 
eficácia do Programa que tem dado tão certo que só 
no Piauí mais de 40 mil famílias – eu estou falando de 
aproximadamente 200 mil pessoas – já abriram mão 
voluntariamente da ajuda governamental. Em todo o 
Brasil já são mais de 2 milhões que abriram mão do 
benefício porque passaram a ter uma renda que lhes 
permite não mais precisar do programa.

Segundo dados do Ministério do Desenvolvimen-
to Social e Combate à Fome, 40.764 famílias abriram 
mão do Bolsa Família no meu Piauí. Elas declararam 
voluntariamente que ultrapassaram a renda limite es-
tabelecida hoje de R$140,00 por pessoa e decidiram 
se desligar do programa. Os dados abrangem todo o 
período de existência do Bolsa Família até fevereiro 
de 2013.

Em Teresina, a capital do Piauí, mais de 7 mil fa-
mílias pediram o desligamento, porque passaram – ou 
porque têm um empreendimento, ou um negócio – a 
ter um salário fruto de um trabalho, de um emprego, 
ou por uma situação de aposentadoria.

Quero citar aqui o exemplo de Cleudiane Sousa, 
de 27 anos, que declarou ao jornal O Dia, lá do meu Es-
tado, que “o Bolsa Família é uma renda boa, mas você 
não pode se conformar; tem que buscar outro rumo”. 
Veja quantas vezes o preconceito impede de entender 
uma declaração como esta de Cleudiane Sousa, de 
27 anos. Repito o que ela diz: “o Bolsa Família é uma 
renda boa, mas você não pode se conformar; tem que 
buscar outro rumo.”

E, permita-me aqui, minha querida Ana Rita, di-
zer, com a experiência de quem na vida experimentou 
a pobreza. Eu sou de uma família que experimentou 
morar em uma casa sem piso; morar em uma casa 
sem banheiro; morar em uma situação de baixa renda. 
E muitos dos meus familiares, graças a Deus, muitos 
ultrapassando principalmente pela educação. O fato é 
que – essa é uma engenharia que nem sei se o Pre-
sidente Lula, se os idealizadores, o Graziano; depois, 
o Patrus Ananias; agora, a Ministra Tereza Campello, 
com toda a equipe, entenderam bem isso – alguém 
que nunca teve um valor mensal, por mais baixo que 
fosse, chegando a sua mão, nunca teve a experiên-
cia de algo mensal, não deseja com a mesma força 
aquilo que já experimentou. Por isso que é chamada 
porta de entrada.

No momento em que se tem um valor mensal e 
se toma gosto – vou usar um termo popular – de po-

der com esse dinheirinho comprar uma alimentação no 
comércio, comprar uma fruta, Senador João Vicente, 
passa-se a se desejar mais. É como alguém que não 
tinha condições de comprar uma roupa; quando passou 
a comprar, quer cada vez mais comprar melhor. Você 
não tinha como andar em um veículo, pode até come-
çar com uma moto, mas você fica com o desejo de ter 
nem que seja um “Fusquete”. Lembro-me de quando 
comprei... O meu pai não queria que eu andasse de 
moto. Em uma vez, ele soube que eu estava juntando 
um dinheirinho para comprar uma moto e disse: “Meu 
filho, quanto é que falta? Não compre que esse bicho 
é perigoso! Eu complemento aqui e vê se compra um 
carro”. Compramos na época um Corcel II, velho, usado, 
mas era o que era possível, e ali você não se confor-
ma e quer algo sempre melhor. Sai de um Fusca para 
ter um Corcel; passa a querer ter algo melhor. Assim 
como alguém que nunca teve uma casa, no momento 
em que consegue essa casa, quer um “puxadinho”, 
quer algo mais. E também é assim com a renda. 

É esse depoimento importantíssimo que quero 
colocar aqui, porque, muitas vezes, até por um concei-
to – a palavra preconceito parece uma coisa distante, 
mas é um conceito mesmo de achar que alguém vai 
se conformar em receber R$100,00, R$200,00, às 
vezes, R$300,00, que é o que Bolsa Família já paga 
por mês. Não, a pessoa que começa a receber aqui-
lo, que começa a tomar gosto, sente-se desafiada a 
querer mais. É o caso da Cleudiane Sousa. Eu gostei 
desse depoimento dela declarado em um jornal do meu 
Estado. O que ela diz, repito pela terceira vez, é: “O 
Bolsa Família é uma renda boa, mas você não pode 
se conformar; tem que buscar outro rumo”, Senador 
Armando Monteiro.

Essa é uma declaração de alguém do meu Estado 
que nunca teve renda na vida, passou a ter pelo Bolsa 
Família, e que, pela via do emprego, teve a condição 
de sair. A Cleudiane buscou outro rumo, Sr. Presidente, 
meus colegas Senadores e os que estão nos ouvindo.

Essa cidadã piauiense, que é da cidade de Caxin-
gó, norte do Piauí, uma cidade que tem população de 
renda muito baixa, embora um potencial grande, com 
uma bacia leiteira, especialmente, criação de animais, 
fez um concurso público. Ela estudou e fez um concur-
so público. Foi aprovada e hoje é servidora pública. Por 
ser servidora pública, passou a ter uma renda e sua 
família já não tinha mais, por pessoa, renda abaixo de 
R$140,00; era acima de R$140,00. 

Trabalhando agora em um posto de saúde de Ca-
xingó – mando meu abraço à população de Caxingó; 
à Prefeita Rita, do meu Partido; ao Nato, que é uma 
grande e importante liderança lá –, a Cleudiane, que 
recebia o benefício há quatro anos, resolveu abdicar 
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da quantia mensal depois que passou no concurso. “O 
benefício era bom, mas nada comparado com o meu 
salário”, diz ela. Afirma a servidora que tem um filho 
de quatro anos e já trabalhou como ajudante no reca-
dastramento de famílias no programa. 

Veja, ela hoje já está recadastrando famílias no 
programa. Ela diz: “Como eu já trabalhei no recadas-
tramento, eu tinha consciência de que tinha que sair 
para dar lugar para outra pessoa que precisasse”, 
explicou ela.

Além de Cleudiane, mais 69 famílias se desli-
garam voluntariamente do Bolsa Família só no Muni-
cípio de Caxingó, no Piauí. É um Município de 4.809 
habitantes, situado a pouco mais de 300 quilômetros 
da capital Teresina.

Sr. Presidente, meu querido Humberto, Senadores 
aqui presentes, as famílias que recebem o Bolsa Famí-
lia, além de terem que enviar suas crianças à escola, 
também têm a oportunidade de estudar, de aprender 
um ofício. E, o mais importante, existe um trabalho de 
conscientização feito pelas prefeituras, com apoio do 
Estado, das entidades, enfim, de que aquela ajuda é 
um incentivo para buscar algo melhor. 

Não é à toa que hoje o programa é um exemplo 
de política pública para a redução da miséria e da po-
breza e geração de renda mínima para 50 milhões de 
brasileiros e brasileiras, tornando-se uma referência 
global, Senador Suplicy, de sucesso, como programa 
social de transferência de renda e modelo para a Or-
ganização das Nações Unidas.

Outro fator fundamental para que as famílias 
possam deixar o programa é que, entre 2003 e 2013, 
foram gerados 19 milhões de empregos formais no 
Brasil. Ou seja, desses 19 milhões, dois milhões de 
pessoas do Bolsa Família, que, certamente, Senador 
Suplicy, se não tivesse uma renda para poder ter ali-
mentação, para poder o menino, o filho e a filha irem 
à escola, certamente, casos como esse de Cleudiane 
não aconteceriam. 

Eu tenho uma convicção e sempre dou este de-
poimento, olhando para minha própria história de vida, 
Senador Suplicy. Às vezes, vou lá ao meu Município e 
fico examinando o que aconteceu comigo em relação 
àquela geração que conviveu comigo naquela região 
do Vale do Fidalgo. O que aconteceu comigo que não 
aconteceu com alguns que ainda hoje passaram a ter 
a renda muito baixa? 

Eu olho, é a educação, o esforço da minha mãe, 
Terezinha, e do meu pai, Joaquim, que me fizeram es-
tudar. Sei que fazendo, como se diz no ditado popular: 
“Fazendo das tripas coração”, para poder viabilizar que 
eu estudasse. Eu saí de casa para estudar com sete 
anos de idade e nunca mais pude retornar porque não 

eu tinha nem onde estudar. Eu fiz o primeiro ano e lá 
só tinha o primeiro ano. Então, tive que ir para a cidade 
de Oeiras, situada a 150km, para estudar. E isso foi o 
que marcou a diferença: poder ter um ensino médio, ter 
uma profissão; fiz o curso de Técnico em Contabilidade, 
comecei também a trabalhar aos 14 anos.

Hoje, eu estava conversando, na Liderança, e 
alguém me perguntou: “Por que você é torcedor do 
Cruzeiro?” Aliás, o Cruzeiro está na moda. Não dava 
muito trabalho, mas agora é o time da preferência. Eu, 
com meus 12 anos, dava aula. Às vezes, ouço aqui o 
debate sobre a história do trabalho infantil e precisa-
mos ter muito cuidado com isso. Eu tenho orgulho de, 
aos 12 anos, ter dado aula para quatro colegas, que 
me davam o dinheiro da merenda, que me davam, en-
fim, alguma forma de atuar, e eu nunca perdi nenhum 
ano. E, dando aula para eles, eu também aprendia. O 
resultado é que um teve uma paralisia, o Gilberto, foi 
para Minas Gerais; naquele ano, ele voltou do trata-
mento e me deu de presente – lembrou-se de mim, 
do professor dele, da mesma idade dele – uma cami-
sa do Cruzeiro. Naquele ano, o Cruzeiro foi campeão.

Eu não tinha nenhum time. Lá, nas minhas tri-
bos, era Baixa Funda, era Cacimbas, eram uns time-
zinhos jogando com bola de bexiga de boi. Chegar lá 
bola Canarinho, bola Pelé, bola Dente de Leite, isso foi 
muito tempo depois. Então, dou esse depoimento para 
mostrar a importância da educação. É a educação que 
dá a mão a alguém que está na miséria, que está na 
pobreza e traz para o outro lado. É a educação. Não 
tem conversa. Por isso que hoje estamos tratando do 
tema do Plano Nacional da Educação.

Com o maior prazer, ouço o Senador Eduardo 
Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/
PT – SP) – Querido Senador Wellington Dias, meu 
caro Líder, V. Exª enaltece aqui os resultados dos dez 
anos do Programa Bolsa Família. Em 20 de outubro 
de 2003, o Presidente Lula baixou a medida provisória 
segundo a qual os Programas, assim denominados, 
Bolsa Família, Renda Mínima Associado à Educação, 
Bolsa Alimentação, Auxílio Gás e o próprio programa 
que ele havia criado em fevereiro ou março... Eu estive 
com V. Exª em Guaribas e em Acauã.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Gover-
no/PT – PI) – Permita-me só acrescentar um dado: 
aquela Guaribas que você conheceu naquela época 
– tive muito orgulho da sua presença lá, juntamente 
com outras autoridades – tinha um Índice de Desen-
volvimento Humano de 0,2. Por isso era o Município 
mais pobre do Brasil. Eu vi agora o IDH de Guaribas, 
que é 0,55; saiu de 0,2 para 0,55. Então, isso é uma 
mudança. Quem não comemora isso?
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O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/
PT – SP) – Que bom saber! O governo Lula, com a 
equipe interministerial, com que dialoguei, de que 
participava a hoje Ministra do Planejamento Miriam 
Belchior, que trabalhava junto à Casa Civil, com o Mi-
nistro José Dirceu; Ana Fonseca, que acabou sendo a 
primeira secretária-executiva do Programa Bolsa Famí-
lia, e Tereza Campello. Havia uma equipe que interagia 
com o Ministro de Combate à Fome, José Graziano 
da Silva, e com Benedita da Silva, que era Ministra 
da Assistência Social, e os demais Ministros, como o 
Ministro Palocci, da Fazenda. Formaram uma equipe 
e chegaram à conclusão de que era bom racionalizar 
e, inclusive, utilizar o Cadastro Único e torná-lo ainda 
melhor. Aqueles quatro programas foram fundidos no 
que hoje é o Bolsa Família. Em dezembro de 2003, 
estavam inscritos 12,5 milhões e hoje, segundo o últi-
mo dado, há cerca treze milhões e oitocentos setenta 
e poucas famílias...

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/
PT – PI) – Porque dois milhões saíram; seriam quinze 
milhões. Dois milhões deixaram o programa porque 
passaram a ter renda.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/
PT – SP) – Então, se o nosso Coeficiente de Gini tinha 
chegado, nos anos 80, 90, a quase 0,61, 0,63, nos co-
locando entre os três mais desiguais países do mun-
do, já em 2001 e 2002, com o efeito dos programas, 
tais como Bolsa Escola, Bolsa Alimentação, mas es-
távamos já com 0,59, e, no ano passado, o dado mais 
recente, que a PNAD agora divulgou, de 0,507, 0,51, 
que nos coloca ainda entre os 16 mais... Nós somos 
o 16º mais desigual.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Gover-
no/PT – PI) – É verdade.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/
PT – SP) – Temos muito ainda que caminhar. Então, 
quero cumprimentar a Presidenta Dilma, a Ministra 
Tereza Campello, conforme V. Exª está fazendo, pelos 
feitos e pelo conjunto de programas de inclusão social, 
que estão relacionados ao Bolsa Família, para que as 
pessoas possam ter maiores oportunidades, sobretudo 
de educação, como no Pronatec e tantos cursos que 
têm sido tão bem-sucedidos, mas também no apoio 
aos agricultores familiares, às formas cooperativas de 
produção ali nos quilombolas e comunidades indígenas, 
que também são beneficiários do Bolsa Família, mas 
também como formas de proporcionar a maior inclusão 
social. Mas veja que teremos agora dez anos da san-
ção tanto do Programa Bolsa Família, que foi iniciado 
em 20 de outubro, por medida provisória...

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Gover-
no/PT – PI) – Exatamente.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/
PT – SP) – Mas até o final de 2003, aprovado, e por 
todos os partidos aqui, cabe assinalar isso, porque 
não houve oposição ao programa. E foi em 9 de ja-
neiro de 2004 que o Presidente Lula sancionou a lei 
referente ao Bolsa Família. Na véspera, 8 de janeiro 
de 2004, o Presidente Lula sancionou a Lei nº 10.835 
– portanto, vai fazer dez anos –, que institui a renda 
básica de cidadania, que um dia proverá a todos uma 
renda suficiente para atender às necessidades vitais 
como um direito inalienável de todos os brasileiros e 
brasileiras, até para os estrangeiros há cinco anos 
ou mais no País. Então, eu queria lhe dar até a infor-
mação, Senador Wellington Dias, de como essa ideia 
vem ganhando corpo nos mais diversos continentes. 
Na Suíça, se 100 mil pessoas – pelo menos diz a lei 
– fazem uma proposta, essa tem de ser objeto de re-
ferendo popular, para toda a população decidir. Então, 
na sexta-feira última, 4 de outubro, na cidade de Ber-
na, 116 mil pessoas entregaram um abaixo-assinado 
ao parlamento suíço, para propor – e isso terá de ser 
feito no prazo de quatro anos – que seja efetuado um 
referendo sobre se os suíços querem ou não instituir 
lá uma renda básica incondicional de 2,5 mil francos 
suíços. Isso, só para se ter ideia de que vem ganhan-
do força a proposição em tantos países. Tenho aqui 
falado da experiência recente que aconteceu na Índia, 
nos últimos dois anos. Ali, seis mil pessoas, em vilas 
rurais diferentes, em oito municípios, foram acompa-
nhadas, passo a passo, por dois anos, numa experi-
ência proporcionada pela organização Self-Employed 
Women’s Association, com o apoio financeiro, inclusi-
ve, do UNICEF. E se comparou o que ocorreu nas 12 
vilas rurais, de natureza semelhante, onde não foi feito 
aquele pagamento...

(Soa a campainha.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/
PT – SP) – ... e os resultados foram altamente positi-
vos para as seis mil pessoas que receberam. Senador 
Renan Calheiros, pode acontecer uma experiência pio-
neira, logo, logo, em Alagoas, além do Piauí. Então, é 
só para aqui transmitir também meu cumprimento en-
tusiasmado ao meu Líder Wellington Dias. Parabéns.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/
PT – PI) – Eu que agradeço. Tenho muito orgulho de 
fazer parte da Bancada em que V. Exª nos lidera nos 
temas sociais, com toda sua experiência e sensibilidade.

E não posso deixar de dizer que era preciso juntar 
conhecimento técnico, como esse que V. Exª, há muito 
tempo, desafia-nos a refletir, a pensar. E sei o quanto V. 
Exª foi professor do Presidente Lula, sempre conviven-
do perto dele. Aliás, muitas vezes se falava sobre Lula 
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ser analfabeto. Quem não sabe quantos professores da 
melhor qualidade ele tem em torno dele? Aliás, ainda 
hoje, aqui, no plenário, falei com ele e sei o quanto ele 
comemora situações como esta aqui.

Já concluindo, o que eu quero aqui, Senador Su-
plicy, nessa reflexão? Eu fiz a reflexão sobre a impor-
tância de o Brasil compreender que as pessoas têm 
vontades, que as pessoas não se conformam com um 
estado em que elas não conhecem... Se alguém nasce 
numa comunidade em que só se pode andar a cavalo, 
nunca andou num carro, num avião, num ônibus, ela 
sequer deseja aquilo. Se ela nunca viu, não sabe nem 
o que é. Com a renda, é assim: você precisa saber 
como é ter uma renda todo mês para poder desejar, e 
desejar mais, e desejar melhor. 

Mas não é só isso. Há a exigência: vai ter de es-
tudar. Vai receber, mas a meninada tem de estar matri-
culada, os adultos têm de ir à alfabetização. Para quem 
não tem uma profissão, há o Pronatec. Há o ensino 
de jovens e adultos e o ensino de jovens e adultos 
profissionalizante. Há condição de chegar à universi-
dade, há o ProUni, o Fies. Há a condição de ter uma 
casa. Se você não tem uma casa, então, se inscreva 
no Minha Casa Minha Vida, e vai ter uma casa, uma 
casa que você pode pagar com Bolsa Família. Nesses 
dias, uma garota que trabalhou comigo algum tempo, 
quando eu fui governador, me dizia: “Estou morando 
na minha casa”. Uma garota que, nos programas de 
televisão, faz a maquiagem. “Estou morando na minha 
casa. Belíssima. É um apartamento, na verdade”. Eu 
perguntei: “Quanto é que você paga? Está tendo con-
dições de pagar?” Ela disse: “É R$35,00 a prestação. 
Claro que eu tenho condição de pagar”. 

Poder ter a energia, poder ter a água chegando 
à sua porta. Claro que não chegamos ainda a tudo. 
Meu Estado ainda tem muita coisa para fazer, mas 
1 milhão de pessoas que não tinham segurança em 
água passaram a ter; 149 mil pessoas que não tinham 
casa passaram a ter; 800 mil pessoas que não tinham 
ensino médio passaram a ter. É disto que se trata: é 
de você poder ter a condição de ter um conjunto de 
coisas que são essenciais à vida. 

Com o Bolsa Família, imediatamente, é o alimen-
to, mas ele desperta outras vontades, outros desejos: 
“sobrou um troquinho ali, comprei um chinelo. Andava 
descalço e agora posso andar com um chinelo”. Mas 
ele não quer só um chinelo. Se é mulher, quer um sa-
pato, quer uma sandália. Então, isso tudo faz a movi-
mentação da economia.

Eu tive a oportunidade e o privilégio de conviver 
muito com o Lula. Um dia, nós chegamos a um lugar, 
em Canto do Buriti, e de repente o Lula deu uma crise 
de choro, porque uma mulher chegou para ele, o abra-

çou e disse: “Olha, Lula, você é meu marido.” Aí, ele 
ficou assim: “Uai, o que eu fiz de errado?” E ela disse: 
“Não, você é meu marido, porque o meu marido me 
largou e não me pagou nenhuma pensão. Quem está 
me pagando a pensão é você e com Bolsa Família, 
rapaz. Então, você é o meu marido.”

Aquela mulher era a cara da mãe dele, da Dona 
Lindu. Aí, quando ele foi falar, se emocionou. Era um 
pronunciamento, uma situação de um assentamento 
que ele estava inaugurando, e ele chorou. Ele chorou 
e entrou numa crise. Ele entrou – hoje foi falado da 
história do helicóptero da Ideli –, nós entramos no he-
licóptero. Fomos inaugurar uma estrada asfaltada em 
uma subestação de energia elétrica, em Eliseu Martins, 
e ele, chorando e lembrando, disse que voltou o filme 
todo da vida dele, do que era a mãe dele.

Essas coisas que aconteceram com o Brasil, 
de ter um operário com a história do Lula e, do lado 
dele, quantas pessoas, como o Senador Suplicy, e 
um Vice-Presidente como o José de Alencar, por isso 
eu creio em Deus. Essas coisas não acontecem por 
acaso. Uma experiência de uma visão empreendedo-
ra, que já defendia a redução de juros, essas coisas 
todas, enfim, tudo isso contribuiu para termos o Brasil 
que temos hoje.

Alguém pode não gostar do Partido dos Traba-
lhadores, pode não gostar do que dizemos e fazemos, 
ser de oposição e ter raiva, mas não pode desconhe-
cer as mudanças...

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/
PT – PI) – Conto com a bondade do meu Presidente, 
pois eu me empolguei aqui, Sr. Presidente, com esse 
tema, e o meu filme viajou.

Era isso que eu queria dizer.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Blo-

co Maioria/PMDB – AL) – Fique à vontade, Senador 
Wellington.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Gover-
no/PT – PI) – Então, quero destacar aqui que o salá-
rio mínimo, nesse período, aumentou 70% em termos 
reais. E a nossa meta, Sr. Presidente, é atingir mais 
de US$800,00 porque o salário mínimo de US$800 já 
tira todo mundo da pobreza, pelo padrão internacional.

Esse aumento foi fundamental no combate à po-
breza e à desigualdade, pois atingiu, principalmente, a 
população trabalhadora, situada na base da pirâmide 
salarial, predominantemente composta por mulheres 
e negros.

Se na população ocupada o rendimento médio 
real aumentou 30%, a expansão foi de 36% para as 
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mulheres, 44% para os negros e 47% para as negras. 
Então, ele é um programa fundamental, porque foi di-
recionado...

(Interrupção do som.)

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Gover-
no/PT – PI) – Muitas críticas foram e são feitas desde 
o início do Bolsa Família, mas a que menos procede 
é a que diz respeito à disposição para o trabalho dos 
seus beneficiários.

Nesses dias, eu dizia aqui ao Senador Aécio: olha, 
você não pode, tem que parar com esse negócio de 
dizer frases que parecem estar dizendo que o povo do 
Bolsa Família não trabalha. Não tem gente preguiço-
sa aí. As pesquisas mostram: quase todo mundo em 
idade de trabalhar trabalha e está se esforçando para 
sair, como a Cleudiane Sousa, de quem eu falei aqui.

Exemplos como esse do Piauí mostram que as 
famílias retiradas da miséria, por meio da garantia de 
uma renda mínima, podem e vão atrás de uma autono-
mia econômica e inclusão produtiva. Segundo o PNAD 
de 2011, entre as famílias com rendimento mensal per 
capita de até um quarto do salário mínimo, as mais 
pobres, 62% da renda familiar advém do trabalho. O 
Bolsa Família é uma parte da renda. Este dado con-
firma as informações do Cadastro Único do Governo 
Federal de que a maioria da população pobre é be-
neficiária do programa e, de fato, trabalha. Entretanto, 
são, em sua maioria, trabalhos precários, informais, e 
isso precisa mudar.

Quero concluir, Senador, reconhecendo a impor-
tância do Bolsa Família para retirar da miséria milhões 
de brasileiros. Eu quero daqui parabenizar o Presidente 
Lula, toda a sua equipe, a Presidenta Dilma, que agora, 
com tanta maestria, já criou o Brasil Carinhoso, olhan-
do o lado da criança, que enxergou essa necessida-
de e continua desenvolvendo políticas e iniciativas de 
combate à pobreza por meio da geração de emprego 
e renda do nosso País. 

Era isso que eu tinha a dizer, em nome da Cleu-
diane Sousa. Eu comemoro com as 40.764 famílias 
que deixam o Bolsa Família pela via do emprego ou 
do empreendedorismo.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Eu quero cumprimentar o Se-
nador Wellington Dias pelo importante pronunciamento 
que faz e, aproveitando a oportunidade, cumprimentá-
-lo também pelo grande governo que fez no Estado 
do Piauí.

Antes de concedermos a palavra à Senadora 
Ana Rita e ao Senador Inácio Arruda, nós queríamos 
comunicar à Casa e ao País que assinamos hoje, com 

o Ministro Guilherme Afif Domingos, da Secretaria da 
Micro e Pequena Empresa, um acordo que vai per-
mitir o acesso ao amplo acervo do Portal LexML, que 
reúne leis, decretos, acórdãos, súmulas, projetos de 
lei, entre outros documentos das esferas federal, es-
tadual e municipal dos Poderes Executivo, Legislativo 
e Judiciário de todo o Brasil. 

Hoje, o Programa já atende a mais de 400 câ-
maras municipais. Na mesma ocasião, nós lançamos 
uma cartilha sobre as questões de relevância para os 
micros e pequenos empresários brasileiros.

Todo o material será distribuído por meio do nosso 
Interlegis para as câmaras municipais de todo o País.

A íntegra da cartilha poderá ser baixada na pá-
gina do Interlegis na Internet.

Quero comunicar também ao Senado que a es-
tudante Aline da Conceição Andrade, de 17 anos, da 
Escola Estadual Dom Henrique Ruth, na cidade de 
Cruzeiro do Sul, Estado do Acre, ganhou o primeiro 
lugar do 6º Concurso de Redação do Projeto Jovem 
Senador 2013. O tema da redação, Senadora Ana Rita, 
foi “Buscar voz para ter vez: cidadania, democracia e 
participação”.

Os jovens estudantes, autores das 27 melhores 
redações, uma redação de cada Estado, virão a Bra-
sília, onde, do dia 18 a 22 de novembro, participarão 
do processo de discussão e elaboração das leis do 
País. Eles vão ter a experiência de atuar como Sena-
dores da República. Cada um dos selecionados tam-
bém ganhará um computador portátil, um livreto com 
todas as redações premiadas, certificado e medalha 
da premiação do concurso.

Nós estávamos com a ordem de inscrição, e o 
Senador João Vicente Claudino era um dos inscritos, 
mas aí nós concedemos, numa permuta gentil, a pa-
lavra à Senadora Ana Rita e, em seguida, daremos a 
palavra ao Senador João Vicente Claudino. 

Com a palavra V. Exª.
A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – ES. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
dora.) – Obrigada, Senador João Vicente. Obrigada, 
Senador Presidente desta Casa e Presidente desta 
sessão, Senador Renan Calheiros.

Eu quero aqui também saudar todos os nossos 
colegas Senadores e nossas colegas Senadoras.

Eu quero aqui hoje me dirigir aos ouvintes da 
Rádio Senado e aos telespectadores da TV Senado 
para falar de um tema muito importante, de um recen-
te estudo da pesquisadora Leila Posenato Garcia, do 
Instituto de Pesquisa Aplicada, o Ipea, que foi ampla-
mente divulgado na mídia e atualizou os dados sobre 
a mortalidade violenta de mulheres, noticiando que a 
Lei Maria da Penha não reduziu essas mortes. Quero 
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falar sobre isso, porque é um assunto que merece uma 
análise também da nossa parte. 

Na verdade, o estudo traz importantes contribui-
ções para a elaboração de políticas públicas, em con-
formidade ao já detectado pela CPMI que investigou 
a violência contra a mulher, da qual fui relatora. No 
entanto, considero problemática, Senador Wellington, 
a afirmação de que a Lei Maria da Penha não previne 
as mortes de mulheres.

Conforme estudo do Ipea, no período de 2001 
a 2011, houve um aumento do número de mortes fe-
mininas registrado no Sistema de Informação de Mor-
talidade (SIM) do Ministério da Saúde. O número de 
óbitos de mulheres passou de 44.231 para 54.107. Isso 
é um alerta, porque as mortes de mulheres continuam 
aumentando e devem ser objeto de intervenção dos 
Poderes Públicos, como recomendado pela CPMI da 
Violência contra a Mulher.

As mortes registradas no Sistema de Informa-
ção de Mortalidade são por agressões, que incluem 
traumatismos acidentais, lesões autoprovocadas in-
tencionalmente, agressões e eventos cuja intenção é 
indeterminada, isto é, causas mais amplas do que a 
violência doméstica praticada por parceiro íntimo ou 
familiar, que é o objeto da Lei Maria da Penha. Esse 
é o primeiro ponto a ressaltar. Repito: o SIM não traz 
dados desagregados que permitam dizer que todas 
essas mortes foram decorrentes de violência domés-
tica e familiar.

Aspecto que considero relevante no estudo do 
Ipea é que ele traça um perfil das vítimas mulheres. 
Segundo aponta o estudo, 52,5% das mulheres mortas 
tinham entre 20 e 39 anos, ou seja, em plena juventu-
de e em idade reprodutiva; 47,5% foram de mulheres 
pardas e 7,5% de mulheres negras. Esse dado revela 
a maior vulnerabilidade das mulheres pardas e negras 
quando comparadas às mulheres brancas, cujo per-
centual foi de 44,2%. Além disso, 45,4% das mulheres 
possuíam baixa escolaridade, ou seja, tinham até sete 
anos de estudo.

Outro aspecto significativo apresentado é que 
um terço dos óbitos ocorreu nos finais de semana, em 
um percentual que chegou a 35,5%; destes, 19,7% 
foram no domingo. Isso reforça as recomendações 
da CPMI para que as Delegacias da Mulher tenham 
plantão nos finais de semana, pois as mulheres mor-
rem mais nos sábados e domingos, num percentual 
de 36% dos óbitos.

Veja bem, Senador Wellington, infelizmente, nos 
finais de semana, os companheiros, os maridos, muitas 
vezes, consomem bebidas alcoólicas, o que potencializa 
uma atitude machista desses homens e, ao chegarem 
a casa, agridem suas mulheres, suas companheiras.

Além disso, as armas de fogo foram responsáveis 
por 52% das mortes de mulheres, demonstrando a ne-
cessidade de que as medidas protetivas de suspensão 
ou restrição do porte de armas previstas na Lei Maria 
da Penha sejam, de fato, efetivadas.

Além disso, Sr. Presidente, chamo a atenção para 
o fato de que é preciso rediscutirmos mais aprofunda-
damente o porte de armas em nosso País, pois, além 
das mulheres, jovens negros morrem massivamente, 
vítimas de armas de fogo.

Ademais, o domicílio foi o local onde 27% das 
mortes ocorreram, revelando que o lar, a própria casa, 
não é um lugar seguro para as mulheres. Este dado é 
corroborado por inúmeros outros estudos e pelas de-
núncias do movimento feminista e de mulheres.

O Sr. Wellington Dias (Bloco Apoio Governo/PT 
– PI) – V. Exª me permite um aparte?

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – 
ES) – Antes de prosseguir, eu lhe concedo a palavra, 
Senador Wellington.

O Sr. Wellington Dias (Bloco Apoio Governo/
PT – PI) – Eu serei breve. Primeiro quero parabenizar 
V. Exª e dizer do destacado trabalho que faz aqui na 
luta por vários temas importantes, mas, principalmen-
te, em relação às causas das mulheres. Um deles, no 
combate à violência contra a mulher. Ainda hoje, aqui, 
na Presidência do Senado, nós recebemos a Frente 
Parlamentar contra a impunidade, que ali foi apresen-
tada pela Deputada Keiko – esteve lá o Senador Pe-
dro Taques, eu também tive a oportunidade de estar 
lá, com o Senador Renan –, quando várias entidades 
entregaram mais de 150 mil assinaturas pedindo uma 
legislação que possa cuidar da impunidade. Quer dizer, 
arma de fogo, bebida, trânsito, impunidade, ou seja, 
alguém que vai, mata e espanca e nada acontece, e 
isso vai só se agravando. Eu queria dizer que longe 
de pensar, nesse aspecto, nessas várias formas, que 
a Lei Maria da Penha não funcionou. É claro que ela 
funcionou. Olhando para aquilo que são objetivos es-
pecíficos, sem sombra de dúvida, seria muito pior a 
situação se não tivéssemos a Lei Maria da Penha. Por 
isso, eu também comemoro. Com certeza, bebida e 
trânsito devem ter crescido assustadoramente, porque 
essa é uma realidade nos Estados. Muito obrigado.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – 
ES) – Obrigada, Senador Wellington. Tenho certeza 
que V. Exª é um grande defensor da luta das mulheres, 
principalmente no que se refere à violência contra as 
mulheres. Eu quero aqui também lhe agradecer como 
membro da Comissão de Direitos Humanos que tem 
se empenhado e tem nos ajudado neste trabalho. Muito 
obrigada também pela sua intervenção.
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No que concerne às regiões onde houve um re-
gistro maior de mortes, o Centro-Oeste contabilizou 
5,96% e o Sudeste 5,87% desses óbitos para cada 
100 mil mulheres. Nessa nova atualização, o Estado do 
Espírito Santo, que é o meu Estado, superou a taxa de 
11%, o que é alarmante, bem acima da média nacional.

Ressalto que todos esses aspectos convergem 
para os resultados apontados no Relatório da CPMI da 
Violência contra a Mulher e ajudarão na elaboração de 
medidas protetivas. No entanto, quero pontuar e pro-
blematizar a afirmação de que a Lei Maria da Penha 
não reduziu as mortes de mulheres.

Em primeiro lugar, é importante salientar que a 
legislação penal não é instrumento adequado para a 
prevenção de nenhum comportamento criminoso. Por 
exemplo, Sr. Presidente, temos tipificado penalmente 
o sequestro e o homicídio, dentre outros delitos. A sim-
ples tipificação não impede o cometimento do delito. 
Por que, então, é importante a tipificação? A tipifica-
ção é importante porque é uma afirmação simbólica 
de que há comportamentos que não têm aceitação 
social, que são rejeitados pela sociedade e que seu 
cometimento será punido. 

Assim, a lei penal tem uma importância simbólica 
para a convivência social. Essa é a razão pela qual a 
CPMI propôs a tipificação do feminicídio. É importan-
te nominar como feminicídio a morte de mulheres em 
razão de gênero. Com isso, chama-se a atenção da 
sociedade para um crime com um nítido recorte de gê-
nero. Ressalte-se que o IPEA apoia nossa proposição.

Um segundo aspecto, que eu quero aqui ressal-
tar e pelo qual considero problemática a afirmação de 
que após a vigência da Lei Maria da Penha não hou-
ve mudanças significativas na redução das taxas de 
feminicídios, é o fato de que o registro de agressões 
no SIM – como mencionei inicialmente – é amplo, in-
cluindo diversas modalidades de agressão e nem to-
das estão relacionadas à violência doméstica e familiar 
contra a mulher.

Assim, mesmo com as correções efetuadas pelo 
estudo, penso que a afirmação, apesar de sua contun-
dência, deveria ter sido antecedida de pesquisas que 
de fato analisem especificamente as mortes de mu-
lheres em conformidade ao estabelecido na legislação 
de violência doméstica.

O próprio Ipea, Senador Inácio Arruda, no estudo 
realizado, afirma que: “Os óbitos por agressões foram 
selecionados a partir dos códigos das causas básicas 
existentes na CID-10 (Catalogação Internacional de 
Doenças), não sendo possível definir se foram cau-
sados por violência contra a mulher”.

Tanto é assim que o Ipea está propondo que o 
Ministério da Saúde crie um mecanismo específico para 

registrar as mortes decorrentes de violência doméstica. 
Considero absolutamente importante essa proposição 
que se encontra na Câmara dos Deputados, pois só 
assim os dados de mortes ocasionadas por violência 
doméstica e familiar poderão ser mais bem analisados.

Assim, faço aqui o meu apelo ao Ministério da 
Saúde para que estude a possibilidade de criar um 
mecanismo no registro do Sistema de Informações 
sobre Mortalidade para aferir sua relação com a vio-
lência doméstica e familiar.

Isso, no entanto, não invalida o estudo do IPEA, 
mas problematiza a sua afirmação quanto à Lei Ma-
ria da Penha.

Como se sabe, a Lei Maria da Penha criou impor-
tantes medidas de proteção às mulheres em situação 
de violência doméstica – as Medidas Protetivas de 
Urgência – que têm por finalidade responder imedia-
tamente a uma situação de risco e de gravidade em 
casos de violência doméstica e familiar contra a mulher.

Essas medidas são várias e podem ser conce-
didas simultaneamente. Muitas mulheres são protegi-
das pelas medidas, mas há notícias também de que 
algumas, apesar de possuírem medidas protetivas, são 
mortas pelos companheiros ou ex-companheiros. Isto 
revela a necessidade de que as medidas precisam ser 
garantidas, através da prisão preventiva do agressor ou 
da atuação policial, quando houver quebra da medida.

Além disso, a Lei Maria da Penha prevê uma série 
de medidas de prevenção que também necessitam ser 
implementadas pelos poderes públicos e instituições 
privadas. Por exemplo, é importante que os meios de 
comunicação não reforcem os estereótipos femininos e 
promovam uma comunicação que estimule a igualdade 
entre homens e mulheres; além disso, o atendimento 
policial às mulheres deve ser especializado; as cam-
panhas de prevenção da violência doméstica e familiar 
contra a mulher devem ter caráter permanente; a ca-
pacitação dos profissionais do sistema de justiça em 
relação às questões de gênero, raça ou etnia também 
deve ser permanente; a inclusão nos currículos esco-
lares de conteúdos relativos aos direitos humanos, à 
equidade de gênero, raça, etnia e violência domésti-
ca e familiar contra a mulher deve pautar a política de 
educação formal de Estados e Municípios.

Estas medidas integradas de prevenção previstas 
no art. 8º da Lei Maria da Penha não necessitam de 
imensos recursos, apenas de vontade política e com-
promisso, mas são de extrema importância, pois atu-
am na base e na formação de valores éticos e morais.

A Lei Maria da Penha possui um olhar tridimen-
sional sobre o fenômeno da violência contra as mu-
lheres, ou seja, um olhar que abarca a prevenção, a 
assistência e a punição. É muito importante, para a 
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efetivação dessa legislação, que essas três dimensões 
andem juntas e que sejam conjuntamente promovidas 
pelas instituições públicas e privadas.

Assim, Sr. Presidente, a Lei Maria da Penha tem 
dado uma grande contribuição à formulação de polí-
ticas públicas de enfrentamento à violência contra as 
mulheres, à mudança do paradigma jurídico de trata-
mento dessa violência para a segurança das mulheres. 
Por isso vejo como temerária a afirmação do Ipea, sem 
que estudos mais detalhados e específicos tenham sido 
realizados para comprovar ou não a eficácia da Lei 
Maria da Penha na redução das mortes de mulheres.

Desta forma, enquanto não forem implementadas 
todas as medidas de prevenção, assistência e con-
tenção da violência contra mulheres e enquanto não 
forem atacados os problemas que impedem a plena 
aplicação da lei, parece problemático afirmar, tão ca-
tegoricamente, a ineficácia da lei.

A violência de gênero é um problema profundo 
na sociedade, enraizado na socialização de homens e 
mulheres, reforçado pelos estereótipos, pela desigual-
dade entre homens e mulheres em todos os espaços 
públicos e privados, pela cultura machista ainda pre-
sente na sociedade brasileira.

A Lei Maria da Penha é um instrumento impor-
tantíssimo para a remoção dessa violência e deve ser 
aliada a outras ações de enfrentamento às diversas 
formas de violência contra as mulheres. Nenhuma le-
gislação sozinha poderá mudar uma cultura, mas com 
ações concretas de homens e mulheres que não toleram 
a violência e a cultura machista e com um arcabou-
ço legal, a exemplo da Lei Maria da Penha, teremos 
condições de construir um país onde a igualdade e o 
respeito entre homens e mulheres sejam o código de 
conduta vigente.

É isso, Sr. Presidente, que tinha para o momen-
to. Eu quero agradecer a atenção de todos vocês ao 
nosso pronunciamento de hoje.

Muito obrigada.

Durante o discurso da Srª Ana Rita, o Sr. Re-
nan Calheiros, Presidente, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. João 
Vicente Claudino, 4º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
Bloco União e Força/PTB – PI) – Quero parabenizar 
a Senadora Ana Rita pelo belo pronunciamento e pelo 
trabalho na CPMI que já foi elogiado por todos os Se-
nadores e Senadoras desta Casa. 

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – 
ES) – Eu quero também agradecer a V. Exª, Senador 
Vicente Claudino, por ter cedido o seu tempo para que 
eu pudesse falar neste momento.

Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. Blo-

co União e Força/PTB – PI) – Concedo a palavra ao 
Senador Inácio Arruda, mas peço, ao mesmo tempo, 
licença ao Senador para ler um requerimento.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
Bloco União e Força/PTB – PI) – O Senador Cyro 
Miranda apresentou o Requerimento nº 1.188, de 
2013, por meio do qual solicita, nos termos do art. 40 
do Regimento Interno, licença para ausentar-se dos 
trabalhos da Casa, no dia 14 de outubro de 2013, para 
participar, na qualidade de Presidente da Comissão de 
Educação, Cultura e Esporte, da visita institucional à 
sede da Editora Abril e da 16ª edição do Prêmio Vic-
tor Civita, Educador Nota 10, na cidade de São Paulo.

É o seguinte o Requerimento na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
Bloco União e Força/PTB – PI) – As Srªs e os Srs. 
Senadores que o aprovam permaneçam como se en-
contram.(Pausa)

Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 

Bloco União e Força/PTB – PI) – Com a palavra o Se-
nador Inácio Arruda.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/
PCdoB – CE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, quero usar o tempo 
da liderança do meu Partido, o Partido Comunista do 
Brasil, para destacar uma personalidade da vida polí-
tica do nosso País, um jornalista cearense, de Beberi-
be, um intelectual de destacado valor que, fosse vivo, 
teria completado cem anos no último dia 4 de outubro.

O registro que faço é exatamente do nascimento 
do jornalista e escritor Rui Facó, no seu centenário, um 
cearense de Beberibe, que grande contribuição deu 
para a compreensão das lutas do nosso povo, para a 
compreensão da nossa história e para o avanço das 
conquistas democráticas e sociais em nosso País.

Na Assembléia Legislativa do Ceará, o Deputado 
Paulo Facó, do PT do B, instituiu 2013 como o Ano Rui 
Facó e informou que os pais do jornalista, Gustavo e 
Antonieta Facó, deram-lhe o nome em homenagem 
ao patrono desta Casa, Rui Barbosa, que ali está. Por 
isso o Rui nasceu Rui, em homenagem a Rui Barbosa.

O nosso Rui, lá de Beberibe, no Ceará, foi aluno 
do Liceu do Ceará e iniciou o Curso de Direito em For-
taleza, em 1933. Na nossa capital, ingressou no Partido 
Comunista, então na clandestinidade. Em 1935, foi mo-
rar em Salvador, onde concluiu os estudos e se casou 
com sua colega de turma Julia Guedes. Ali trabalhou 
nos Diários Associados e foi um dos fundadores da 
revista Seiva, em 1938. Devido à sua atividade revolu-
cionária, foi encarcerado pela polícia do Estado Novo.

Em 1945, foi um dos redatores do jornal A Classe 
Operária, em circulação até hoje, órgão central do Par-
tido Comunista, especialmente do Partido Comunista 
do Brasil, no Rio de Janeiro, e também na Tribuna Po-
pular, jornal de massas dos comunistas, onde cobriu a 
fundação do Movimento Unificador dos Trabalhadores, 
capitaneada por João Amazonas, no artigo O MUT, 
que era um movimento unitário dos trabalhadores, 
instrumento de unidade da classe operária.

O Partido teve seu registro cassado em 1947 e 
suas publicações perseguidas. Mesmo assim, Facó 
continuou atuando na imprensa comunista. Em 1952, 
foi para a União Soviética, onde trabalhou nas trans-
missões da Rádio Moscou para o Brasil. Retornou ao 
Brasil em 1958, onde reassumiu seus trabalhos na 
imprensa popular e democrática.

Dentre suas obras estão Cangaceiros e Fanáticos, 
relatando a vida do cangaço e o fenômeno religioso do 
Nordeste que serviu de inspiração ao cineasta Glauber 
Rocha para o seu filme clássico Deus e o Diabo na Ter-
ra do Sol e Brasil Século XX, escrita a pedido de uma 
editora da Argentina e traduzida para vários idiomas, 
como russo, italiano e tcheco. Segundo seu biógrafo, 
o jornalista cearense Luís Sérgio Santos, Cangaceiros 
e Fanáticos tem “rigor, método e estilo”. É obra de um 
“artesão na garimpagem da informação e na forma”.

Morreu num acidente de avião, na Bolívia, no dia 
15 de março de 1963, como descreveu o líder comu-
nista Carlos Marighela: 

A morte o colheu exatamente numa de suas 
viagens pela América Latina, cujos países vi-
sitava, fazendo reportagens para Novos Ru-
mos – que era uma revista do partido –, jor-
nal revolucionário onde ocupava um lugar de 
destaque na redação. Revelava-se, assim, um 
internacionalista, empenhando mais uma vez, 
tal como fizera em sua passagem pelos países 
socialistas, em cimentar os laços de amizade 
entre os povos. Comunista convicto, lutava 
pela completa emancipação econômica e so-
cial do povo brasileiro, que desejava um dia 
ver empenhado na construção de uma nova 
sociedade, a sociedade socialista.

Seu corpo foi sepultado no cemitério São João 
Batista, no Rio de Janeiro, na presença de comunistas 
como Dias Gomes, Milton Pedrosa, Luiz Carlos Pres-
tes, Di Cavalcante, Carlos Marighela.

Luiz Carlos Prestes o saudou, no sepultamento, 
abre aspas: “Por vários anos, ajudou o povo brasilei-
ro em sua luta contra o imperialismo e o latifúndio e 
em favor das grandes campanhas patrióticas, de que 
é exemplo a defesa do petróleo. Sua memória será 
sempre lembrada pelo exemplo que deixa de intelec-
tual comunista, sempre a serviço do povo, e de homem 
de combate”, fecha aspas.

É o que fazemos aqui, nesta Casa, nos cem anos 
de seu nascimento e cinquenta anos de sua morte.

Temos que registrar com um viva esse intelectual 
do povo brasileiro, um bravo combatente que, com a sua 
pena, a sua caneta, deixou registradas para todos nós 
a história e a trajetória de lutas do povo no seu tempo.

Viva, portanto, esse grande brasileiro, Rui Facó, 
e o povo brasileiro!

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Um abraço a todos.
O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 

Bloco União e Força/PTB – PI) – Concedo a palavra, 
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como orador inscrito, em permuta com o Senador Vital 
do Rêgo, ao nobre Senador Sérgio Souza.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB 
– PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Senador João Vicente Clau-
dino, nobre representante do Estado do Piauí, Estado 
de muitos paranaenses, como é o Paraná Estado de 
muitos piauienses também, Senador Inácio Arruda, 
nobre representante do Estado do Ceará, senhoras 
e senhores, caros telespectadores da TV Senado, 
ouvintes da Rádio Senado e todos aqueles que nos 
acompanham na noite de hoje, na última sexta-feira, a 
Presidente Dilma Rousseff esteve na cidade de Campo 
Mourão, importante cidade do meu Estado onde fica 
a sede da Coama, a maior cooperativa agropecuária 
da América Latina, com um faturamento anual que se 
aproxima dos R$8 bilhões, fruto daquilo que tiramos 
da terra e transformamos.

A Presidente Dilma assinou ali, em Campo Mou-
rão, a primeira autorização dada pelo Banco do Brasil 
para empréstimos do Plano Safra brasileiro 2013/2014 
para armazenagem. Sabemos que o Brasil tem um 
déficit grande de armazéns, e aqueles que pretendem 
tomar esse recurso que está numa escala de R$25 bi-
lhões para os próximos cinco anos, sendo R$5 bilhões 
por ano, têm acesso. Isso serve para cooperativas, 
para produtores rurais e também para cerealistas. E, 
lá em Campo Mourão, a Presidente Dilma assinou com 
a Coama investimentos em torno de R$109 milhões e 
também com dois produtores rurais que vão construir 
armazéns no Paraná. São os primeiros investimentos 
do Plano Safra para armazenagem. 

Também a Presidente Dilma, Sr. Presidente, fez 
entrega de máquinas, essas máquinas estão fazendo 
uma diferença na vida dos Municípios brasileiros, seja 
no Nordeste, na Região Centro-Oeste, no Sudeste, 
no Sul do País. É comum andar pelo Paraná e ver os 
prefeitos dizendo: “Vou receber uma patrola nova. A 
minha tem 40 anos, a minha tem 35 anos”. Eu vi um 
caso em que a patrola tinha 47 anos. O Prefeito dizia 
que ficava mais tempo na oficina do que trabalhando. 
E o custo da manutenção inviabiliza, mas o Município 
não tem condições de investir numa patrola nova, por-
que uma patrola, uma motoniveladora custa, em mé-
dia, meio milhão de reais. É esse, mais ou menos, o 
investimento. O Município que tem uma receita mensal 
próxima disso, esses pequenos Municípios que vivem 
do FPM, o Fundo de Participação dos Municípios, de 
0.6, que é para o menor Município, com transferências 
em torno de R$500 mil por mês, não têm capacidade 
de investimento e jamais conseguem comprar. E agora 
o Governo Federal está dando patrola nova para os 

Municípios. Todos os Municípios brasileiros com menos 
de 50 mil habitantes vão receber patrolas.

Na última sexta-feira, a Presidente Dilma entre-
gou as chaves para 103 prefeitos. Entregou também 
44 retroescavadeiras que servem para fazer atividades, 
ações, diretamente ao produtor rural, seja para fazer 
represas, áreas de canalização de rios, de córregos, 
para consertar o Município. Entregou também 32 cami-
nhões caçambas traçados e trucados. Foram ao todo 
154 Municípios paranaenses beneficiados naquele dia. 
Receberam da mão da Presidente Dilma, inclusive ti-
veram a oportunidade de cumprimentá-la, de tirar uma 
foto, de cochichar no ouvido da Presidente Dilma as 
necessidades dos seus Municípios – as mais básicas, 
não tenho dúvida –, porque são os prefeitos a caixa de 
ressonância do que a população está sentindo, está 
necessitando. Ter a oportunidade de dizer diretamente 
à Presidente da República é algo inédito no Paraná. E 
não é diferente no Brasil.

Mas não é só isso, Sr. Presidente. Eu tenho vindo 
muito à tribuna do Senado defender a autonomia dos 
Municípios no que diz respeito à arrecadação, saben-
do que isso está um pouco longe.

Gostaríamos muito que os recursos dos royal-
ties estivessem chegando já aos Municípios, mas os 
contratos antigos estão suspensos por uma liminar do 
Supremo. Já se fala que, por exemplo, o Paraná, no 
meu Estado, aproxima-se de R$70 milhões os prejuízos 
causados por essa liminar aos Municípios paranaen-
ses. Isso acarreta a falta de dinheiro na outra ponta, 
na saúde, na educação e temos um comprometimento 
muito grande com os Municípios para darmos a eles 
autonomia financeira. Sabemos das dificuldades que 
têm os Municípios brasileiros, que têm a carga da res-
ponsabilidade de cuidar da educação e cuidar da saúde.

Constitucionalmente é obrigado o Município a 
investir 15% do seu Orçamento em saúde. Conheço 
alguns que gastam mais de 30%, 35%, porque acabam 
arcando sozinhos, porque a União não consegue fazer 
mais do que deveria, os Estados também não fazem e 
não é diferente no meu Estado, o Estado do Paraná. 
A maior parte dos recursos dos Estados é para inves-
timentos e não é só de investimento na construção e 
reforma de uma unidade básica de saúde ou no equi-
pamento que vive o Município. Há a manutenção da 
saúde, o médico, o enfermeiro, a estrutura de remédios, 
logística, locomoção de pacientes a todo momento e 
isso é muito caro, nós sabemos disso. Aplaudo aqui o 
Programa Mais Médicos, que já está fazendo a dife-
rença no meu Estado, o Estado do Paraná.

A Presidente Dilma, juntamente com a Ministra 
Gleisi Hoffmann, que é a Chefe da Casa Civil, que é 
titular deste mandato, a qual estou substituindo aqui 



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  9  70311 

no Senado, fez também anúncios importantes para a 
infraestrutura do meu Estado.

Temos lá, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
uma rodovia que há décadas, há 60, 70 anos, é uma 
luta da sociedade paranaense para vê-la acabada, 
uma rodovia federal, uma BR, conhecida carinhosa-
mente no meu Estado por Boiadeira, do tempo em que 
o Paraná era ainda o maior produtor de carne bovina, 
tinha o maior rebanho do Brasil, principalmente na re-
gião noroeste, na região de Umuarama. Essa rodovia 
liga Campo Mourão a Umuarama. Um trecho foi inau-
gurado com a presença da Presidente Dilma, um tre-
cho de 19Km entre Tuneiras do Oeste e Cruzeiro do 
Oeste e entre Tuneiras do Oeste até Campo Mourão, 
quase chegando a Campo Mourão, na comunidade, 
no distrito de Nova Brasília, foi dada a ordem de ser-
viço para pavimentação de mais 20Km, investimento 
de R$64 milhões. 

Aí fecha esse trecho, Umuarama até Campo Mou-
rão, fazendo com que ligue duas regiões do Paraná, a 
região mais central e a região mais noroeste inclusive 
Umuarama com ligação com Mato Grosso e também, 
por que não, com São Paulo, saindo mais à direita. Vai 
se transformar, não tenho dúvida, num grande corredor 
para o escoamento da safra brasileira e paranaense, 
barateando inclusive, Sr. Presidente, o custo do trans-
porte que é um dos que mais impacta na questão do 
custo Brasil ou no custo da produção. 

Só para termos um dado e exemplificarmos isso: 
um produtor rural do Mato Grosso... Estamos vendo 
lá colocando a sua safra de milho ao ar livre, porque 
os silos não dão conta –, veio agora o programa que 
é da armazenagem, vem em boa hora, mas também 
vem tarde. Vamos falar, daqui para frente, mas veio. No 
entanto, ainda não deu tempo de fazer os armazéns, 
estão começando a ser contratados agora e, no Mato 
Grosso, estão ao Sol e à Lua as montanhas de milhos. 

Quanto que vale uma saca de milho no Mato 
Grosso para o produtor vender? Em torno de R$10, 
R$12. No Paraná, você vai ver, está mais ou menos em 
torno de R$23, R$24. Essa diferença, ou seja, do do-
bro do preço é o custo do frete. Simplesmente o custo 
do frete. Lógico, depende da região do Paraná. Vamos 
pegar uma região como Ponta Grossa, por exemplo, 
que já é uma região que está próxima ao porto, cerca 
de 200km do porto, o Porto de Paranaguá. 

Então, é o impacto que tem a logística. O custo 
da produção no Mato Grosso é mais alto do que no 
Paraná, porque o fertilizante que entra pelo Porto de 
Paranaguá precisa passar por todas essas rodovias 
ineficientes e chegar para o produtor do Mato Grosso 
usar e voltar pelo mesmo caminho. 

Essa rodovia, a BR-487, vai interligar duas re-
giões do Paraná e também ligar o Paraná ao Mato 
Grosso do Sul e ao Mato Grosso. Além disso, a Pre-
sidente Dilma deu a ordem de serviço para construir 
um trecho de 110km, quase 111km na BR-158. Essa 
BR, que vai ligar Campo Mourão à região central do 
Paraná, vai chegar a Palmital, passando por Ronca-
dor e ,depois, ligar-se a uma BR já existente, que vai 
ser otimizada na sequência, passando por Marquinho 
e chegando a Laranjeiras do Sul, que cai no corredor 
que vai para Paranaguá e para Foz do Iguaçu. É uma 
alternativa, inclusive, Sr. Presidente, senhoras e senho-
res, para fugirmos dos pedágios. Eu tenho dito, com 
muita tranquilidade, que os pedágios do Paraná são 
os mais caros do mundo, levando em consideração a 
distância entre praças de pedágio.

Está aqui nos acompanhando no plenário Mário 
Stamm, que foi Secretário dos Transportes do Paraná 
– ele sabe muito bem disso – e também o Raton, que 
é professor da Universidade Federal do Paraná. São 
dois especialistas em logística e sabem muito bem do 
que estou dizendo, o pedágio do Paraná é um dos mais 
caros do mundo. Por quê, Mário? Por quê, Raton? Por 
causa da distância entre praças, o custo da tarifa e da 
ineficiência da rodovia, porque é pista simples. Essa BR 
vai dar uma alternativa. São 100km cortando o Paraná 
por inteiro. Esses cem quilômetros vão dar essa alter-
nativa e não vai haver pedágio, pois é construída com 
o dinheiro do Tesouro. Serão investidos R$280 milhões 
em ordem de serviço, dada pela Presidente Dilma, em 
Campo Mourão, na última sexta-feira.

Quando se anunciou no ano passado, 2012, o 
Plano Rodoviário brasileiro, houve no Paraná altas 
críticas a ele. Diziam que o Paraná tinha ficado fora do 
Plano Rodoviário, quando, na verdade, o Paraná ficou 
fora das concessões, porque não se aguenta mais o 
pedágio num Estado como o Paraná. O famoso Anel da 
Integração não existe; foram rodovias já existentes que 
foram estadualizadas ou concessionadas ao Estado, 
que foram privatizadas, engessando o Estado no seu 
custo de produção. Agora estamos criando alternativas.

Então, eu vim à tribuna, Sr. Presidente, para enal-
tecer a postura do Governo Federal, da Presidente 
Dilma, que tem investido muito em logística. Já disse 
à Presidente... Inclusive tive a oportunidade de ir com 
ela na sexta-feira de manhã e conversar com ela, de-
moradamente, durante o vôo de Brasília até Maringá 
e depois até Campo Mourão. Eu disse à Presidente: 
o que nós estamos fazendo, o que o Governo Federal 
está fazendo em infraestrutura e logística no Brasil, 
vai transformar a realidade deste País, mas falta velo-
cidade. Os entraves burocráticos de autorizações, de 
licenças, de licitações, acabam trazendo um prejuízo 
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muito grande ao Paraná e ao Brasil. Nós precisamos 
dar celeridade a isso. Não aguentamos mais esse 
custo todo. 

Nós vimos, no começo do ano, acho que em abril 
ou março, uma revista de circulação nacional fez um 
estudo comparando Estados Unidos, Argentina, Brasil, 
numa mesma distância, mostrou que o Brasil perdeu 
em 2012, Senador Magno Malta, R$180 bilhões, só 
no escoamento da safra e no déficit de armazenagem. 
Dá para construir muita rodovia, R$180 bilhões. Olha 
aqui, com R$280 milhões, estamos construindo 110km 
no Paraná. Imagina com R$180 bilhões, quantos mil 
quilômetros não podemos construir ou ferrovias, como 
aquelas que vamos fazer no Paraná. Até o Porto do 
Paranaguá, uma nova ferrovia, dando a otimização 
necessária, para que nós possamos escoar a nossa 
produção.

E eu digo que a ferrovia é uma terceira pista nas 
rodovias, não temos dúvida disso. Uma terceira pista, 
porque vamos desafogar a carga de caminhões que 
temos nas rodovias. Inclusive, vamos dar mais seguran-
ça às rodovias e vamos transportar muito mais barato.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – CE) – Mais cinco minutos para V. Exª.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB 
– PR) – Temos mais cinco, Sr. Presidente? Estamos 
terminando, Sr. Presidente. Queremos ir embora, não 
é, 8h40? Temos compromisso ainda. Eu vou jantar com 
um grupo de amigos, alguns estão aqui para fazer uma 
reunião comigo. Vamos até umas 10 horas da noite, 
pelo menos. Mas estou concluindo, Sr. Presidente.

Eu queria, para finalizar, parabenizar a Presi-
dente Dilma Rousseff pelo que tem feito em favor da 
logística nacional, inclusive na abertura dos portos. 
Eu sei das dificuldades que temos. Acabo de sair de 
uma reunião com uma Bancada do Estado do Paraná, 
com o Superintendente do Porto de Paranaguá, o Dr. 
Dividino, e também o Secretário de Infraestrutura do 
Paraná, o José Richa Filho, em que debatemos este 
plano de licitações, que foi apresentado recentemente 
numa audiência da Secretaria dos Portos lá no Paraná, 
e o governo do Estado, a Superintendência dos Portos 
e muitos da sociedade têm divergências. Por isso da 
reunião hoje com a Bancada e, na quinta-feira, uma 
reunião com a Ministra Gleisi, quando vamos tratar 
tecnicamente deste assunto, porque o Porto de Para-
naguá é a porta de entrada e de saída. Nós temos que 
otimizar sim o Porto de Paranaguá, porque, sem ele, 
não adianta a gente resolver o problema da rodovia, 
o problema da ferrovia e assim por diante.

Então, Sr. Presidente, quero agradecer imensa-
mente...

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – CE) – Nós é que agradecemos a 
V. Exª.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB – 
PR) – ... a boa vontade e a atenção da Presidente Dil-
ma ao Estado do Paraná e da Ministra Gleisi, porque 
têm feito a diferença no meu Estado.

Muito obrigado e boa noite a todos.

Durante o discurso do Sr. Sérgio Souza, o Sr. 
João Vicente Claudino, 4º Secretário, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Inácio Arruda.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – CE) – O Paraná merece toda a nos-
sa atenção, Senador Sérgio Souza.

Vamos conceder a palavra ao último orador ins-
crito, Senador João Vicente Claudino, do PTB do nos-
so vizinho – Chico Lopes, Deputado Chico Lopes, 
presente aqui, na nossa sessão –, do nosso vizinho, 
o Estado do Piauí.

A palavra está com V. Exª.
O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (Bloco União 

e Força/PTB – PI. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador Inácio 
Arruda, quero abraçar aqui, também, o Deputado Chico 
Lopes, piauiense, emprestado ao Ceará.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – CE) – De Teresina.

O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (Bloco União 
e Força/PTB – PI) – Sr. Presidente, na sexta-feira, es-
tivemos no sul do Estado do Piauí. Já havia um tempo 
que não visitávamos a cidade de Corrente, no extremo 
sul do Estado do Piauí. 

Lá fomos a um evento de filiação do Diplomata 
piauiense Marcus Paranaguá. Foi um evento bastante 
prestigiado, em que o Diplomata Marcus Paranaguá 
se filiou ao PTB. Isso engrandece o nosso Partido no 
Estado do Piauí, pela sua postura, pela sua conduta, 
pela sua vida de trabalho dedicado ao Brasil, aqui no 
Itamaraty, mas também com sua visão de Piauí.

Esse evento registrou a presença de inúmeras 
lideranças do extremo sul do Estado: o Prefeito de Cor-
rente, Jesualdo Cavalcanti; o Prefeito de Cristalândia, 
Neemias; o Prefeito de Sebastião Barros, Nivaldo; o 
Vice-Prefeito de Avelino Lopes, Dr. Charles; dos vere-
adores dessas cidades, destacando-se o Presidente 
da Câmara de Corrente, o Vereador Riva.

Lá estivemos colhendo um depoimento que acom-
panhávamos já pela imprensa do Piauí, que destacava, 
com muita tristeza, que a nossa maior lagoa do Piauí, 
a Lagoa de Parnaguá, havia sido reduzida a pratica-
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mente 10%, como coloca o jornal O Dia: “Seca reduz 
em 90% a água da maior lagoa do Piauí.”

É uma lagoa emblemática na história do Estado. 
Um fato como esse fere a alma do povo piauiense – 
essa seca que castiga todas as regiões do Estado de 
uma maneira dura, indistintamente, desde o Cerrado 
ao Semiárido, ao extremo sul do Estado, à região norte 
também do Piauí.

E não poderíamos, nos relatos que encontramos 
de pessoas, de políticos, de trabalhadores, de repre-
sentantes da classe de agricultores, da tristeza pelo 
fato que ocorre. Lá, o Prof. Alcide Filho, que foi meu 
professor de biologia ainda no tempo do científico, um 
biólogo, cobria a situação da Lagoa de Parnaguá, onde 
ele também apresenta um programa na TV Meio Nor-
te sobre o potencial do Estado do Piauí e a questão 
ambiental. Ele, um ambientalista moderno, que casa a 
sustentabilidade e a produção do Estado, cobria in loco 
o efeito devastador da seca na Lagoa de Parnaguá. 
Ele colaborou para que aqui, hoje, nós pudéssemos 
registrar esse fato.

A Lagoa de Parnaguá, que também é nome do 
Município do extremo sul do Piauí, fica a 850km de 
distância da capital, Teresina. A lagoa é a maior do Es-
tado, com 12km de comprimento por 6km de largura. 
A lagoa é de uma beleza indescritível. Além de ponto 
turístico, foi a sustentação econômica para a agricultura 
familiar, para a pesca e para o próprio abastecimento 
de água da cidade de Parnaguá.

A Lagoa de Parnaguá tem como principal alimen-
tador o Rio Paraim, que também está sofrendo com a 
seca no Estado do Piauí. A Lagoa de Parnaguá tem 
capacidade de aproximadamente 70 milhões de me-
tros cúbicos. A lagoa é também a quinta maior lagoa 
do Brasil. O tempo do verbo no passado expressaria 
melhor a árida realidade no presente. A estiagem, o 
desmatamento e o assoreamento do Rio Paraim estão 
secando a Lagoa de Parnaguá, hoje com apenas 10% 
da sua capacidade.

Assim, a cidade de Parnaguá está há mais de 
um mês sem água na sua zona urbana. A captação, 
antes feita diretamente da lagoa, parou, porque a 
margem recuou mais de 3.000 metros, 3km. Para se 
abastecer, a população está cavando manualmente 
poços, cacimbões no leito seco da margem da Lagoa 
de Parnaguá, com perigo de queda de barreira. Esses 
poços acumulam graves ameaças à saúde pública. Por 
serem rasos, com até 3m de profundidade, estão con-
taminados. São visíveis as presenças de sapos e rãs 
que, atraídos pela umidade e para fugirem do calor, 
se abrigam no interior dos cacimbões.

A Lagoa de Parnaguá é também inspiração para 
uma das mais incríveis lendas do Piauí, a lenda de Mi-
ridan, Senador Inácio Arruda.

Miridan tem uma curiosa analogia com a história 
bíblica de Moisés. Moisés é uma palavra derivada do 
egípcio mes ou mesu, que significa filho, criança ou 
menino. Moisés é personagem bíblico resgatado das 
águas do Nilo. Foi secretamente adotado por uma fi-
lha do faraó. Cresceu e foi educado na família real, 
mas rejeitou quando adulto ter um nome de divinda-
de pagã; e decidiu seguir os desígnios divinos para 
libertar seu povo.

Miridan, da Lagoa de Parnaguá, também teve o 
seu moisés.

Ela era a mais bela jovem da tribo dos Acaroás, 
habitante das margens do Rio Paraim, no Sul do Piauí. 
Escolhida dos deuses, foi proibida de conceber filhos 
humanos, mas desrespeitou essa sentença por uma 
paixão. Quando o seu bebê nasceu, foi colocado em 
um tacho de madeira e lançado nas águas do Rio Pa-
raim. Revoltado, Deus Tupã lançou um raio que abriu 
uma fenda na terra, jorrando muita água. Assim nas-
ceu a grande Lagoa de Parnaguá, diz a história, que 
dá nome ao Município.

O filho de Miridan chamava-se Membira. Vive no 
fundo da lagoa, protegido pelas Iaras. A exemplo de 
Moisés, que anunciou os 10 mandamentos cristãos, 
o filho de Miridan aguarda a sua vez de anunciar um 
segredo tenebroso: o dia em que a lagoa vai começar 
a secar. Será que Membira está anunciando isso hoje? 
O destino pode ser mudado com atitudes do presente, 
mas certamente a falta de planejamento, agressões 
ambientais e as mudanças climáticas estão colocan-
do para que a Lagoa de Parnaguá, no extremo sul do 
Piauí, se torne uma lagoa seca e sem vida.

Lagoas, assim como as pessoas, têm uma vida 
que nasce, amadurece, envelhece e morre. Entre as 
doenças mais letais para uma lagoa, o assoreamento 
é a mais implacável, mas não é incurável. Podemos, 
devemos, e o povo do Piauí merece o renascer da La-
goa de Parnaguá.

Temos urgências. A sede não espera. Enquanto o 
renascimento e a recuperação da lagoa só poderá vir 
através de propostas técnicas que demandam tempo 
e projetos, o povo do extremo sul do Piauí, nascido e 
criado nas margens da Lagoa de Parnaguá, um dos 
mais antigos Municípios do Estado, vindo desde os 
idos de 1762, não pode esperar. Temos de concentrar 
soluções imediatas com poços profundos e qualidade 
de água mais segura, que abasteça o povo de Parna-
guá e vizinhanças, livrando-os dessa secura.

O extremo sul do Piauí, chamado pelos primei-
ros desbravadores de sertões de dentro, clama por 
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soluções duradouras contra as secas anunciadas. A 
exemplo do capitão Tibúcio José de Borges, que, a 
sua custa, patrioticamente, comandou a marcha de 
148 cavalarianos de Parnaguá para ajudar a dobrar 
o cangote do Major Fedié, o comandante das armas 
portuguesas apontadas para o povo brasileiro.

Temos que nos unir na marcha de libertação des-
sa dolorosa e injusta estação da seca e da sede que 
castiga o Piauí. Não podemos continuar a ouvir o povo 
de Parnaguá e do extremo sul dizer que as águas de 
sua lagoa só existem agora em suas memórias. Sal-
vemos a Lagoa de Parnaguá. Apontemos soluções 
urgentes para aqueles que passam sede, a pior das 
privações do corpo e da alma. Respondamos com ati-
tudes e soluções a um povo que tendo vivido no que 
antes era um mar de água doce, agora padece em um 
leito seco de terra rachada.

E ao lado, Presidente Inácio Arruda, esse quadro 
mostra a vizinha cidade de Avelino Lopes, que tem uma 
lagoa que abastece a cidade de água, e que já secou 
há um bom tempo. Nós mesmos, em uma emenda in-
dicativa de bancada para este ano de 2013, por um 
projeto feito pela Secretaria de Meio Ambiente, que 
tem como secretário um homem competente, indica-
do pelo PCdoB, o Secretário Dalton Macambira, nos 
trouxe um projeto para que nós...

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – CE) – Grande quadro.

O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (Bloco União 
e Força/PTB – PI) – Grande quadro do PCdoB no Es-
tado do Piauí.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – CE) – Piauiense trabalhando pelo 
Estado.

O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (Bloco União 
e Força/PTB – PI) – E ele nos entregou um projeto de 
uma adutora da barragem de Algodões II para puxar-
mos ramais e levarmos água a Júlio Borges, a Aveli-
no Lopes e Curimatá. Nós colocamos no orçamento 
R$25 milhões, mas o Estado ainda não conseguiu 
viabilizar esses recursos para que pudesse atender 
a essas regiões.

A seca persiste nos cerrados, diminuindo a produ-
tividade nas cadeias produtivas do caju, onde o Piauí 
é o maior produtor e afeta diretamente a economia do 
caju. A cadeira produtiva do mel, no Estado do Piauí, 
foi praticamente dizimada; as colméias do Piauí, na sua 
grande maioria, expressa maioria, foram transferidas 
para o Estado do Maranhão.

A pecuária e a ovinocaprinocultura também so-
freram perdas consideráveis. A seca, que seca reser-
vatórios, atrapalha, inclusive, a construção, os investi-
mentos em infraestrutura. Aqui mesmo o jornal Diário 

do Povo, ainda do mês de setembro, disse: “Falta água 
para as obras do Minha Casa, Minha Vida.” Quer dizer, 
é o grande sonho do brasileiro. O Presidente Lula e 
a Presidente Dilma construíram esse programa para 
diminuir o déficit habitacional, mas ele fica comprome-
tido em determinadas regiões do Estado porque não 
há água suficiente para que o Minha Casa, Minha Vida 
avance de uma maneira mais rápida para atender o 
grande sonho da população de ter uma moradia. Era 
isso o que nós queríamos registrar.

Queríamos também, Presidente Inácio Arruda, 
fazer ainda mais dois registros. Há 60 dias, Deputado 
Chico Lopes, o Ministro da Agricultura esteve no Piauí. 
Foi feita no Palácio Karnak uma solenidade festiva por-
que o Piauí conseguiu se tornar área livre da aftosa. 
Foi uma luta. Começou lá atrás, com o Governador 
Wellington Dias. E passaram-se aí quase oito anos 
para que o Piauí atingisse esse grau, mas ainda não 
conseguimos liberar as fronteiras para o rebanho do 
Piauí transitar para outros Estados. Por conta da buro-
cracia pública, não sei se por conta da má vontade, o 
rebanho piauiense ainda está impossibilidade, mesmo 
tendo reconhecido esse grau de área livre de aftosa, 
de circular pelos Estados vizinhos ao Estado do Piauí.

Aqui queremos fazer um apelo ao Ministério da 
Agricultura, principalmente à área que cuida da defesa 
animal, para que efetive realmente o Piauí como área 
livre da aftosa, liberando as fronteiras.

Por último, hoje saiu o resultado do concurso de 
redação do projeto Jovem Senador. Queremos aqui 
parabenizar a estudante Isamara Cardoso de Brito 
que escreveu a redação Autores de uma mesma voz. 
Trata-se de uma aluna da escola Agostinho Brandão, de 
Cocal do Alves, no norte do Estado do Piauí, do ensino 
médio. É uma escola bastante premiada em concursos 
nacionais, uma fábrica de talentos, com professores, 
com mestres comprometidos com a educação. É uma 
referência. Inclusive, há 20 dias, o Ministro Augusto 
Nardes, do TCU, fez questão de ir a Cocal dos Alves 
e conhecer esse trabalho. E viu uma ilha de excelência 
na região norte do Estado do Piauí.

Eu quero parabenizar a Isamara Cardoso de 
Brito, como também todos os alunos piauienses que 
concorreram nesse concurso. Mas um só deve ser es-
colhido por Estado.

Essa cerimônia de premiação se dará aqui, no 
Senado, dia 18 de novembro, e a Isamara estará sen-
do premiada, recebendo prêmios e condecorações 
pelo seu trabalho.

Era o que eu tinha a registrar nesta noite.
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio 

Governo/PCdoB – CE) – Quero cumprimentá-lo e tam-
bém dar os parabéns à comunidade de Cocal dos Alves 
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pelo trabalho que vem sendo desenvolvido naquela 
região, pelo esforço, que é o esforço que eu quero 
compartilhar como sendo o esforço nordestino – de 
mostrar a capacidade, a inteligência. Não é apenas a 
resistência à situação inóspita de determinadas regi-
ões do Nordeste; é sua capacidade e sua inteligência 
que eu quero cumprimentar, exatamente na pessoa 
do nosso Senador João Vicente. Um grande abraço e 
muito obrigado pelas palavras que V. Exª ofereceu ao 
povo do nosso País nesse instante.

Quero também registrar que foi aberto hoje em 
Brasília o 19º Congresso Brasileiro de Transporte e 
Trânsito, da Associação Nacional de Transportes Pú-
blicos. É uma instituição respeitada por todos nós que 
acompanhamos a discussão sobre mobilidade urbana 
no Brasil, transporte rodoviário, de ônibus, metroviários, 
transporte de trem. Todo transporte público do nosso 
País está sendo debatido, discutido. Vai ser uma semana 
inteira, praticamente, de debate – vai até sexta-feira. E 
tenho certeza de que os Srs. Senadores e Deputados 
que tiverem a oportunidade de visitar aquela conferên-
cia vão conhecer uma série de experiências muito boas 
que estão acontecendo no Brasil e que nós devemos 
acolher, também, como propostas para o Congresso 
Nacional trabalhar em termos de legislação.

Quero também registrar que está comigo o De-
putado Chico Lopes, do PCdoB do Ceará. Esteve aqui 
também, há pouco, o Deputado João Ananias, também 
do PCdoB. E os dois nos trazem uma grande notícia. 
Nós aprovamos aqui no Congresso Nacional a medi-
da provisória que trata da questão do programa Mais 
Médicos para o Brasil inteiro. Essa medida provisória 
foi alvo de uma grande disputa que envolveu os profis-
sionais da área de saúde, especialmente os médicos 
brasileiros, que são profissionais dos mais respeitáveis 
do nosso País. E os dois anunciam aqui que hoje, du-
rante o dia inteiro, foi trabalhado um acordo em uma 
reunião que envolveu a Federação Nacional dos Mé-
dicos, que envolveu a Associação Médica Brasileira, 
que envolveu o Conselho Federal de Medicina, e os 
conselhos regionais, que evidentemente participaram 
desse debate. E trataram de buscar um acordo que 
inclui na medida provisória algo que nós discutimos 
aqui intensamente, que é exatamente a carreira dos 
médicos brasileiros, que vai ser incluída exatamente 
na medida provisória. Eu considero isso uma grande 
conquista. 

Era um debate de uma outra proposta de lei que 
está tramitando no Senado Federal, que está sendo 
debatida no Senado Federal, que agora se transforma 
em uma parte da medida provisória, mostrando que, 
com diálogo, com debate, com discussão, nós consegui-
mos modificar a medida provisória, melhorando o seu 

texto e fazendo com que os médicos brasileiros sejam 
recepcionados corretamente na medida provisória, que 
busca resolver um problema grave do nosso País, que 
é a presença de médicos em algumas regiões em que 
não havia nenhum profissional dessa área. 

Então, quero cumprimentar os Deputados pelo 
acordo realizado na Câmara dos Deputados, a des-
peito de estar havendo obstrução na votação, mas é 
um acordo. E isso vai permitir que a gente vote com 
mais facilidade e possa continuar o diálogo com todas 
as categorias da área de saúde, que são muito impor-
tantes para o nosso País. 

Então, meus cumprimentos ao Deputado Chico 
Lopes e também ao Deputado João Ananias, que esti-
veram aqui conosco durante os trabalhos desta sessão.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – CE) – Sobre a mesa, requerimento 
que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO 
Nº 1.189, DE 2013

Requer nos termos do art. 255, II, c, 12 do RISF, 
que o Projeto de Lei do Senado nº 262, de 2012 que 
altera a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para 
permutar a ordem das fases do julgamento nos 
processos de licitação, seja remetido para exame 
da Comissão Temporária de Modernização da Lei de 
Licitações e Contratos (Lei nº 8.666/93).

Sala das Sessões, – Senador Francisco Dor-
nelles.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – CE) – O requerimento que acaba de 
ser lido será incluído em Ordem do Dia oportunamente.

DISCURSO ENCAMINHADO À PUBLICAÇÃO 
NOS TERMOS DO ART. 203 DO REGIMEN-
TO INTERNO.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – 
RO. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs Senadoras e Srs. Senadores, gostaria de fazer um 
registro muito especial em homenagem aos Técnicos 
Industriais pelo transcurso do seu dia, ocorrido no úl-
timo dia 23 de setembro.

Foi no dia 23 de setembro, de 1909, que o então 
Presidente Nilo Peçanha criou 19 escolas de apren-
dizes e artífices.

Essas escolas foram o embrião das escolas técni-
cas federais de nível médio e, mais recentemente, dos 
Centros Federais de Educação Tecnológica – CEFET 
e dos atuais IFET – Institutos Federais de Educação 
Ciência e Tecnologia.
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É importante ressaltar o trabalho desenvolvido 
pela Federação Nacional dos Técnicos Industriais – 
FENTEC, presidida pelo Dr. Wilson Wanderlei Vieira, 
incansável batalhador pela causa dos técnicos brasilei-
ros. Ao longo dos anos, a entidade não vem poupando 
esforços em favor da difusão e da modernização do 
ensino técnico. Saúdo, igualmente, os integrantes da 
Associação dos Técnicos Agrícolas do Brasil, especial-
mente o Dr. Carlos Coelho e a Organização Interna-
cional de Técnicos, presidida pelo Dr. Ricardo Nerbas.

Sr. Presidente, em Rondônia, meu estado, tenho 
permanentemente trabalhado por recursos para implan-
tação das escolas técnicas. Nesse sentido, apresentei 
diversos projetos solicitando a criação de escolas Téc-
nicas em Porto Velho, Guajará Mirim, Ji Paraná, Caço-
ai, Vilhena, Ariquemes, Buritis, Rolim de Moura, São 
Miguel do Guaporé e Machadinho do Oeste.

Felizmente, o Governo Federal elegeu como uma 
de suas prioridades o incentivo à profissionalização. 
Estas iniciativas foram decisivas para o crescimento 
e a valorização do Profissional de Nível Técnico em 
nosso País.

Semana passada, foi realizado o XII Congresso 
de Sindicalismo Global – CONSIG, em Lisboa/Portu-
gal. O evento foi um sucesso e proporcionou a opor-
tunidade de debater temas importantes para relacio-
nados ao setor.

Fica, portanto, a minha homenagem a todos es-
ses profissionais, que são indispensáveis para o de-
senvolvimento do nosso país.

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio 

Governo/PCdoB – CE) – Nada mais havendo a tratar, 
a Presidência vai encerrar os trabalhos, lembrando 
aos Srs. e às Srªs Senadoras que será realizada ses-
são deliberativa ordinária amanhã, às 14 horas, com 
Ordem do Dia previamente designada.

ORDEM DO DIA

1  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 15, DE 2011  
(Em regime de urgência, nos termos  

do Requerimento nº 1.095, de 2013 – art. 336, II) 

Projeto de Lei do Senado nº 15, de 2011, do 
Senador Mozarildo Cavalcanti, que
institui o Programa Fronteira Agrícola Norte e 
dá outras providências. 
A matéria tem parecer favorável da CCJ, e de-
pende de parecer da CAE, CDR e CRA. 

2  
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 98, DE 2002 
– COMPLEMENTAR  

(Em regime de urgência, nos termos do Requeri-
mento nº 1.133, de 2013 – Art. 336, II) 

Discussão, em turno único, do Substitutivo da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 98, 
de 2002-Complementar (nº 416/2008-Comple-
mentar, naquela Casa), do Senador Mozarildo 
Cavalcanti, que dispõe sobre o procedimento 
para a criação, a incorporação, a fusão e o 
desmembramento de Municípios, nos termos 
do § 4º do art. 18 da Constituição Federal. 
Parecer sob nº 1.057, de 2013, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Valdir Raupp, favorável ao Substitutivo 
da Câmara, com as adequações redacionais. 

3  
PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO  

Nº 59, DE 2013 
(Em regime de urgência, nos termos  
do Requerimento nº 1.160, de 2013) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso-
lução nº 59 de 2013, do Senador Ricardo Fer-
raço que altera o Regimento Interno do Senado 
Federal para determinar o envio à Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional das 
mensagens propondo perdão e reescalona-
mento de dívidas de que o Brasil seja credor. 
Depende de pareceres da CCJ e da Comis-
são Diretora. 

4  
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 85, DE 2013  
(Em regime de urgência, nos termos  
do Requerimento nº 1.161, de 2013) 

Projeto de Decreto Legislativo nº 85, de 2013, 
do Senador Eduardo Lopes, que 
susta os efeitos da resolução administrativa ex-
pedida pelo Tribunal Superior Eleitoral nos autos 
da Petição nº. 9.495/AM, que redefine o número 
de Deputados Federais, Estaduais e Distritais. 
A matéria tem parecer da CCJ. 

5  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 32, DE 2010 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 32, de 2010, ten-
do como primeiro signatário o Senador Val-
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ter Pereira, que altera os arts. 92 e 111-A da 
Constituição Federal, para explicitar o Tribunal 
Superior do Trabalho como órgão do Poder Ju-
diciário, alterar os requisitos para o provimen-
to dos cargos de Ministros daquele Tribunal e 
modificar-lhe a competência. 
Parecer favorável, sob nº 1.846, de 2010, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres. 

6  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 89, DE 2011 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 89, de 2011, tendo 
como primeiro signatário o Senador Walter 
Pinheiro, que acrescenta § 2º ao art. 52 da 
Constituição Federal, para estabelecer que os 
ocupantes de cargo público que tiverem sua 
escolha aprovada previamente pelo Senado 
Federal, nos termos do art. 52, III, f, devem 
comparecer a essa Casa, anualmente, para 
prestar contas de suas atividades nos respec-
tivos órgãos ou entidades. 
Parecer favorável, sob nº 1.665, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Anibal Diniz. 

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 42, DE 2012 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 42, de 2012, tendo 
como primeiro signatário o Senador Sérgio 
Souza, que cria Tribunal Regional Federal. 
(Paraná) 
Parecer favorável, sob nº 1.144, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Alvaro Dias, com votos 
vencidos dos Senadores Antonio Carlos Vala-
dares, Armando Monteiro, Pedro Taques, Aloy-
sio Nunes Ferreira, Ricardo Ferraço, Eduardo 
Lopes e a Senadora Ana Rita. 

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 7, DE 2013 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 7, de 2013, tendo 
como primeiro signatário o Senador José Sar-
ney, que acrescenta artigo ao Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias para vincular 
a duração dos benefícios fiscais concedidos 
às Áreas de Livre Comércio (ALC) e à Ama-

zônia Ocidental ao prazo de vigência da Zona 
Franca de Manaus. 
Parecer favorável, sob nº 462, de 2013, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Valdir Raupp, com voto 
contrário do Senador Aloysio Nunes Ferreira. 

9  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 45, DE 2009  
(Calendário Especial –  

Requerimento nº 875, de 2013) 

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 45, de 2009, tendo como primeiro 
signatário o Senador Renato Casagrande, que 
acrescenta o inciso XXIII ao art. 37 da Consti-
tuição Federal, dispondo sobre as atividades 
do sistema de controle interno. 
Parecer nº 358, de 2012, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Inácio Arruda, favorável, com as Emen-
das nºs 1 e 2 -CCJ, de redação, que apresenta. 

10  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 35, DE 2011 

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 35, de 2011, tendo como primeiro 
signatário o Senador Luiz Henrique, que revoga 
o inciso I do art. 49, acrescenta inciso ao art. 52 
e altera a redação do inciso VIII do art. 84 da 
Constituição Federal, a fim de tornar privativa 
do Senado Federal a competência para decidir 
sobre tratados, acordos ou atos internacionais. 
Parecer sob nº 269, de 2013, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Jorge Viana, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece, com voto 
em separado do Senador Roberto Requião. 

11  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 46, DE 2012  
(Tramitam em conjunto as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 46 e 61, de 2012) 
(Calendário Especial –  

Requerimento nº 809, de 2013) 

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 46, de 2012, tendo como primeiro 
signatário o Senador Flexa Ribeiro, que altera 
o art. 27 do Ato das Disposições Constitucio-



70318  Quarta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013

nais Transitórias para criar o Tribunal Regional 
Federal da 6º Região, com sede em Belém e 
jurisdição nos Estados do Pará, Amapá, Ma-
ranhão e Tocantins. 
Depende de novo parecer, em virtude do Re-
querimento nº 795, de 2013, de tramitação 
conjunta. 

12  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 61, DE 2012  
(Tramitam em conjunto as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 46 e 61, de 2012) 
(Calendário Especial –  

Requerimento nº 809, de 2013) 

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 61, de 2012, tendo como primeiro 
signatário o Senador Eunício Oliveira, que 
cria Tribunal Regional Federal com jurisdição 
nos Estados do Ceará, Piauí e Rio Grande do 
Norte e sede na cidade de Fortaleza. 
Depende de novo parecer, em virtude do Re-
querimento nº 795, de 2013, de tramitação 
conjunta. 

13  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 1, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 1, de 2008 (nº 7.299/2006, na 
Casa de origem, do Deputado Beto Albuquer-
que), queque inclui no Anexo da Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973, que dispõe sobre 
o Plano Nacional de Viação, 
o trecho rodoviário que menciona. 
Parecer sob nº 457, de 2008, da Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura, Relator: Senador 
Pedro Simon, favorável, com as Emendas nºs 
1 e 2-CI, de redação, que apresenta. 

14  
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA  

AO PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 126, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Substitutivo da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 126, 
de 2008 (nº 3.772/2008, naquela Casa), de ini-
ciativa da Comissão Parlamentar de Inquérito 
da Pedofilia, que altera a Lei nº 6.815, de 19 
de agosto de 1980, oferecendo nova discipli-
na à prisão preventiva para fins de extradição. 
Pareceres sob nºs 1.089 e 1.090, de 2013, 
das Comissões: 

de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, pela 
aprovação do Substitutivo da Câmara, com 
adequação redacional na Ementa; 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Randolfe Rodrigues, pela aprovação 
do Substitutivo da Câmara, nos termos decisão 
adotada pela Comissão de Relações Exterio-
res e Defesa Nacional. 

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 22, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 22, de 2009 (nº 7.162/2002, na 
Casa de origem, da Deputada Vanessa Gra-
zziotin), que dispõe sobre a denominação do 
novo Prédio da Administração da Faculdade 
de Direito, no Campus da Universidade Federal 
do Amazonas, na cidade de Manaus. 
Parecer favorável, sob nº 780, de 2009, da 
Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator ad hoc: Senador Sérgio Zambiasi. 

16  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 315, DE 2003 – COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 315, de 2003 Complementar, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que au-
toriza o Poder Executivo a criar a Mesorregião 
Metade Sul do Estado do Rio Grande do Sul. 
Pareceres sob nºs 399 e 1.387, de 2009, das 
Comissões: 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Antonio Carlos Valadares, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 e 2 – CCJ, que 
apresenta; e 
de Desenvolvimento Regional e Turismo (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 
737, de 2009), Relator ad hoc: Senador Tasso 
Jereissati, favorável ao Projeto e as Emendas 
nºs 1 e 2-CCJ, apresentando, ainda, a Emen-
da nº 3-CDR. 

17 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 3, DE 2013 – COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 3, de 2013Complementar, da 
Senadora Ana Amélia, que acrescenta § 3º ao 
art. 6º da Lei Complementar nº 87, de 13 de 
setembro de 1996, para vedar a exigência de 
recolhimento antecipado de imposto relativa-
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mente ao estoque de mercadorias recebidas 
antes do início do regime de retenção anteci-
pada por substituição tributária. 
Parecer favorável, sob nº 752, de 2013, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator 
ad hoc: Senador Armando Monteiro. 

18 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

 Nº 121, DE 2013 

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 121, de 2013 (nº 808/2012, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
da Convenção sobre a Conservação das Espé-
cies Migratórias de Animais Silvestres – CMS, 
assinado em Bonn, em 23 de junho de 1979. 
Parecer favorável, sob nº 1.086, de 2013, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Jorge Viana. 

19 
REQUERIMENTO  
Nº 733, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
733, de 2013, do Senador Eduardo Suplicy, 
solicitando que o Projeto de Lei do Senado 
nº 450, de 2012, seja analisado pela Comis-
são Temporária de Modernização da Lei de 
Licitações e Contratos (fixa os parâmetros da 
responsabilidade do tomador de serviços). 

20 
REQUERIMENTO  
Nº 835, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
835, de 2013, do Senador Aloysio Nunes Fer-
reira, solicitando o desapensamento do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 137, de 2011, dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 108 e 385, de 
2003; 68, de 2004; 145, de 2005; 208, 463, 
581 e 586, de 2007; 301, de 2008; 466 e 539, 
de 2009; 303 e 326, de 2010; 16, 35, 69, 157, 
214, 328, 334, 364, 373, 524, 580, 618 e 663, 
de 2011; 91 e 390, de 2012, a fim de que te-
nha tramitação autônoma (utilização do FGTS 
para pagamento de serviços educacionais). 

21  
REQUERIMENTO  
Nº 836, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
836, de 2013, do Senador Wilder Morais, so-
licitando o desapensamento do Projeto de Lei 
do Senado nº 137, de 2011, dos Projetos de 

Lei do Senado nºs 108 e 385, de 2003; 68, de 
2004; 145, de 2005; 208, 463, 581 e 586, de 
2007; 301, de 2008; 466 e 539, de 2009; 303 
e 326, de 2010; 16, 35, 69, 157, 214, 328, 334, 
364, 373, 524, 580, 618 e 663, de 2011; 91 e 
390, de 2012, a fim de que tenha tramitação 
autônoma (utilização do FGTS para pagamento 
de serviços educacionais). 

22  
REQUERIMENTO  
Nº 902, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
902, de 2013, do Senador José Agripino, so-
licitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei do Senado nº 300, de 2005; com o de nº 
565, de 2007 (já apensado aos Projetos de 
Lei do Senado nºs 276, 345 e 641, de 2007), 
por regularem matéria correlata (empréstimos 
consignados). 

23  
REQUERIMENTO  
Nº 908, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
908, de 2013, do Senador Cyro Miranda, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 290, de 2013, além das Comissões cons-
tantes do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos 
(cancelamento de CNPJ no caso de utilização 
de mão-de-obra escrava). 

24 
REQUERIMENTO  
Nº 909, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
909, de 2013, do Senador Cyro Miranda, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 290, de 2013, além das Comissões cons-
tantes do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida a Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (cancelamento de CNPJ no caso 
de utilização de mãode-obra escrava). 

25 
REQUERIMENTO  
Nº 921, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
921, de 2013, do Senador Paulo Paim, solici-
tando a tramitação conjunta dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 710, de 2011; e 287, de 
2013, por regularem matéria correlata (greve 
no serviço público). 
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26  
REQUERIMENTO  
Nº 925, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
925, de 2013, do Senador Valdir Raupp, so-
licitando a retirada, em caráter definitivo, do 
Projeto de Lei do Senado nº 211, de 2009, de 
sua autoria. 

27 
REQUERIMENTO  
Nº 934, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
934, de 2013, do Senador Delcídio do Ama-
ral, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 229, de 2013, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econô-
micos (cobertura de planos de saúde). 

28  
REQUERIMENTO  
Nº 937, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
937, de 2013, do Senador Inácio Arruda, so-
licitando o desapensamento dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 138 e 227, de 2011, a fim 
de que tenham tramitação autônoma (destina-
ção dos recursos do Fundo Social). 
Endereço na Internet: http://www.senado.gov.
br/atividade/plenario/sf Informações: Subsecre-
taria de Informações – 3303-3325/3572/7279 

29 
REQUERIMENTO  
Nº 952, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
952, de 2013, do Senador Inácio Arruda, soli-
citando que, sobre o Projeto de Resolução nº 
11, de 2013, além das Comissões constantes 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Assuntos Econômicos (compa-
recimento do Presidente do BNDES à CAE). 

30 
REQUERIMENTO  
Nº 973, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
973, de 2013, do Senador Romero Jucá, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 220, de 2013, além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 

também, a de Constituição, Justiça e Cidadania 
(regulação de operações de seguros). 

31  
REQUERIMENTO  
Nº 1.017, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.017, de 2013, do Senador Paulo Paim, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 473, de 2011, além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (regulamentação do exercício da 
acupuntura). 

32 
REQUERIMENTO  
Nº 1.018, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.018, de 2013, da Senadora Lúcia Vânia solici-
tando que, sobre os Projetos de Lei do Senado 
nºs 165, de 2010; e 79, de 2011, que tramitam 
em conjunto, além das Comissões constantes 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Assuntos Econômicos (abono 
para benefício de prestação continuada). 

33 
REQUERIMENTO  
Nº 1.019, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.019, de 2013, do Senador João Alberto Sou-
za, solicitando que, sobre os Projetos de Lei do 
Senado nºs 165, de 2010; e 79, de 2011, que 
tramitam em conjunto, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribui-
ção, seja ouvida, também, a de Constituição, 
Justiça e Cidadania (abono para benefício de 
prestação continuada). 

34 
REQUERIMENTO  
Nº 1.020, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.020, de 2013, do Senador João Alberto Sou-
za, solicitando que, sobre os Projetos de Lei 
do Senado nºs 165, de 2010; e 79, de 2011, 
que tramitam em conjunto, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Assuntos 
Econômicos (abono para benefício de presta-
ção continuada). 
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REQUERIMENTO  

Nº 1.043, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento 

nº 1.043, de 2013, do Senador Cyro Miran-

da, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 

Senado nº 344, de 2013, além da Comissão 

constante do despacho inicial de distribuição, 

seja ouvida, também, a de Educação, Cultura 

e Esporte (proibição do uso de cigarros em 

parques infantis e áreas de prática esportiva). 

36 
REQUERIMENTO  
Nº 1.049, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.049, de 2013, do Senador Aloysio Nunes Fer-
reira, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 206, de 2012, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça 
e Cidadania (isenção do pagamento de direitos 
autorais em serviços de hospedagem). 

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – CE) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 1 minuto.)
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